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to de suas relações com os demais países, 
poderá estabelecer limites à participação 
estrangeira no capital de prestadora de ser‑
viços de telecomunicações.
c	 Dec. no 2.617, de 5-6-1998, dispõe sobre a 

composição do capital de empresas prestado-
ras de serviços de telecomunicações.

Art. 19. À Agência compete adotar as me‑
didas necessárias para o atendimento do 
interesse público e para o desenvolvimento 
das telecomunicações brasileiras, atuando 
com independência, imparcialidade, lega‑
lidade, impessoalidade e publicidade, e 
especialmente:
I – implementar, em sua esfera de 
atr ibuições, a pol í t ica nacional de 
telecomunicações;
II – representar o Brasil nos organismos in‑
ternacionais de telecomunicações, sob a 
coordenação do Poder Executivo;
III – elaborar e propor ao Presidente da 
República, por intermédio do Ministro de 
Estado das Comunicações, a adoção das 
medidas a que se referem os incisos I a IV 
do artigo anterior, submetendo previamente 
a consulta pública as relativas aos incisos 
I a III;
IV – expedir normas quanto à outorga, pres‑
tação e fruição dos serviços de telecomuni‑
cações no regime público;
V – editar atos de outorga e extinção de di‑
reito de exploração do serviço no regime 
público;
VI – celebrar e gerenciar contratos de con‑
cessão e fiscalizar a prestação do serviço no 
regime público, aplicando sanções e reali‑
zando intervenções;
VII – controlar, acompanhar e proceder à 
revisão de tarifas dos serviços prestados 
no regime público, podendo fixá‑las nas 
condições previstas nesta Lei, bem como 
homologar reajustes;
VIII – administrar o espectro de radiofre‑
quências e o uso de órbitas, expedindo as 
respectivas normas;
IX – editar atos de outorga e extinção do di‑
reito de uso de radiofrequência e de órbita, 
fiscalizando e aplicando sanções;
X – expedir normas sobre prestação de 
serviços de telecomunicações no regime 
privado;
XI – expedir e extinguir autorização para 
prestação de serviço no regime privado, fis‑
calizando e aplicando sanções;
XII – expedir normas e padrões a serem 
cumpridos pelas prestadoras de serviços de 
telecomunicações quanto aos equipamen‑
tos que utilizarem;
XIII – expedir ou reconhecer a certificação 
de produtos, observados os padrões e nor‑
mas por ela estabelecidos;
XIV – expedir normas e padrões que assegu‑
rem a compatibilidade, a operação integra‑
da e a interconexão entre as redes, abran‑
gendo inclusive os equipamentos terminais;
XV – realizar busca e apreensão de bens no 
âmbito de sua competência;

XVI – deliberar na esfera administrativa 
quanto à interpretação da legislação de te‑
lecomunicações e sobre os casos omissos;
XVII – compor administrativamente conflitos 
de interesses entre prestadoras de serviço 
de telecomunicações;
XVIII – reprimir infrações dos direitos dos 
usuários;
XIX – exercer, relativamente às telecomuni‑
cações, as competências legais em matéria 
de controle, prevenção e repressão das in‑
frações da ordem econômica, ressalvadas 
as pertencentes ao Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica – CADE;
XX – propor ao Presidente da República, 
por intermédio do Ministério das Comuni‑
cações, a declaração de utilidade pública, 
para fins de desapropriação ou instituição 
de servidão administrativa, dos bens ne‑
cessários à implantação ou manutenção de 
serviço no regime público;
XXI – arrecadar e aplicar suas receitas;
XXII – resolver quanto à celebração, alte‑
ração ou extinção de seus contratos, bem 
como quanto à nomeação, exoneração e 
demissão de servidores, realizando os pro‑
cedimentos necessários, na forma em que 
dispuser o regulamento;
XXIII – contratar pessoal por prazo determi‑
nado, de acordo com o disposto na Lei no 
8.745, de 9 de dezembro de 1993;
XXIV – adquirir, administrar e alienar seus 
bens;
XXV – decidir em último grau sobre as maté‑
rias de sua alçada, sempre admitido recur‑
so ao Conselho Diretor;
XXVI – formular ao Ministério das Comunica‑
ções proposta de orçamento;
c	 Este inciso estará revogado pela Lei no 13.848, 

de 25-6-2019, após 90 (noventa) dias de sua 
publicação oficial (DOU de 26-6-2019).

XXVII – aprovar o seu regimento interno;
XXVIII – elaborar relatório anual de suas ati‑
vidades, nele destacando o cumprimento 
da política do setor definida nos termos do 
artigo anterior;
XXIX – enviar o relatório anual de suas ativi‑
dades ao Ministério das Comunicações e, 
por intermédio da Presidência da Repúbli‑
ca, ao Congresso Nacional;
c	 Este inciso estará revogado pela Lei no 13.848, 

de 25-6-2019, após 90 (noventa) dias de sua 
publicação oficial (DOU de 26-6-2019).

XXX – rever, periodicamente, os planos enu‑
merados nos incisos II e III do artigo an‑
terior, submetendo‑os, por intermédio do 
Ministro de Estado das Comunicações, ao 
Presidente da República, para aprovação;
XXXI – promover interação com administra‑
ções de telecomunicações dos países do 
Mercado Comum do Sul – MERCOSUL, com 
vistas à consecução de objetivos de interes‑
se comum;
XXXII – reavaliar, periodicamente, a regula-
mentação com vistas à promoção da compe-
tição e à adequação à evolução tecnológica 
e de mercado.
c	 Inciso XXXII acrescido pela Lei no 13.879, de 

3-10-2019.

TÍTULO III – DOS ÓRGÃOS SUPERIORES
CAPÍTULO I

DO CONSELHO DIRETOR
Art. 20. O Conselho Diretor será composto 
por cinco conselheiros e decidirá por maio‑
ria absoluta.
Parágrafo único. Cada conselheiro votará 
com independência, fundamentando seu 
voto.
c	 Nova redação do dispositivo alterado: “Art. 20. 

O Conselho Diretor será composto por Pre-
sidente e 4 (quatro) conselheiros e decidirá 
por maioria absoluta. Parágrafo único. Cada 
membro do Conselho Diretor votará com inde-
pendência, fundamentando seu voto.”

c	 Art. 20 com a redação dada pela Lei no 13.848, 
de 25-6-2019 (DOU de 26-6-2019), para vigo-
rar após decorridos 90 (noventa) dias de sua 
publicação oficial.

Art. 21. As sessões do Conselho Diretor 
serão registradas em atas, que ficarão ar‑
quivadas na Biblioteca, disponíveis para 
conhecimento geral.
§ 1o Quando a publicidade puder colocar em 
risco a segurança do País, ou violar segre‑
do protegido ou a intimidade de alguém, os 
registros correspondentes serão mantidos 
em sigilo.
§ 2o As sessões deliberativas do Conselho 
Diretor que se destinem a resolver pen‑
dências entre agentes econômicos e entre 
estes e consumidores e usuários de bens 
e serviços de telecomunicações serão pú‑
blicas, permitida a sua gravação por meios 
eletrônicos e assegurado aos interessados o 
direito de delas obter transcrições.
Art. 22. Compete ao Conselho Diretor:
I – submeter ao Presidente da República, 
por intermédio do Ministro de Estado das 
Comunicações, as modificações do regula‑
mento da Agência;
II – aprovar normas próprias de licitação e 
contratação;
III – propor o estabelecimento e altera‑
ção das polít icas governamentais de 
telecomunicações;
IV – editar normas sobre matérias de com‑
petência da Agência;
V – aprovar editais de licitação, homologar 
adjudicações, bem como decidir pela pror‑
rogação, transferência, intervenção e extin‑
ção, em relação às outorgas para prestação 
de serviço no regime público, obedecendo 
ao plano aprovado pelo Poder Executivo;
VI – aprovar o plano geral de autorizações de 
serviço prestado no regime privado;
VII – aprovar editais de licitação, homolo‑
gar adjudicações, bem como decidir pela 
prorrogação, transferência e extinção, em 
relação às autorizações para prestação de 
serviço no regime privado, na forma do re‑
gimento interno;
VIII – aprovar o plano de destinação de fai‑
xas de radiofrequência e de ocupação de 
órbitas;
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e auditores externos, para executar ativida‑
des de sua competência, vedada a contra‑
tação para as atividades de fiscalização, 
salvo para as correspondentes atividades 
de apoio.

Livro III – Da Organização dos 
Serviços de Telecomunicações
TÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES

Art. 60. Serviço de telecomunicações é o 
conjunto de atividades que possibilita a 
oferta de telecomunicação.
§ 1o Telecomunicação é a transmissão, emis‑
são ou recepção, por fio, radioeletricidade, 
meios ópticos ou qualquer outro processo 
eletromagnético, de símbolos, caracteres, 
sinais, escritos, imagens, sons ou informa‑
ções de qualquer natureza.
§ 2o Estação de telecomunicações é o con‑
junto de equipamentos ou aparelhos, dispo‑
sitivos e demais meios necessários à reali‑
zação de telecomunicação, seus acessórios 
e periféricos, e, quando for o caso, as ins‑
talações que os abrigam e complementam, 
inclusive terminais portáteis.
Art. 61. Serviço de valor adicionado é a 
atividade que acrescenta, a um serviço de 
telecomunicações que lhe dá suporte e com 
o qual não se confunde, novas utilidades 
relacionadas ao acesso, armazenamento, 
apresentação, movimentação ou recupera‑
ção de informações.
§ 1o Serviço de valor adicionado não cons‑
titui serviço de telecomunicações, classi‑
ficando‑se seu provedor como usuário do 
serviço de telecomunicações que lhe dá su‑
porte, com os direitos e deveres inerentes a 
essa condição.
c	 Súm. no 334 do STJ.
§ 2o É assegurado aos interessados o uso 
das redes de serviços de telecomunicações 
para prestação de serviços de valor adicio‑
nado, cabendo à Agência, para assegurar 
esse direito, regular os condicionamen‑
tos, assim como o relacionamento entre 
aqueles e as prestadoras de serviço de 
telecomunicações.
CAPÍTULO II

DA CLASSIFICAÇÃO
Art. 62. Quanto à abrangência dos interes‑
ses a que atendem, os serviços de teleco‑
municações classificam‑se em serviços de 
interesse coletivo e serviços de interesse 
restrito.
Parágrafo único. Os serviços de interesse 
restrito estarão sujeitos aos condicionamen‑
tos necessários para que sua exploração 
não prejudique o interesse coletivo.
Art. 63. Quanto ao regime jurídico de sua 
prestação, os serviços de telecomunicações 
classificam‑se em públicos e privados.
Parágrafo único. Serviço de telecomunica‑
ções em regime público é o prestado me‑
diante concessão ou permissão, com atri‑

buição a sua prestadora de obrigações de 
universalização e de continuidade.
Art. 64. Comportarão prestação no regime 
público as modalidades de serviço de te‑
lecomunicações de interesse coletivo, cuja 
existência, universalização e continuidade a 
própria União comprometa‑se a assegurar.
Parágrafo único. Revogado. Lei no 13.879, de 
3-10-2019.
Art. 65. Cada modalidade de serviço será 
destinada à prestação:
I – exclusivamente no regime público;
II – exclusivamente no regime privado; ou
III – concomitantemente nos regimes públi‑
co e privado.
§ 1o Poderão ser deixadas à exploração ape-
nas em regime privado as modalidades de 
serviço de interesse coletivo que, mesmo 
sendo essenciais, não estejam sujeitas a 
deveres de universalização.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 13.879, de 

3-10-2019.
§ 2o A exclusividade ou concomitância a que 
se refere o caput poderá ocorrer em âm‑
bito nacional, regional, local ou em áreas 
determinadas.
Art. 66. Quando um serviço for, ao mesmo 
tempo, explorado nos regimes público e 
privado, serão adotadas medidas que im‑
peçam a inviabilidade econômica de sua 
prestação no regime público.
Art. 67. Não comportarão prestação no re‑
gime público os serviços de telecomunica‑
ções de interesse restrito.
Art. 68. É vedada, a uma mesma pessoa 
jurídica, a exploração, de forma direta ou 
indireta, de uma mesma modalidade de 
serviço nos regimes público e privado, salvo 
em regiões, localidades ou áreas distintas.
CAPÍTULO III

DAS REGRAS COMUNS
Art. 69. As modalidades de serviço serão 
definidas pela Agência em função de sua fi‑
nalidade, âmbito de prestação, forma, meio 
de transmissão, tecnologia empregada ou 
de outros atributos.
Parágrafo único. Forma de telecomunicação 
é o modo específico de transmitir informa‑
ção, decorrente de características particu‑
lares de transdução, de transmissão, de 
apresentação da informação ou de combi‑
nação destas, considerando‑se formas de 
telecomunicação, entre outras, a telefonia, 
a telegrafia, a comunicação de dados e a 
transmissão de imagens.
Art. 70. Serão coibidos os comportamen‑
tos prejudiciais à competição livre, ampla 
e justa entre as prestadoras do serviço, no 
regime público ou privado, em especial:
I – a prática de subsídios para redução arti‑
ficial de preços;
II – o uso, objetivando vantagens na compe‑
tição, de informações obtidas dos concor‑
rentes, em virtude de acordos de prestação 
de serviço;

III – a omissão de informações técnicas e 
comerciais relevantes à prestação de servi‑
ços por outrem.
Art. 71. Visando a propiciar competição 
efetiva e a impedir a concentração econô‑
mica no mercado, a Agência poderá esta‑
belecer restrições, limites ou condições a 
empresas ou grupos empresariais quanto 
à obtenção e transferência de concessões, 
permissões e autorizações.
Art. 72. Apenas na execução de sua ativi‑
dade, a prestadora poderá valer‑se de infor‑
mações relativas à utilização individual do 
serviço pelo usuário.
§ 1o A divulgação das informações indivi‑
duais dependerá da anuência expressa e 
específica do usuário.
§ 2o A prestadora poderá divulgar a terceiros 
informações agregadas sobre o uso de seus 
serviços, desde que elas não permitam a 
identificação, direta ou indireta, do usuário, 
ou a violação de sua intimidade.
Art. 73. As prestadoras de serviços de te‑
lecomunicações de interesse coletivo terão 
direito à utilização de postes, dutos, condu‑
tos e servidões pertencentes ou controlados 
por prestadora de serviços de telecomuni‑
cações ou de outros serviços de interesse 
público, de forma não discriminatória e a 
preços e condições justos e razoáveis.
c	 Art. 10 da Lei no 11.934, de 5-5-2009, que dis-

põe sobre a obrigatoriedade do compartilha-
mento de torres pelas prestadoras de serviços 
de telecomunicações.

Parágrafo único. Caberá ao órgão regulador 
do cessionário dos meios a serem utilizados 
definir as condições para adequado atendi‑
mento do disposto no caput.
Art. 74. A concessão, permissão ou auto‑
rização de serviço de telecomunicações 
não isenta a prestadora do atendimento às 
normas de engenharia e às leis municipais, 
estaduais ou distritais relativas à constru‑
ção civil.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 13.116, 

de 20-4-2015.
Art. 75. Independerá de concessão, per‑
missão ou autorização a atividade de tele‑
comunicações restrita aos limites de uma 
mesma edificação ou propriedade móvel ou 
imóvel, conforme dispuser a Agência.
Art. 76. As empresas prestadoras de servi‑
ços e os fabricantes de produtos de teleco‑
municações que investirem em projetos de 
pesquisa e desenvolvimento no Brasil, na 
área de telecomunicações, obterão incenti‑
vos nas condições fixadas em lei.
Art. 77. O Poder Executivo encaminhará 
ao Congresso Nacional, no prazo de cen‑
to e vinte dias da publicação desta Lei, 
mensagem de criação de um fundo para o 
desenvolvimento tecnológico das telecomu‑
nicações brasileiras, com o objetivo de es‑
timular a pesquisa e o desenvolvimento de 
novas tecnologias, incentivar a capacitação 
dos recursos humanos, fomentar a geração 
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cedimento, determinará a quantidade de 
fases e seus objetivos, indicará as sanções 
aplicáveis e fixará as cláusulas do contrato 
de concessão;
IV – as qualificações técnico‑operacional ou 
profissional e econômico‑financeira, bem 
como as garantias da proposta e do contra‑
to, exigidas indistintamente dos proponen‑
tes, deverão ser compatíveis com o objeto e 
proporcionais a sua natureza e dimensão;
V – o interessado deverá comprovar situação 
regular perante as Fazendas Públicas e a 
Seguridade Social;
VI – a participação de consórcio, que se 
constituirá em empresa antes da outorga 
da concessão, será sempre admitida;
VII – o julgamento atenderá aos princípios 
de vinculação ao instrumento convocatório 
e comparação objetiva;
VIII – os fatores de julgamento poderão ser, 
isolada ou conjugadamente, os de menor 
tarifa, maior oferta pela outorga, melhor 
qualidade dos serviços e melhor atendi‑
mento da demanda, respeitado sempre o 
princípio da objetividade;
IX – o empate será resolvido por sorteio;
X – as regras procedimentais assegurarão a 
adequada divulgação do instrumento con‑
vocatório, prazos compatíveis com o prepa‑
ro de propostas e os direitos ao contraditó‑
rio, ao recurso e à ampla defesa.
Art. 90. Não poderá participar da licitação 
ou receber outorga de concessão a empre‑
sa proibida de licitar ou contratar com o 
Poder Público ou que tenha sido declara‑
da inidônea, bem como aquela que tenha 
sido punida nos dois anos anteriores com 
a decretação de caducidade de concessão, 
permissão ou autorização de serviços de 
telecomunicações, ou da caducidade de 
direito de uso de radiofrequência.
Art. 91. A licitação será inexigível quando, 
mediante processo administrativo conduzi‑
do pela Agência, a disputa for considerada 
inviável ou desnecessária.
c	 Art. 119 desta Lei.
§ 1o Considera‑se inviável a disputa quando 
apenas um interessado puder realizar o ser‑
viço, nas condições estipuladas.
§ 2o Considera‑se desnecessária a disputa 
nos casos em que se admita a exploração 
do serviço por todos os interessados que 
atendam às condições requeridas.
§  3o O procedimento para verificação da 
inexigibil idade compreenderá chama‑
mento público para apurar o número de 
interessados.
Art. 92. Nas hipóteses de inexigibilidade de 
licitação, a outorga de concessão depende‑
rá de procedimento administrativo sujeito 
aos princípios da publicidade, moralidade, 
impessoalidade e contraditório, para verifi‑
car o preenchimento das condições relati‑
vas às qualificações técnico‑operacional ou 

profissional e econômico‑financeira, à re‑
gularidade fiscal e às garantias do contrato.
c	 Art. 119 desta Lei.
Parágrafo único. As condições deverão ser 
compatíveis com o objeto e proporcionais a 
sua natureza e dimensão.
Seção II

DO CONTRATO
Art. 93. O contrato de concessão indicará:
I – objeto, área e prazo da concessão;
II – modo, forma e condições da prestação 
do serviço;
III – regras, critérios, indicadores, fórmulas 
e parâmetros definidores da implantação, 
expansão, alteração e modernização do ser‑
viço, bem como de sua qualidade;
IV – deveres relativos à universalização e à 
continuidade do serviço;
V – o valor devido pela outorga, a forma e as 
condições de pagamento;
VI – as condições de prorrogação, incluindo 
os critérios para fixação do valor;
VII – as tarifas a serem cobradas dos usuá‑
rios e os critérios para seu reajuste e revisão;
VIII – as possíveis receitas alternativas, com‑
plementares ou acessórias, bem como as 
provenientes de projetos associados;
IX – os direitos, as garantias e as obri‑
gações dos usuários, da Agência e da 
concessionária;
X – a forma da prestação de contas e da 
fiscalização;
XI – os bens reversíveis, se houver;
XII – as condições gerais para interconexão;
XIII – a obrigação de manter, durante a exe‑
cução do contrato, todas as condições de 
habilitação exigidas na licitação;
XIV – as sanções;
XV – o foro e o modo para solução extrajudi‑
cial das divergências contratuais.
Parágrafo único. O contrato será publicado 
resumidamente no Diário Oficial da União, 
como condição de sua eficácia.
Art. 94. No cumprimento de seus deve‑
res, a concessionária poderá, observadas 
as condições e limites estabelecidos pela 
Agência:
I – empregar, na execução dos serviços, 
equipamentos e infraestrutura que não lhe 
pertençam;
II – contratar com terceiros o desenvolvi‑
mento de atividades inerentes, acessórias 
ou complementares ao serviço, bem como 
a implementação de projetos associados.
c	 Art. 117, II, desta Lei.
§  1o Em qualquer caso, a concessionária 
continuará sempre responsável perante a 
Agência e os usuários.
§ 2o Serão regidas pelo direito comum as 
relações da concessionária com os tercei‑
ros, que não terão direitos frente à Agência, 
observado o disposto no art. 117 desta Lei.
Art. 95. A Agência concederá prazos ade‑
quados para adaptação da concessio‑
nária às novas obrigações que lhe sejam 
impostas.
Art. 96. A concessionária deverá:

I – prestar informações de natureza técnica, 
operacional, econômico‑financeira e con‑
tábil, ou outras pertinentes que a Agência 
solicitar;
II – manter registros contábeis separados 
por serviço, caso explore mais de uma mo‑
dalidade de serviço de telecomunicações;
III – submeter à aprovação da Agência a 
minuta de contrato‑padrão a ser celebra‑
do com os usuários, bem como os acordos 
operacionais que pretenda firmar com pres‑
tadoras estrangeiras;
IV – divulgar relação de assinantes, observa‑
do o disposto nos incisos VI e IX do art. 3o, 
bem como o art. 213, desta Lei;
V – submeter‑se à regulamentação do servi‑
ço e à sua fiscalização;
VI – apresentar relatórios periódicos sobre o 
atendimento das metas de universalização 
constantes do contrato de concessão.
Art. 97. Dependerão de prévia aprovação 
da Agência a cisão, a fusão, a transforma‑
ção, a incorporação, a redução do capital 
da empresa ou a transferência de seu con‑
trole societário.
c	 Art. 114, I, desta Lei.
Parágrafo único. A aprovação será concedi‑
da se a medida não for prejudicial à com‑
petição e não colocar em risco a execução 
do contrato, observado o disposto no art. 7o 
desta Lei.
Art. 98. O contrato de concessão poderá 
ser transferido após a aprovação da Agên‑
cia desde que, cumulativamente:
I – o serviço esteja em operação, há pelo 
menos três anos, com o cumprimento regu‑
lar das obrigações;
II – o cessionário preencha todos os requi‑
sitos da outorga, inclusive quanto às garan‑
tias, à regularidade jurídica e fiscal e à qua‑
lificação técnica e econômico‑financeira;
III – a medida não prejudique a competição 
e não coloque em risco a execução do con‑
trato, observado o disposto no art. 7o desta 
Lei.
Art. 99. O prazo máximo da concessão será 
de 20 (vinte) anos, prorrogável por iguais 
períodos, sendo necessário que a conces-
sionária tenha cumprido as condições da 
concessão e as obrigações já assumidas e 
manifeste expresso interesse na prorroga-
ção, pelo menos, 30 (trinta) meses antes de 
sua expiração.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.879, 

de 3-10-2019.
§ 1o A prorrogação do prazo da concessão 
implicará pagamento, pela concessionária, 
pelo direito de exploração do serviço e pelo 
direito de uso das radiofrequências associa‑
das, e poderá, a critério da Agência, incluir 
novos condicionamentos, tendo em vista as 
condições vigentes à época.
§ 2o A desistência do pedido de prorrogação 
sem justa causa, após seu deferimento, su‑
jeitará a concessionária à pena de multa.
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cações, quando preenchidas as condições 
objetivas e subjetivas necessárias.
§ 2o A Agência definirá os casos que inde‑
penderão de autorização.
§ 3o A prestadora de serviço que indepen‑
da de autorização comunicará previamen‑
te à Agência o início de suas atividades, 
salvo nos casos previstos nas normas 
correspondentes.
§ 4o A eficácia da autorização dependerá da 
publicação de extrato no Diário Oficial da 
União.
Art. 132. É condição objetiva para a obten-
ção de autorização de serviço a disponibili-
dade de radiofrequência necessária, no caso 
de serviços que a utilizem.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.879, 

de 3-10-2019.
I e II – Revogados. Lei no  13.879, de 
3-10-2019.
Art. 133. São condições subjetivas para 
obtenção de autorização de serviço de in‑
teresse coletivo pela empresa:
I – estar constituída segundo as leis brasi‑
leiras, com sede e administração no País;
II – não estar proibida de licitar ou contratar 
com o Poder Público, não ter sido decla‑
rada inidônea ou não ter sido punida, nos 
dois anos anteriores, com a decretação da 
caducidade de concessão, permissão ou 
autorização de serviço de telecomunica‑
ções, ou da caducidade de direito de uso 
de radiofrequência;
III – dispor de qualificação técnica para bem 
prestar o serviço, capacidade econômico‑fi‑
nanceira, regularidade fiscal e estar em si‑
tuação regular com a Seguridade Social;
IV – não ser, na mesma região, localidade 
ou área, encarregada de prestar a mesma 
modalidade de serviço.
Parágrafo único. A Agência deverá verificar a 
situação de regularidade fiscal da empresa 
relativamente a entidades integrantes da ad-
ministração pública federal, podendo, ainda, 
quando se mostrar relevante, requerer com-
provação de regularidade perante as esferas 
municipal e estadual do Poder Público.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 13.879, 

de 3-10-2019.
Art. 134. A Agência disporá sobre as condi‑
ções subjetivas para obtenção de autoriza‑
ção de serviço de interesse restrito.
Art. 135. A Agência poderá, excepcional‑
mente, em face de relevantes razões de 
caráter coletivo, condicionar a expedição 
de autorização à aceitação, pelo interes‑
sado, de compromissos de interesse da 
coletividade.
Parágrafo único. Os compromissos a que se 
refere o caput serão objeto de regulamen‑
tação, pela Agência, observados os princí‑
pios da razoabilidade, proporcionalidade e 
igualdade.
Art. 136. Não haverá limite ao número de 
autorizações de serviço, salvo em caso de 
impossibilidade técnica ou, excepcional‑

mente, quando o excesso de competidores 
puder comprometer a prestação de uma 
modalidade de serviço de interesse coletivo.
§ 1o A Agência determinará as regiões, loca‑
lidades ou áreas abrangidas pela limitação 
e disporá sobre a possibilidade de a presta‑
dora atuar em mais de uma delas.
§ 2o As prestadoras serão selecionadas me‑
diante procedimento licitatório, na forma es‑
tabelecida nos arts. 88 a 92, sujeitando‑se 
a transferência da autorização às mesmas 
condições estabelecidas no art. 98, desta 
Lei.
c	 Art. 129 desta Lei.
§ 3o Dos vencedores da licitação será exigi‑
da contrapartida proporcional à vantagem 
econômica que usufruírem, na forma de 
compromissos de interesse dos usuários.
Art. 137. O descumprimento de condições 
ou de compromissos assumidos, associa‑
dos à autorização, sujeitará a prestadora às 
sanções de multa, suspensão temporária ou 
caducidade.
Seção II

DA EXTINÇÃO
Art. 138. A autorização de serviço de tele‑
comunicações não terá sua vigência sujeita 
a termo final, extinguindo‑se somente por 
cassação, caducidade, decaimento, renún‑
cia ou anulação.
Art. 139. Quando houver perda das con‑
dições indispensáveis à expedição ou ma‑
nutenção da autorização, a Agência poderá 
extingui‑la mediante ato de cassação.
Parágrafo único. Importará em cassação da 
autorização do serviço a extinção da autori‑
zação de uso da radiofrequência respectiva.
Art. 140. Em caso de prática de infrações 
graves, de transferência irregular da autori‑
zação ou de descumprimento reiterado de 
compromissos assumidos, a Agência pode‑
rá extinguir a autorização decretando‑lhe a 
caducidade.
Art. 141. O decaimento será decretado pela 
Agência, por ato administrativo, se, em face 
de razões de excepcional relevância públi‑
ca, as normas vierem a vedar o tipo de ati‑
vidade objeto da autorização ou a suprimir 
a exploração no regime privado.
§  1o A edição das normas de que trata o 
caput não justificará o decaimento senão 
quando a preservação das autorizações já 
expedidas for efetivamente incompatível 
com o interesse público.
§ 2o Decretado o decaimento, a prestadora 
terá o direito de manter suas próprias ativi‑
dades regulares por prazo mínimo de cinco 
anos, salvo desapropriação.
Art. 142. Renúncia é o ato formal unilate‑
ral, irrevogável e irretratável, pelo qual a 
prestadora manifesta seu desinteresse pela 
autorização.
Parágrafo único. A renúncia não será causa 
para punição do autorizado, nem o desone‑
rará de suas obrigações com terceiros.

Art. 143. A anulação da autorização será 
decretada, judicial ou administrativamente, 
em caso de irregularidade insanável do ato 
que a expediu.
Art. 144. A extinção da autorização me‑
diante ato administrativo dependerá de 
procedimento prévio, garantidos o contra‑
ditório e a ampla defesa do interessado.

TÍTULO III‑A – DA ADAPTAÇÃO DA 
MODALIDADE DE OUTORGA DE 

SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÕES DE 
CONCESSÃO PARA AUTORIZAÇÃO

c	 Título acrescido pela Lei no  13.879, de 
3-10-2019.

Art. 144‑A. A Agência poderá autorizar, 
mediante solicitação da concessionária, 
a adaptação do instrumento de concessão 
para autorização, condicionada à observân-
cia dos seguintes requisitos:
I – manutenção da prestação do serviço 
adaptado e compromisso de cessão de capa-
cidade que possibilite essa manutenção, nas 
áreas sem competição adequada, nos termos 
da regulamentação da Agência;
II – assunção, pela requerente, de com-
promissos de investimento, conforme o 
art. 144‑B;
III – apresentação, pela requerente, de ga-
rantia que assegure o fiel cumprimento das 
obrigações previstas nos incisos I e II;
IV – adaptação das outorgas para prestação 
de serviços de telecomunicações e respecti-
vas autorizações de uso de radiofrequências 
detidas pelo grupo empresarial da conces-
sionária em termo único de serviços.
§ 1o Na prestação prevista no inciso I, de-
verão ser mantidas as ofertas comerciais 
do serviço adaptado existentes à época da 
aprovação da adaptação nas áreas sem com-
petição adequada, nos termos da regulamen-
tação da Agência.
§ 2o Ressalvadas as obrigações previstas nos 
incisos I e II, o processo de adaptação pre-
visto no inciso IV dar‑se‑á de forma não one-
rosa, mantidos os prazos remanescentes das 
autorizações de uso de radiofrequências.
§ 3o A garantia prevista no inciso III deverá 
possibilitar sua execução por terceiro bene-
ficiado, de forma a assegurar o cumprimento 
das obrigações a ela associadas.
§ 4o O contrato de concessão deverá ser alte-
rado para incluir a possibilidade de adapta-
ção prevista no caput deste artigo.
§ 5o Após a adaptação prevista no caput, po-
derá ser autorizada a transferência do termo 
previsto no inciso IV, no todo ou em parte, 
conforme regulamentação da Agência, des-
de que preservada a prestação do serviço.
Art. 144‑B. O valor econômico associado 
à adaptação do instrumento de concessão 
para autorização prevista no art. 144‑A será 
determinado pela Agência, com indicação 
da metodologia e dos critérios de valoração.
§ 1o O valor econômico referido no caput des-
te artigo será a diferença entre o valor espe-
rado da exploração do serviço adaptado em 
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regime de autorização e o valor esperado da 
exploração desse serviço em regime de con-
cessão, calculados a partir da adaptação.
§ 2o O valor econômico referido no caput des-
te artigo será revertido em compromissos de 
investimento, priorizados conforme diretri-
zes do Poder Executivo.
§ 3o Os compromissos de investimento prio-
rizarão a implantação de infraestrutura de 
rede de alta capacidade de comunicação de 
dados em áreas sem competição adequada e 
a redução das desigualdades, nos termos da 
regulamentação da Agência.
§ 4o Os compromissos de investimento men-
cionados neste artigo deverão integrar o ter-
mo previsto no inciso IV do art. 144‑A.
§ 5o Os compromissos de investimento deve-
rão incorporar a oferta subsidiada de tecno-
logias assistivas para acessibilidade de pes-
soas com deficiência, seja às redes de alta 
capacidade de comunicação de dados, seja 
aos planos de consumo nos serviços de co-
municações para usuários com deficiência, 
nos termos da regulamentação da Agência.
Art. 144‑C. Para efeito do cálculo do valor 
econômico mencionado no art. 144‑B, serão 
considerados bens reversíveis, se houver, os 
ativos essenciais e efetivamente emprega-
dos na prestação do serviço concedido.
Parágrafo único. Os bens reversíveis utili-
zados para a prestação de outros serviços 
de telecomunicações explorados em regime 
privado serão valorados na proporção de seu 
uso para o serviço concedido.
c	 Arts. 144‑A a 144‑C acrescidos pela Lei 

no 13.879, de 3-10-2019.
TÍTULO IV – DAS REDES DE 

TELECOMUNICAÇÕES
Art. 145. A implantação e o funcionamento 
de redes de telecomunicações destinadas 
a dar suporte à prestação de serviços de 
interesse coletivo, no regime público ou 
privado, observarão o disposto neste Título.
c	 Art. 156 desta Lei.
Parágrafo único. As redes de telecomunica‑
ções destinadas à prestação de serviço em 
regime privado poderão ser dispensadas 
do disposto no caput, no todo ou em parte, 
na forma da regulamentação expedida pela 
Agência.
Art. 146. As redes serão organizadas como 
vias integradas de livre circulação, nos ter‑
mos seguintes:
I – é obrigatória a interconexão entre as re‑
des, na forma da regulamentação;
II – deverá ser assegurada a operação in‑
tegrada das redes, em âmbito nacional e 
internacional;
III – o direito de propriedade sobre as redes 
é condicionado pelo dever de cumprimento 
de sua função social.
Parágrafo único. Interconexão é a ligação 
entre redes de telecomunicações funcional‑
mente compatíveis, de modo que os usuá‑
rios de serviços de uma das redes possam 

comunicar‑se com usuários de serviços de 
outra ou acessar serviços nela disponíveis.
Art. 147. É obrigatória a interconexão às re‑
des de telecomunicações a que se refere o 
art. 145 desta Lei, solicitada por prestadora 
de serviço no regime privado, nos termos da 
regulamentação.
Art. 148. É livre a interconexão entre redes 
de suporte à prestação de serviços de tele‑
comunicações no regime privado, observa‑
da a regulamentação.
Art. 149. A regulamentação estabelecerá 
as hipóteses e condições de interconexão 
a redes internacionais.
Art. 150. A implantação, o funcionamen‑
to e a interconexão das redes obedecerão 
à regulamentação editada pela Agência, 
assegurando a compatibilidade das re‑
des das diferentes prestadoras, visando à 
sua harmonização em âmbito nacional e 
internacional.
Art. 151. A Agência disporá sobre os planos 
de numeração dos serviços, assegurando 
sua administração de forma não discrimi‑
natória e em estímulo à competição, ga‑
rantindo o atendimento aos compromissos 
internacionais.
Parágrafo único. A Agência disporá sobre 
as circunstâncias e as condições em que a 
prestadora de serviço de telecomunicações 
cujo usuário transferir‑se para outra presta‑
dora será obrigada a, sem ônus, interceptar 
as ligações dirigidas ao antigo código de 
acesso do usuário e informar o seu novo 
código.
Art. 152. O provimento da interconexão 
será realizado em termos não discrimina‑
tórios, sob condições técnicas adequadas, 
garantindo preços isonômicos e justos, 
atendendo ao estritamente necessário à 
prestação do serviço.
Art. 153. As condições para a interconexão 
de redes serão objeto de livre negociação 
entre os interessados, mediante acordo, ob‑
servado o disposto nesta Lei e nos termos 
da regulamentação.
§ 1o O acordo será formalizado por contrato, 
cuja eficácia dependerá de homologação 
pela Agência, arquivando‑se uma de suas 
vias na Biblioteca para consulta por qual‑
quer interessado.
§  2o Não havendo acordo entre os inte‑
ressados, a Agência, por provocação de 
um deles, arbitrará as condições para a 
interconexão.
Art. 154. As redes de telecomunicações 
poderão ser, secundariamente, utilizadas 
como suporte de serviço a ser prestado por 
outrem, de interesse coletivo ou restrito.
Art. 155. Para desenvolver a competição, 
as empresas prestadoras de serviços de 
telecomunicações de interesse coletivo de‑
verão, nos casos e condições fixados pela 
Agência, disponibilizar suas redes a outras 
prestadoras de serviços de telecomunica‑
ções de interesse coletivo.

Art. 156. Poderá ser vedada a conexão de 
equipamentos terminais sem certificação, 
expedida ou aceita pela Agência, no caso 
das redes referidas no art. 145 desta Lei.
§  1o Terminal de telecomunicações é o 
equipamento ou aparelho que possibilita o 
acesso do usuário a serviço de telecomu‑
nicações, podendo incorporar estágio de 
transdução, estar incorporado a equipa‑
mento destinado a exercer outras funções 
ou, ainda, incorporar funções secundárias.
§  2o Certificação é o reconhecimento da 
compatibilidade das especificações de de‑
terminado produto com as características 
técnicas do serviço a que se destina.

TÍTULO V – DO ESPECTRO E DA ÓRBITA
CAPÍTULO I

DO ESPECTRO DE RADIOFREQUÊNCIAS
Art. 157. O espectro de radiofrequências 
é um recurso limitado, constituindo‑se em 
bem público, administrado pela Agência.
Art. 158. Observadas as atribuições de 
faixas segundo tratados e acordos inter‑
nacionais, a Agência manterá plano com 
a atribuição, distribuição e destinação de 
radiofrequências, e detalhamento necessá‑
rio ao uso das radiofrequências associadas 
aos diversos serviços e atividades de teleco‑
municações, atendidas suas necessidades 
específicas e as de suas expansões.
§ 1o O plano destinará faixas de radiofre‑
quência para:
I – fins exclusivamente militares;
II – serviços de telecomunicações a serem 
prestados em regime público e em regime 
privado;
III – serviços de radiodifusão;
IV – serviços de emergência e de segurança 
pública;
V – outras atividades de telecomunicações.
§  2o A destinação de faixas de radiofre‑
quência para fins exclusivamente militares 
será feita em articulação com as Forças 
Armadas.
Art. 159. Na destinação de faixas de radio‑
frequência serão considerados o emprego 
racional e econômico do espectro, bem 
como as atribuições, distribuições e con‑
signações existentes, objetivando evitar in‑
terferências prejudiciais.
Parágrafo único. Considera‑se interferên‑
cia prejudicial qualquer emissão, irradia‑
ção ou indução que obstrua, degrade se‑
riamente ou interrompa repetidamente a 
telecomunicação.
Art. 160. A Agência regulará a utilização 
eficiente e adequada do espectro, poden‑
do restringir o emprego de determinadas 
radiofrequências ou faixas, considerado o 
interesse público.
Parágrafo único. O uso da radiofrequência 
será condicionado à sua compatibilidade 
com a atividade ou o serviço a ser prestado, 
particularmente no tocante à potência, à fai‑
xa de transmissão e à técnica empregada.
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Art. 161. A qualquer tempo, poderá ser mo‑
dificada a destinação de radiofrequências 
ou faixas, bem como ordenada a alteração 
de potências ou de outras características 
técnicas, desde que o interesse público ou 
o cumprimento de convenções ou tratados 
internacionais assim o determine.
Parágrafo único. Será fixado prazo adequado 
e razoável para a efetivação da mudança.
Art. 162. A operação de estação trans‑
missora de radiocomunicação está sujei‑
ta à licença de funcionamento prévia e à 
fiscalização permanente, nos termos da 
regulamentação.
§ 1o Radiocomunicação é a telecomunicação 
que utiliza frequências radioelétricas não 
confinadas a fios, cabos ou outros meios 
físicos.
§ 2o É vedada a utilização de equipamentos 
emissores de radiofrequência sem certifica‑
ção expedida ou aceita pela Agência.
§ 3o A emissão ou extinção da licença relati‑
va à estação de apoio à navegação marítima 
ou aeronáutica, bem como à estação de ra‑
diocomunicação marítima ou aeronáutica, 
dependerá de parecer favorável dos órgãos 
competentes para a vistoria de embarca‑
ções e aeronaves.
CAPÍTULO II

DA AUTORIZAÇÃO DE USO 
DE RADIOFREQUÊNCIA

Art. 163. O uso de radiofrequência, tendo 
ou não caráter de exclusividade, dependerá 
de prévia outorga da Agência, mediante au‑
torização, nos termos da regulamentação.
§ 1o Autorização de uso de radiofrequência é 
o ato administrativo vinculado, associado à 
concessão, permissão ou autorização para 
prestação de serviço de telecomunicações, 
que atribui a interessado, por prazo deter‑
minado, o direito de uso de radiofrequên‑
cia, nas condições legais e regulamentares.
§ 2o Independerão de outorga:
I – o uso de radiofrequência por meio de 
equipamentos de radiação restrita definidos 
pela Agência;
II – o uso, pelas Forças Armadas, de radio‑
frequências nas faixas destinadas a fins ex‑
clusivamente militares.
§ 3o A eficácia da autorização de uso de ra‑
diofrequência dependerá de publicação de 
extrato no Diário Oficial da União.
§ 4o A transferência da autorização de uso 
de radiofrequências entre prestadores de 
serviços de telecomunicações depende-
rá de anuência da Agência, nos termos da 
regulamentação.
§ 5o Na anuência prevista no § 4o, a Agência 
poderá estabelecer condicionamentos de 
caráter concorrencial para a aprovação da 
transferência, tais como limitações à quanti-
dade de radiofrequências transferidas.
c	 §§ 4o e 5o acrescidos pela Lei no 13.879, de 

3-10-2019.
Art. 164. Havendo limitação técnica ao uso 
de radiofrequência e ocorrendo o interesse 

na sua utilização, por parte de mais de um 
interessado, para fins de expansão de servi‑
ço e, havendo ou não, concomitantemente, 
outros interessados em prestar a mesma 
modalidade de serviço, observar‑se‑á:
I – a autorização de uso de radiofrequência 
dependerá de licitação, na forma e condi‑
ções estabelecidas nos arts. 88 a 90 desta 
Lei e será sempre onerosa;
II – o vencedor da licitação receberá, con‑
forme o caso, a autorização para uso da 
radiofrequência, para fins de expansão do 
serviço, ou a autorização para a prestação 
do serviço.
Art. 165. Para fins de verificação da ne‑
cessidade de abertura ou não da licitação 
prevista no artigo anterior, observar‑se‑á o 
disposto nos arts. 91 e 92 desta Lei.
Art. 166. A autorização de uso de radiofre‑
quência terá o mesmo prazo de vigência da 
concessão ou permissão de prestação de 
serviço de telecomunicações à qual esteja 
vinculada.
Art. 167. No caso de serviços autorizados, 
o prazo de vigência será de até 20 (vinte) 
anos, prorrogável por iguais períodos, sendo 
necessário que a autorizada tenha cumprido 
as obrigações já assumidas e manifeste pré-
vio e expresso interesse.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.879, 

de 3-10-2019.
§ 1o A prorrogação, sempre onerosa, poderá 
ser requerida até três anos antes do venci‑
mento do prazo original, devendo o reque‑
rimento ser decidido em, no máximo, doze 
meses.
§ 2o O indeferimento somente ocorrerá se o 
interessado não estiver fazendo uso racional 
e adequado da radiofrequência, se houver 
cometido infrações reiteradas em suas ati‑
vidades ou se for necessária a modificação 
de destinação do uso da radiofrequência.
§ 3o Na prorrogação prevista no caput, de-
verão ser estabelecidos compromissos de 
investimento, conforme diretrizes do Poder 
Executivo, alternativamente ao pagamento 
de todo ou de parte do valor do preço público 
devido pela prorrogação.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 13.879, de 3-10-2019.
Art. 168. Revogado. Lei no  13.879, de 
3-10-2019.
Art. 169. A autorização de uso de radiofre‑
quências extinguir‑se‑á pelo advento de seu 
termo final ou no caso de sua transferência 
irregular, bem como por caducidade, decai‑
mento, renúncia ou anulação da autoriza‑
ção para prestação do serviço de telecomu‑
nicações que dela se utiliza.
CAPÍTULO III

DA ÓRBITA E DOS SATÉLITES
Art. 170. A Agência disporá sobre os requi‑
sitos e critérios específicos para execução 
de serviço de telecomunicações que utilize 
satélite, geoestacionário ou não, indepen‑
dentemente de o acesso a ele ocorrer a par‑
tir do território nacional ou do exterior.

Art. 171. Para a execução de serviço de 
telecomunicações via satélite regulado 
por esta Lei, deverá ser dada preferência 
ao emprego de satélite brasileiro, quando 
este propiciar condições equivalentes às de 
terceiros.
§ 1o O emprego de satélite estrangeiro so‑
mente será admitido quando sua contra‑
tação for feita com empresa constituída 
segundo as leis brasileiras e com sede e 
administração no País, na condição de re‑
presentante legal do operador estrangeiro.
§ 2o Satélite brasileiro é o que utiliza recur‑
sos de órbita e espectro radioelétrico noti‑
ficados pelo País, ou a ele distribuídos ou 
consignados, e cuja estação de controle 
e monitoração seja instalada no território 
brasileiro.
Art. 172. O direito de exploração de saté-
lite brasileiro para transporte de sinais de 
telecomunicações assegura a ocupação da 
órbita e o uso das radiofrequências destina-
das ao controle e monitoração do satélite e 
à telecomunicação via satélite, por prazo de 
até 15 (quinze) anos, podendo esse prazo 
ser prorrogado, nos termos da regulamen-
tação, desde que cumpridas as obrigações 
já assumidas.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.879, 

de 3-10-2019.
§ 1o Imediatamente após um pedido para ex‑
ploração de satélite que implique utilização 
de novos recursos de órbita ou espectro, a 
Agência avaliará as informações e, consi‑
derando‑as em conformidade com a regu‑
lamentação, encaminhará à União Interna‑
cional de Telecomunicações a correspon‑
dente notificação, sem que isso caracterize 
compromisso de outorga ao requerente.
§ 2o O direito de exploração será conferido 
mediante processo administrativo estabele-
cido pela Agência.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 13.879, de 

3-10-2019.
§ 3o Revogado. Lei no 13.879, de 3-10-2019.
§ 4o O direito de exploração será conferido a 
título oneroso, podendo o pagamento, con-
forme dispuser a Agência, ser convertido em 
compromissos de investimento, conforme 
diretrizes do Poder Executivo.
c	 § 4o com a redação dada pela Lei no 13.879, de 

3-10-2019.
TÍTULO VI – DAS SANÇÕES

CAPÍTULO I
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 173. A infração desta Lei ou das de‑
mais normas aplicáveis, bem como a inob‑
servância dos deveres decorrentes dos 
contratos de concessão ou dos atos de per‑
missão, autorização de serviço ou autoriza‑
ção de uso de radiofrequência, sujeitará os 
infratores às seguintes sanções, aplicáveis 
pela Agência, sem prejuízo das de natureza 
civil e penal:
I – advertência;
II – multa;
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III – suspensão temporária;
IV – caducidade;
V – declaração de inidoneidade.
Art. 174. Toda acusação será circunstan‑
ciada, permanecendo em sigilo até sua 
completa apuração.
Art. 175. Nenhuma sanção será aplica‑
da sem a oportunidade de prévia e ampla 
defesa.
Parágrafo único. Apenas medidas cautela‑
res urgentes poderão ser tomadas antes da 
defesa.
Art. 176. Na aplicação de sanções, serão 
considerados a natureza e a gravidade da 
infração, os danos dela resultantes para 
o serviço e para os usuários, a vantagem 
auferida pelo infrator, as circunstâncias 
agravantes, os antecedentes do infrator e a 
reincidência específica.
Parágrafo único. Entende‑se por reincidên‑
cia específica a repetição de falta de igual 
natureza após o recebimento de notificação 
anterior.
Art. 177. Nas infrações praticadas por pes‑
soa jurídica, também serão punidos com a 
sanção de multa seus administradores ou 
controladores, quando tiverem agido de 
má‑fé.
Art. 178. A existência de sanção anterior 
será considerada como agravante na apli‑
cação de outra sanção.
Art. 179. A multa poderá ser imposta 
isoladamente ou em conjunto com outra 
sanção, não devendo ser superior a R$ 
50.000.000,00 (cinquenta milhões de 
reais) para cada infração cometida.
§ 1o Na aplicação de multa serão conside‑
rados a condição econômica do infrator e o 
princípio da proporcionalidade entre a gra‑
vidade da falta e a intensidade da sanção.

§ 2o A imposição, a prestadora de serviço de 
telecomunicações, de multa decorrente de 
infração da ordem econômica, observará os 
limites previstos na legislação específica.
Art. 180. A suspensão temporária será im‑
posta, em relação à autorização de serviço 
ou de uso de radiofrequência, em caso de 
infração grave cujas circunstâncias não jus‑
tifiquem a decretação de caducidade.
Parágrafo único. O prazo da suspensão não 
será superior a trinta dias.
Art. 181. A caducidade importará na extin‑
ção de concessão, permissão, autorização 
de serviço ou autorização de uso de radio‑
frequência, nos casos previstos nesta Lei.
Art. 182. A declaração de inidoneidade será 
aplicada a quem tenha praticado atos ilíci‑
tos visando frustrar os objetivos de licitação.
Parágrafo único. O prazo de vigência da de‑
claração de inidoneidade não será superior 
a cinco anos.
CAPÍTULO II

DAS SANÇÕES PENAIS
Art. 183. Desenvolver clandestinamente 
atividades de telecomunicação:
Pena – detenção de dois a quatro anos, 
aumentada da metade se houver dano a 
terceiro, e multa de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais).
Parágrafo único. Incorre na mesma pena 
quem, direta ou indiretamente, concorrer 
para o crime.
Art. 184. São efeitos da condenação penal 
transitada em julgado:
I – tornar certa a obrigação de indenizar o 
dano causado pelo crime;
II – a perda, em favor da Agência, ressal‑
vado o direito do lesado ou de terceiros de 
boa‑fé, dos bens empregados na atividade 

clandestina, sem prejuízo de sua apreensão 
cautelar.
Parágrafo único. Considera‑se clandestina a 
atividade desenvolvida sem a competente 
concessão, permissão ou autorização de 
serviço, de uso de radiofrequência e de ex‑
ploração de satélite.
Art. 185. O crime definido nesta Lei é de 
ação penal pública, incondicionada, caben‑
do ao Ministério Público promovê‑la.
c	 Art. 129, II, da CF.
c	 Arts. 100 a 106 do CP.

Livro IV – Da Reestruturação e 
da Desestatização Das Empresas 

Federais de Telecomunicações
Art. 186. A reestruturação e a desestatiza‑
ção das empresas federais de telecomuni‑
cações têm como objetivo conduzir ao cum‑
primento dos deveres constantes do art. 2o 
desta Lei.
Art. 187. Fica o Poder Executivo autorizado 
a promover a reestruturação e a desesta‑
tização das seguintes empresas controla‑
das, direta ou indiretamente, pela União, 
e supervisionadas pelo Ministério das 
Comunicações:
I – Telecomunicações Brasileiras S.A. 
– TELEBRÁS;
II – Empresa Brasileira de Telecomunica‑
ções – EMBRATEL;
III – Telecomunicações do Maranhão S.A. 
– TELMA;
IV – Telecomunicações do Piauí S.A. 
– TELEPISA;
V –  Te lecomun icações  do  Ceará 
– TELECEARÁ;
VI – Telecomunicações do Rio Grande do 
Norte S.A. – TELERN;
VII – Telecomunicações da Paraíba S.A. 
– TELPA;
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Art. 18. Os limites de gastos de campanha 
serão definidos em lei e divulgados pelo Tri-
bunal Superior Eleitoral.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.488, 

de6-10-2017.
§§  1o e 2o Revogados. Lei no  13.165, de 
29-9-2015.
Art. 18‑A. Serão contabilizadas nos limi-
tes de gastos de cada campanha as des-
pesas efetuadas pelos candidatos e as 
efetuadas pelos partidos que puderem ser 
individualizadas.
Parágrafo único. Para fins do disposto no ca-
put deste artigo, os gastos advocatícios e de 
contabilidade referentes a consultoria, as-
sessoria e honorários, relacionados à pres-
tação de serviços em campanhas eleitorais 
e em favor destas, bem como em processo 
judicial decorrente de defesa de interesses 
de candidato ou partido político, não estão 
sujeitos a limites de gastos ou a limites que 
possam impor dificuldade ao exercício da 
ampla defesa.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 13.877, 

de 27-9-2019.
Art. 18‑B. O descumprimento dos limites de 
gastos fixados para cada campanha acarre-
tará o pagamento de multa em valor equi-
valente a 100% (cem por cento) da quantia 
que ultrapassar o limite estabelecido, sem 
prejuízo da apuração da ocorrência de abu-
so do poder econômico.
c	 Arts. 18‑A e 18‑B acrescidos pela Lei 

no 13.165, de 29-9-2015.
Art. 18‑C. O limite de gastos nas campanhas 
dos candidatos às eleições para prefeito e 
vereador, na respectiva circunscrição, será 
equivalente ao limite para os respectivos 
cargos nas eleições de 2016, atualizado 
pelo Índice Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo (IPCA), aferido pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), ou por índice que o substituir.
Parágrafo único. Nas campanhas para segun-
do turno das eleições para prefeito, onde 
houver, o limite de gastos de cada candidato 
será de 40% (quarenta por cento) do limite 
previsto no caput deste artigo.
c	 Art. 18‑C acrescido pela Lei no  13.878, de 

3-10-2019.
Art. 19. Revogado. Lei no  13.165, de 
29-9-2015.
Art. 20. O candidato a cargo eletivo fará, di-
retamente ou por intermédio de pessoa por 
ele designada, a administração financeira 
de sua campanha usando recursos repas-
sados pelo partido, inclusive os relativos à 
cota do Fundo Partidário, recursos próprios 
ou doações de pessoas físicas, na forma es-
tabelecida nesta Lei.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 13.165, 

de 29-9-2015.
Art. 21. O candidato é solidariamente res-
ponsável com a pessoa indicada na forma 
do art. 20 desta Lei pela veracidade das in-
formações financeiras e contábeis de sua 

campanha, devendo ambos assinar a res-
pectiva prestação de contas.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 11.300, 

de 10-5-2006.
Art. 22. É obrigatório para o partido e para 
os candidatos abrir conta bancária especí-
fica para registrar todo o movimento finan-
ceiro da campanha.
§ 1o Os bancos são obrigados a:
I – acatar, em até três dias, o pedido de 
abertura de conta de qualquer candidato 
escolhido em convenção, sendo‑lhes ve-
dado condicioná‑la a depósito mínimo e à 
cobrança de taxas ou de outras despesas 
de manutenção;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 13.165, 

de 29-9-2015.
II – identificar, nos extratos bancários das 
contas correntes a que se refere o caput, o 
CPF ou o CNPJ do doador;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 12.891, 

de 11-12-2013.
III – encerrar a conta bancária no final do 
ano da eleição, transferindo a totalidade do 
saldo existente para a conta bancária do 
órgão de direção indicado pelo partido, na 
forma prevista no art. 31, e informar o fato 
à Justiça Eleitoral.
c	 Inciso III acrescido pela Lei no  13.165, de 

29-9-2015.
§ 2o O disposto neste artigo não se aplica 
aos casos de candidatura para Prefeito e 
Vereador em Municípios onde não haja 
agência bancária ou posto de atendimento 
bancário.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 13.165, de 

29-9-2015.
§ 3o O uso de recursos financeiros para pa-
gamentos de gastos eleitorais que não pro-
venham da conta específica de que trata o 
caput deste artigo implicará a desaprovação 
da prestação de contas do partido ou can-
didato; comprovado abuso de poder econô-
mico, será cancelado o registro da candi-
datura ou cassado o diploma, se já houver 
sido outorgado.
§ 4o Rejeitadas as contas, a Justiça Eleitoral 
remeterá cópia de todo o processo ao Minis-
tério Público Eleitoral para os fins previstos 
no art. 22 da Lei Complementar no 64, de 18 
de maio de 1990.
c	 §§ 3o e 4o acrescidos pela Lei no 11.300, de 

10-5-2006.
Art. 22‑A. Os candidatos estão obrigados à 
inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica – CNPJ.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.165, 

de 29-9-2015.
§ 1o Após o recebimento do pedido de re-
gistro da candidatura, a Justiça Eleitoral 
deverá fornecer em até 3 (três) dias úteis, o 
número de registro de CNPJ.
c	 §  1o acrescido pela Lei no  12.034, de 

29-09-2009.
§ 2o Cumprido o disposto no § 1o deste artigo 
e no § 1o do art. 22, ficam os candidatos 

autorizados a promover a arrecadação de 
recursos financeiros e a realizar as despe-
sas necessárias à campanha eleitoral.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 13.165, de 

29-9-2015.
§ 3o Desde o dia 15 de maio do ano eleitoral, 
é facultada aos pré‑candidatos a arrecada-
ção prévia de recursos na modalidade pre-
vista no inciso IV do § 4o do art. 23 desta Lei, 
mas a liberação de recursos por parte das 
entidades arrecadadoras fica condicionada 
ao registro da candidatura, e a realização de 
despesas de campanha deverá observar o 
calendário eleitoral.
§ 4o Na hipótese prevista no § 3o deste artigo, 
se não for efetivado o registro da candidatu-
ra, as entidades arrecadadoras deverão de-
volver os valores arrecadados aos doadores.
c	 §§ 3o e 4o acrescidos pela Lei no 13.488, de 

6-10-2017.
Art. 23. Pessoas físicas poderão fazer doa-
ções em dinheiro ou estimáveis em dinhei-
ro para campanhas eleitorais, obedecido o 
disposto nesta Lei.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.034, 

de 29-9-2009.
§ 1o As doações e contribuições de que trata 
este artigo ficam limitadas a 10% (dez por 
cento) dos rendimentos brutos auferidos 
pelo doador no ano anterior à eleição.
c	 Caput do § 1o com a redação dada pela Lei 

no 13.165, de 29-9-2015.
c	 A alteração que seria introduzida neste pa-

rágrafo, pela Lei no 13.488, de 6-10-2017, foi 
vetada, razão pela mantivemos a sua redação.

I e II – Revogados. Lei no  13.165, de 
29-9-2015.
§  1o‑A. Revogado. Lei no  13.488, de 
6-10-2017.
§ 1o‑B. VETADO. Lei no 13.488, de 6-10-2017.
§ 2o As doações estimáveis em dinheiro a 
candidato específico, comitê ou partido de-
verão ser feitas mediante recibo, assinado 
pelo doador, exceto na hipótese prevista no 
§ 6o do art. 28.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 12.891, de 

11-12-2013.
§  2o‑A. O candidato poderá usar recursos 
próprios em sua campanha até o total de 
10% (dez por cento) dos limites previstos 
para gastos de campanha no cargo em que 
concorrer.
c	 §  2o‑A acrescido pela Lei no  13.878, de 

3-10-2019.
§ 3o A doação de quantia acima dos limi-
tes fixados neste artigo sujeita o infrator ao 
pagamento de multa no valor de até 100% 
(cem por cento) da quantia em excesso.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 13.488, de 

6-10-2017.
§  4o As doações de recursos financeiros 
somente poderão ser efetuadas na conta 
mencionada no art. 22 desta Lei por meio 
de:
c	 § 4o com a redação dada pela Lei no 11.300, de 

10-5-2006.
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I – cheques cruzados e nominais ou transfe-
rência eletrônica de depósitos;
II – depósitos em espécie devidamente iden-
tificados até o limite fixado no inciso I do 
§ 1o deste artigo;
c	 Incisos I e II acrescidos pela Lei no 11.300, de 

10-5-2006.

III – mecanismo disponível em sítio do can-
didato, partido ou coligação na internet, 
permitindo inclusive o uso de cartão de 
crédito, e que deverá atender aos seguintes 
requisitos: 

a)	 identificação do doador;

b)	 emissão obrigatória de recibo eleitoral 
para cada doação realizada.

c	 Inciso III acrescido pela Lei no  12.034, de 
29-9-2009.

IV – instituições que promovam técnicas e 
serviços de financiamento coletivo por meio 
de sítios na internet, aplicativos eletrônicos 
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de poupança e empréstimo, as companhias 
hipotecárias e demais espécies de institui‑
ções que, para as operações a que se refe‑
re este artigo, venham a ser expressamente 
autorizadas pelo Banco Central do Brasil, 
poderão emitir, independentemente de tra‑
dição efetiva, Letra de Crédito Imobiliário 
– LCI, lastreada por créditos imobiliários 
garantidos por hipoteca ou por alienação 
fiduciária de coisa imóvel, conferindo aos 
seus tomadores direito de crédito pelo valor 
nominal, juros e, se for o caso, atualização 
monetária nelas estipulados.
§ 1o A LCI será emitida sob a forma nomi‑
nativa, podendo ser transferível mediante 
endosso em preto, e conterá:
I – o nome da instituição emitente e as assi‑
naturas de seus representantes;
II – o número de ordem, o local e a data de 
emissão;
III – a denominação “Letra de Crédito Imo‑
biliário”;
IV – o valor nominal e a data de vencimento;
V – a forma, a periodicidade e o local de 
pagamento do principal, dos juros e, se for 
o caso, da atualização monetária;
VI – os juros, fixos ou flutuantes, que pode‑
rão ser renegociáveis, a critério das partes;
VII – a identificação dos créditos cauciona‑
dos e seu valor;
VIII – o nome do titular; e
IX – cláusula à ordem, se endossável.
§ 2o A critério do credor, poderá ser dispen‑
sada a emissão de certificado da LCI, cuja 
forma escritural será registrada ou depo‑
sitada em entidade autorizada pelo Banco 
Central do Brasil a exercer a atividade de 
registro ou de depósito centralizado de ati‑
vos financeiros.
c	 § 2o com a redação dada pela MP no 897, de 1o-

10-2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em Lei.

Art. 13. A LCI poderá ser atualizada men‑
salmente por índice de preços, desde que 
emitida com prazo mínimo de trinta e seis 
meses.
Parágrafo único. É vedado o pagamento dos 
valores relativos à atualização monetária 
apropriados desde a emissão, quando ocor‑
rer o resgate antecipado, total ou parcial, 
em prazo inferior ao estabelecido neste ar‑
tigo, da LCI emitida com previsão de atuali‑
zação mensal por índice de preços.
Art. 14. A LCI poderá contar com garan‑
tia fidejussória adicional de instituição 
financeira.
Art. 15. A LCI poderá ser garantida por um 
ou mais créditos imobiliários, mas a soma 
do principal das LCI emitidas não poderá 
exceder o valor total dos créditos imobiliá‑
rios em poder da instituição emitente.
§ 1o A LCI não poderá ter prazo de vencimen‑
to superior ao prazo de quaisquer dos cré‑
ditos imobiliários que lhe servem de lastro.
§ 2o O crédito imobiliário caucionado poderá 
ser substituído por outro crédito da mes‑

ma natureza por iniciativa do emitente da 
LCI, nos casos de liquidação ou vencimento 
antecipados do crédito, ou por solicitação 
justificada do credor da letra.
Art. 16. O endossante da LCI responde‑
rá pela veracidade do título, mas contra 
ele não será admitido direito de cobrança 
regressiva.
Art. 17. O Conselho Monetário Nacional 
poderá estabelecer o prazo mínimo e ou‑
tras condições para emissão e resgate de 
LCI, observado o disposto no art. 13 desta 
Lei, podendo inclusive diferenciar tais con‑
dições de acordo com o tipo de indexador 
adotado contratualmente.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 13.097, 

de 19-1-2015.
CAPÍTULO III

DA CÉDULA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO
Art. 18. É instituída a Cédula de Crédito 
Imobiliário – CCI para representar créditos 
imobiliários.
§ 1o A CCI será emitida pelo credor do crédito 
imobiliário e poderá ser integral, quando re‑
presentar a totalidade do crédito, ou fracio‑
nária, quando representar parte dele, não 
podendo a soma das CCI fracionárias emi‑
tidas em relação a cada crédito exceder o 
valor total do crédito que elas representam.
§ 2o As CCI fracionárias poderão ser emitidas 
simultaneamente ou não, a qualquer mo‑
mento antes do vencimento do crédito que 
elas representam.
§ 3o A CCI poderá ser emitida com ou sem 
garantia, real ou fidejussória, sob a forma 
escritural ou cartular.
§ 4o A emissão da CCI sob a forma escritu‑
ral ocorrerá por meio de escritura pública 
ou instrumento particular, que permanecerá 
custodiado em instituição financeira.
c	 § 4o com a redação dada pela MP no 897, de 1o-

10-2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em Lei.

§ 4o‑A. A negociação da CCI emitida sob forma 
escritural ou a substituição da instituição 
custodiante de que trata o § 4o será prece‑
dida de registro ou depósito em entidade 
autorizada pelo Banco Central do Brasil a 
exercer a atividade de registro ou de depósi‑
to centralizado de ativos financeiros.
§ 4o‑B. O Conselho Monetário Nacional poderá 
estabelecer as condições para o registro e 
o depósito centralizado de CCI e a obriga‑
toriedade de depósito da CCI em entidade 
autorizada pelo Banco Central do Brasil a 
exercer a atividade de depósito centralizado 
de ativos financeiros.
§ 4o‑C. A instituição custodiante, na hipótese 
de a CCI ser liquidada antes de ser negocia‑
da, declarará a insubsistência do registro ou 
do depósito de que trata o § 4o‑A, para fins 
do disposto no art. 24.
c	 §§ 4o‑A a 4o‑C acrescidos pela MP no 897, de 

1o-10-2019, que até o encerramento desta edi-
ção não havia sido convertida em Lei.

§ 5o Sendo o crédito imobiliário garantido por 
direito real, a emissão da CCI será averbada 
no Registro de Imóveis da situação do imó‑
vel, na respectiva matrícula, devendo dela 
constar, exclusivamente, o número, a série 
e a instituição custodiante.
§  6o A averbação da emissão da CCI e o 
registro da garantia do crédito respectivo, 
quando solicitados simultaneamente, serão 
considerados como ato único para efeito de 
cobrança de emolumentos.
§ 7o A constrição judicial que recaia sobre 
crédito representado por CCI será efetuada 
nos registros da instituição custodiante ou 
mediante apreensão da respectiva cártula.
§ 8o O credor da CCI deverá ser imediata‑
mente intimado de constrição judicial que 
recaia sobre a garantia real do crédito imo‑
biliário representado por aquele título.
§ 9o No caso de CCI emitida sob a forma 
escritural, caberá à instituição custodiante 
identificar o credor, para o fim da intimação 
prevista no § 8o.
Art. 19. A CCI deverá conter:
I – a denominação “Cédula de Crédito Imo‑
biliário”, quando emitida cartularmente;
II – o nome, a qualificação e o endereço do 
credor e do devedor e, no caso de emissão 
escritural, também o do custodiante;
III – a identificação do imóvel objeto do cré‑
dito imobiliário, com a indicação da res‑
pectiva matrícula no Registro de Imóveis 
competente e do registro da constituição 
da garantia, se for o caso;
IV – a modalidade da garantia, se for o caso;
V – o número e a série da cédula;
VI – o valor do crédito que representa;
VII – a condição de integral ou fracionária e, 
nessa última hipótese, também a indicação 
da fração que representa;
VIII – o prazo, a data de vencimento, o va‑
lor da prestação total, nela incluídas as 
parcelas de amortização e juros, as taxas, 
seguros e demais encargos contratuais de 
responsabilidade do devedor, a forma de 
reajuste e o valor das multas previstas con‑
tratualmente, com a indicação do local de 
pagamento;
IX – o local e a data da emissão;
X – a assinatura do credor, quando emitida 
cartularmente;
XI – a autenticação pelo Oficial do Registro 
de Imóveis competente, no caso de contar 
com garantia real; e
XII – cláusula à ordem, se endossável.
Art. 20. A CCI é título executivo extrajudi‑
cial, exigível pelo valor apurado de acordo 
com as cláusulas e condições pactuadas no 
contrato que lhe deu origem.
Parágrafo único. O crédito representado 
pela CCI será exigível mediante ação de 
execução, ressalvadas as hipóteses em 
que a lei determine procedimento especial, 
judicial ou extrajudicial para satisfação do 
crédito e realização da garantia.



Lei no 10.931/2004

633

LE
GI

SL
AÇ

ÃO
 C

OM
PL

EM
EN

TA
R

Art. 21. A emissão e a negociação de CCI 
independe de autorização do devedor do 
crédito imobiliário que ela representa.
Art. 22. A cessão do crédito representado 
por CCI poderá ocorrer por meio de sistema 
de entidade autorizada pelo Banco Central 
do Brasil a exercer a atividade de registro 
ou de depósito centralizado de ativos finan‑
ceiros na qual a CCI tenha sido registrada 
ou depositada.
c	 Caput com a redação dada pela MP no 897, 

de 1o-10-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em Lei.

§ 1o A cessão do crédito representado por 
CCI implica automática transmissão das 
respectivas garantias ao cessionário, 
sub‑rogando‑o em todos os direitos repre‑
sentados pela cédula, ficando o cessioná‑
rio, no caso de contrato de alienação fidu‑
ciária, investido na propriedade fiduciária.
§ 2o A cessão de crédito garantido por di‑
reito real, quando representado por CCI 
emitida sob a forma escritural, está dispen‑
sada de averbação no Registro de Imóveis, 
aplicando‑se, no que esta Lei não contrarie, 
o disposto nos arts. 286 e seguintes da Lei 
no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Códi‑
go Civil Brasileiro.
Art. 23. A CCI, objeto de securitização nos 
termos da Lei no 9.514, de 20 de novembro 
de 1997, será identificada no respectivo 
Termo de Securitização de Créditos, me‑
diante indicação do seu valor, número, sé‑
rie e instituição custodiante, dispensada a 
enunciação das informações já constantes 
da Cédula ou do seu registro na instituição 
custodiante.
c	 Lei no 9.514, de 20-11-1997, dispõe sobre o 

Sistema de Financiamento Imobiliário e insti-
tui a alienação fiduciária de coisa imóvel.

Parágrafo único. O regime fiduciário de 
que trata a Seção VI do Capítulo I da Lei 
no 9.514, de 1997, no caso de emissão de 
Certificados de Recebíveis Imobiliários las‑
treados em créditos representados por CCI, 
será registrado na instituição custodiante, 
mencionando o patrimônio separado a que 
estão afetados, não se aplicando o disposto 
no parágrafo único do art. 10 da mencio‑
nada Lei.
Art. 24. O resgate da dívida representada 
pela CCI prova‑se com a declaração de qui‑
tação, emitida pelo credor, ou, na falta des‑
ta, por outros meios admitidos em direito.
Art. 25. É vedada a averbação da emissão 
de CCI com garantia real quando houver 
prenotação ou registro de qualquer outro 
ônus real sobre os direitos imobiliários res‑
pectivos, inclusive penhora ou averbação 
de qualquer mandado ou ação judicial.
CAPÍTULO IV

DA CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO
Art. 26. A Cédula de Crédito Bancário é tí‑
tulo de crédito emitido, por pessoa física ou 
jurídica, em favor de instituição financeira 
ou de entidade a esta equiparada, repre‑

sentando promessa de pagamento em di‑
nheiro, decorrente de operação de crédito, 
de qualquer modalidade.
§ 1o A instituição credora deve integrar o Sis‑
tema Financeiro Nacional, sendo admitida 
a emissão da Cédula de Crédito Bancário 
em favor de instituição domiciliada no ex‑
terior, desde que a obrigação esteja sujeita 
exclusivamente à lei e ao foro brasileiros.
§ 2o A Cédula de Crédito Bancário em favor 
de instituição domiciliada no exterior pode‑
rá ser emitida em moeda estrangeira.
Art. 27. A Cédula de Crédito Bancário po‑
derá ser emitida, com ou sem garantia, real 
ou fidejussória, cedularmente constituída.
Parágrafo único. A garantia constituída será 
especificada na Cédula de Crédito Bancá‑
rio, observadas as disposições deste Capí‑
tulo e, no que não forem com elas confli‑
tantes, as da legislação comum ou especial 
aplicável.
Art. 27‑A. A Cédula de Crédito Bancário po‑
derá ser emitida sob a forma escritural, por 
meio do lançamento em sistema eletrônico 
de escrituração.
Parágrafo único. O sistema eletrônico de es‑
crituração de que trata o caput será man‑
tido em instituição financeira ou em outra 
entidade autorizada pelo Banco Central do 
Brasil a exercer a atividade de escrituração 
eletrônica.
Art. 27‑B. Compete ao Banco Central do 
Brasil:
I – estabelecer as condições para o exercício 
da atividade de escrituração eletrônica de 
que trata o parágrafo único do art. 27‑A; e
II – autorizar e supervisionar o exercício da 
atividade prevista no inciso I.
§ 1o A autorização de que trata o parágra‑
fo único do art. 27‑A poderá, a critério do 
Banco Central do Brasil, ser concedida por 
segmento, por espécie ou por grupos de en‑
tidades que atendam a critérios específicos, 
dispensada a concessão de autorização 
individualizada.
§ 2o As infrações às normas legais e regula‑
mentares que regem a atividade de escritu‑
ração eletrônica sujeitam a entidade respon‑
sável pelo sistema eletrônico de escritura‑
ção, os seus administradores e os membros 
de seus órgãos estatutários ou contratuais 
ao disposto na Lei no 13.506, de 13 de no‑
vembro de 2017.
Art. 27‑C. A entidade responsável pelo sis‑
tema eletrônico de escrituração de que trata 
o art. 27‑A expedirá, mediante solicitação 
de seu titular, certidão de inteiro teor do tí‑
tulo, a qual corresponderá a título executivo 
extrajudicial.
Parágrafo único. A certidão de que trata o ca-
put poderá ser emitida na forma eletrônica, 
observados os requisitos de segurança que 
garantam a autenticidade e a integridade do 
documento.
Art. 27‑D. O Banco Central do Brasil poderá 
regulamentar a emissão, a assinatura, a ne‑

gociação e a liquidação da Cédula de Crédi‑
to Bancário emitida sob a forma escritural.
c	 Arts. 27‑A a 27‑D acrescidos pela MP no 897, 

de 1o-10-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em Lei.

Art. 28. A Cédula de Crédito Bancário é 
título executivo extrajudicial e representa 
dívida em dinheiro, certa, líquida e exigí‑
vel, seja pela soma nela indicada, seja pelo 
saldo devedor demonstrado em planilha de 
cálculo, ou nos extratos da conta‑corrente, 
elaborados conforme previsto no § 2o.
§ 1o Na Cédula de Crédito Bancário poderão 
ser pactuados:
I – os juros sobre a dívida, capitalizados ou 
não, os critérios de sua incidência e, se for o 
caso, a periodicidade de sua capitalização, 
bem como as despesas e os demais encar‑
gos decorrentes da obrigação;
II – os critérios de atualização monetária ou 
de variação cambial como permitido em lei;
III – os casos de ocorrência de mora e de 
incidência das multas e penalidades con‑
tratuais, bem como as hipóteses de venci‑
mento antecipado da dívida;
IV – os critérios de apuração e de ressarci‑
mento, pelo emitente ou por terceiro garan‑
tidor, das despesas de cobrança da dívida 
e dos honorários advocatícios, judiciais ou 
extrajudiciais, sendo que os honorários ad‑
vocatícios extrajudiciais não poderão supe‑
rar o limite de dez por cento do valor total 
devido;
V – quando for o caso, a modalidade de ga‑
rantia da dívida, sua extensão e as hipóte‑
ses de substituição de tal garantia;
VI – as obrigações a serem cumpridas pelo 
credor;
VII – a obrigação do credor de emitir extratos 
da conta‑corrente ou planilhas de cálculo 
da dívida, ou de seu saldo devedor, de acor‑
do com os critérios estabelecidos na própria 
Cédula de Crédito Bancário, observado o 
disposto no § 2o; e
VIII – outras condições de concessão do 
crédito, suas garantias ou liquidação, obri‑
gações adicionais do emitente ou do tercei‑
ro garantidor da obrigação, desde que não 
contrariem as disposições desta Lei.
§ 2o Sempre que necessário, a apuração do 
valor exato da obrigação, ou de seu saldo 
devedor, representado pela Cédula de Cré‑
dito Bancário, será feita pelo credor, por 
meio de planilha de cálculo e, quando for 
o caso, de extrato emitido pela instituição 
financeira, em favor da qual a Cédula de 
Crédito Bancário foi originalmente emitida, 
documentos esses que integrarão a Cédula, 
observado que:
I – os cálculos realizados deverão eviden‑
ciar de modo claro, preciso e de fácil en‑
tendimento e compreensão, o valor prin‑
cipal da dívida, seus encargos e despesas 
contratuais devidos, a parcela de juros e 
os critérios de sua incidência, a parcela de 
atualização monetária ou cambial, a parcela 
correspondente a multas e demais penali‑
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dades contratuais, as despesas de cobran‑
ça e de honorários advocatícios devidos até 
a data do cálculo e, por fim, o valor total da 
dívida; e
II – a Cédula de Crédito Bancário represen‑
tativa de dívida oriunda de contrato de aber‑
tura de crédito bancário em conta‑corrente 
será emitida pelo valor total do crédito pos‑
to à disposição do emitente, competindo ao 
credor, nos termos deste parágrafo, discri‑
minar nos extratos da conta‑corrente ou nas 
planilhas de cálculo, que serão anexados 
à Cédula, as parcelas utilizadas do crédi‑
to aberto, os aumentos do limite do crédito 
inicialmente concedido, as eventuais amor‑
tizações da dívida e a incidência dos en‑
cargos nos vários períodos de utilização do 
crédito aberto.
§ 3o O credor que, em ação judicial, cobrar 
o valor do crédito exequendo em desacordo 
com o expresso na Cédula de Crédito Ban‑
cário, fica obrigado a pagar ao devedor o 
dobro do cobrado a maior, que poderá ser 
compensado na própria ação, sem prejuízo 
da responsabilidade por perdas e danos.
Art. 29. A Cédula de Crédito Bancário deve 
conter os seguintes requisitos essenciais:
I – a denominação “Cédula de Crédito Ban‑
cário”;
II – a promessa do emitente de pagar a dí‑
vida em dinheiro, certa, líquida e exigível 
no seu vencimento ou, no caso de dívida 
oriunda de contrato de abertura de crédito 
bancário, a promessa do emitente de pagar 
a dívida em dinheiro, certa, líquida e exi‑
gível, correspondente ao crédito utilizado;
III – a data e o lugar do pagamento da dívi‑
da e, no caso de pagamento parcelado, as 
datas e os valores de cada prestação, ou os 
critérios para essa determinação;
IV – o nome da instituição credora, podendo 
conter cláusula à ordem;
V – a data e o lugar de sua emissão; e
VI – a assinatura do emitente e, se for o 
caso, do terceiro garantidor da obrigação, 
ou de seus respectivos mandatários.
§ 1o A Cédula de Crédito Bancário será trans‑
ferível mediante endosso em preto, ao qual 
se aplicarão, no que couberem, as normas 
do direito cambiário, caso em que o endos‑
satário, mesmo não sendo instituição finan‑
ceira ou entidade a ela equiparada, poderá 
exercer todos os direitos por ela conferidos, 
inclusive cobrar os juros e demais encargos 
na forma pactuada na Cédula.
§ 2o Na hipótese de emissão por escrito, a 
Cédula de Crédito Bancário será emitida em 
tantas vias quantas forem as partes que nela 
intervierem, assinadas pelo emitente e pelo 
terceiro garantidor, se houver, ou por seus 
respectivos mandatários, e cada parte rece‑
berá uma via.
c	 § 2o com a redação dada pela MP no 897, de 1o-

10-2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em Lei.

§ 3o Somente a via do credor será negociá‑
vel, devendo constar nas demais vias a ex‑
pressão “não negociável”.
§ 4o A Cédula de Crédito Bancário pode ser 
aditada, retificada e ratificada mediante 
documento escrito, datado, com os requi‑
sitos previstos no caput, passando esse 
documento a integrar a Cédula para todos 
os fins.
§ 5o A assinatura de que trata o inciso VI do 
caput poderá ocorrer sob a forma eletrônica, 
desde que garantida a identificação inequí‑
voca de seu signatário.
c	 § 5o acrescido pela MP no 897, de 1o-10-2019, 

que até o encerramento desta edição não ha-
via sido convertida em Lei.

Art. 30. A constituição de garantia da obri‑
gação representada pela Cédula de Crédito 
Bancário é disciplinada por esta Lei, sendo 
aplicáveis as disposições da legislação co‑
mum ou especial que não forem com ela 
conflitantes.
Art. 31. A garantia da Cédula de Crédito 
Bancário poderá ser fidejussória ou real, 
neste último caso constituída por bem pa‑
trimonial de qualquer espécie, disponível e 
alienável, móvel ou imóvel, material ou ima‑
terial, presente ou futuro, fungível ou infun‑
gível, consumível ou não, cuja titularidade 
pertença ao próprio emitente ou a terceiro 
garantidor da obrigação principal.
Art. 32. A constituição da garantia poderá 
ser feita na própria Cédula de Crédito Ban‑
cário ou em documento separado, neste 
caso fazendo‑se, na Cédula, menção a tal 
circunstância.
Art. 33. O bem constitutivo da garantia de‑
verá ser descrito e individualizado de modo 
que permita sua fácil identificação.
Parágrafo único. A descrição e individualiza‑
ção do bem constitutivo da garantia poderá 
ser substituída pela remissão a documento 
ou certidão expedida por entidade compe‑
tente, que integrará a Cédula de Crédito 
Bancário para todos os fins.
Art. 34. A garantia da obrigação abrange‑
rá, além do bem principal constitutivo da 
garantia, todos os seus acessórios, benfei‑
torias de qualquer espécie, valorizações a 
qualquer título, frutos e qualquer bem vin‑
culado ao bem principal por acessão física, 
intelectual, industrial ou natural.
§ 1o O credor poderá averbar, no órgão com‑
petente para o registro do bem constitutivo 
da garantia, a existência de qualquer outro 
bem por ela abrangido.
§ 2o Até a efetiva liquidação da obrigação 
garantida, os bens abrangidos pela garan‑
tia não poderão, sem prévia autorização 
escrita do credor, ser alterados, retirados, 
deslocados ou destruídos, nem poderão ter 
sua destinação modificada, exceto quando 
a garantia for constituída por semoventes 
ou por veículos, automotores ou não, e a re‑
moção ou o deslocamento desses bens for 
inerente à atividade do emitente da Cédula 

de Crédito Bancário, ou do terceiro presta‑
dor da garantia.
Art. 35. Os bens constitutivos de garantia 
pignoratícia ou objeto de alienação fiduciá‑
ria poderão, a critério do credor, permane‑
cer sob a posse direta do emitente ou do 
terceiro prestador da garantia, nos termos 
da cláusula de constituto possessório, caso 
em que as partes deverão especificar o lo‑
cal em que o bem será guardado e conser‑
vado até a efetiva liquidação da obrigação 
garantida.
§ 1o O emitente e, se for o caso, o terceiro 
prestador da garantia responderão solida‑
riamente pela guarda e conservação do 
bem constitutivo da garantia.
§ 2o Quando a garantia for prestada por pes‑
soa jurídica, esta indicará representantes 
para responder nos termos do § 1o.
Art. 36. O credor poderá exigir que o bem 
constitutivo da garantia seja coberto por se‑
guro até a efetiva liquidação da obrigação 
garantida, em que o credor será indicado 
como exclusivo beneficiário da apólice se‑
curitária e estará autorizado a receber a 
indenização para liquidar ou amortizar a 
obrigação garantida.
Art. 37. Se o bem constitutivo da garantia 
for desapropriado, ou se for danificado ou 
perecer por fato imputável a terceiro, o cre‑
dor sub‑rogar‑se‑á no direito à indenização 
devida pelo expropriante ou pelo terceiro 
causador do dano, até o montante neces‑
sário para liquidar ou amortizar a obrigação 
garantida.
Art. 38. Nos casos previstos nos arts. 36 e 
37 desta Lei, facultar‑se‑á ao credor exigir 
a substituição da garantia, ou o seu reforço, 
renunciando ao direito à percepção do valor 
relativo à indenização.
Art. 39. O credor poderá exigir a substitui‑
ção ou o reforço da garantia, em caso de 
perda, deterioração ou diminuição de seu 
valor.
Parágrafo único. O credor notificará por es‑
crito o emitente e, se for o caso, o terceiro 
garantidor, para que substituam ou refor‑
cem a garantia no prazo de quinze dias, sob 
pena de vencimento antecipado da dívida 
garantida.
Art. 40. Nas operações de crédito rotativo, 
o limite de crédito concedido será recom‑
posto, automaticamente e durante o prazo 
de vigência da Cédula de Crédito Bancá‑
rio, sempre que o devedor, não estando em 
mora ou inadimplente, amortizar ou liquidar 
a dívida.
Art. 41. A Cédula de Crédito Bancário po‑
derá ser protestada por indicação, desde 
que o credor apresente declaração de pos‑
se da sua única via negociável, inclusive no 
caso de protesto parcial.
Art. 42. A validade e eficácia da Cédula de 
Crédito Bancário não dependem de regis‑
tro, mas as garantias reais, por ela constituí‑
das, ficam sujeitas, para valer contra tercei‑
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ros, aos registros ou averbações previstos 
na legislação aplicável, com as alterações 
introduzidas por esta Lei.
Art. 42‑A. Na hipótese de Cédula de Crédito 
Bancário emitida sob a forma escritural, o 
sistema eletrônico de escrituração de que 
trata o art. 27‑A registrará:
I – a emissão do título com seus requisitos 
essenciais;
II – o endosso em preto de que trata o § 1o 
do art. 29;
III – os aditamentos, as retificações e as ra‑
tificações de que trata o § 4o do art. 29; e
IV – a inclusão de notificações, de cláusu‑
las contratuais, de informações, inclusive 
sobre o fracionamento, quando houver, ou 
de outras declarações referentes à Cédula 
de Crédito Bancário ou ao certificado de que 
trata o art. 43.
Parágrafo único. Na hipótese de serem cons‑
tituídos gravames e ônus, tal ocorrência 
será informada no sistema de que trata o 
art. 27‑A.
c	 Art. 42‑A acrescido pela MP no 897, de 1o-10-

2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em Lei.

Art. 43. As instituições financeiras, nas 
condições estabelecidas pelo Conselho 
Monetário Nacional, poderão emitir título 
representativo das Cédulas de Crédito Ban‑
cário por elas mantidas em custódia, do qual 
constarão:
c	 Caput com a redação dada pela MP no 897, 

de 1o-10-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em Lei.

I – o local e a data da emissão;
II – o nome e a qualificação do custodiante 
das Cédulas de Crédito Bancário;
c	 Inciso II com a redação dada pela MP no 897, 

de 1o-10-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em Lei.

III – a denominação “Certificado de Cédulas 
de Crédito Bancário”;
IV – a especificação das cédulas custodia‑
das, o nome dos seus emitentes e o valor, o 
lugar e a data do pagamento do crédito por 
elas incorporado;
c	 Inciso IV com a redação dada pela MP no 897, 

de 1o-10-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em Lei.

V – o nome da instituição emitente;
VI – a declaração de que a instituição finan‑
ceira, na qualidade e com as responsabili‑
dades de custodiante e mandatária do titular 
do certificado, promoverá a cobrança das 
Cédulas de Crédito Bancário, e de que as 
cédulas custodiadas, o produto da cobrança 
do seu principal e os seus encargos serão 
entregues ao titular do certificado somente 
com a apresentação deste;
VII – o lugar da entrega do objeto da custó‑
dia; e

VIII – a remuneração devida à instituição fi‑
nanceira pela custódia das cédulas objeto da 
emissão do certificado, se convencionada.
c	 Incisos VI a VIII com a redação dada pela MP 

no 897, de 1o-10-2019, que até o encerramento 
desta edição não havia sido convertida em Lei.

§ 1o A instituição financeira responderá pela 
origem e pela autenticidade das Cédulas de 
Crédito Bancário nela custodiadas.
c	 § 1o com a redação dada pela MP no 897, de 1o-

10-2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em Lei.

§  2o Emitido o certificado, as Cédulas de 
Crédito Bancário e as importâncias rece‑
bidas pela instituição financeira a título de 
pagamento do principal e de encargos não 
poderão ser objeto de penhora, arresto, se‑
questro, busca e apreensão, ou qualquer 
outro embaraço que impeça a sua entrega 
ao titular do certificado, mas este poderá 
ser objeto de penhora, ou de qualquer me‑
dida cautelar por obrigação do seu titular.
§ 3o O certificado poderá ser emitido sob for‑
ma escritural, por meio do lançamento no 
sistema eletrônico de escrituração, hipótese 
em que se aplica, no que couber, com as de‑
vidas adaptações, o disposto nos art. 27‑A, 
art. 27‑B, art. 27‑C, art. 27‑D e art. 42‑A.
§ 4o O certificado será transferido somente 
por meio de endosso, ainda que por meio de 
sistema eletrônico de escrituração, hipótese 
em que a transferência deverá ser datada e 
assinada por seu titular ou mandatário com 
poderes especiais e, na hipótese de certifi‑
cado cartular, averbada junto à instituição 
financeira emitente, no prazo de dois dias, 
contado da data do endosso.
c	 §§ 3o e 4o com a redação dada pela MP no 897, 

de 1o-10-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em Lei.

§ 5o As despesas e os encargos decorrentes 
da transferência e averbação do certifica‑
do serão suportados pelo endossatário ou 
cessionário, salvo convenção em contrário.
§ 6o O endossatário do certificado, ainda que 
não seja instituição financeira ou entidade 
a ela equiparada, fará jus a todos os direitos 
nele previstos, incluída a cobrança de juros 
e demais encargos.
§ 7o O certificado poderá representar:
I – a própria cédula;
II – o agrupamento de cédulas; ou
III – as frações de cédulas.
§ 8o Na hipótese de que trata o inciso III do 
§ 7o, o certificado somente poderá represen‑
tar frações de Cédulas de Crédito Bancário 
emitidas sob forma escritural e esta informa‑
ção deverá constar do sistema de que trata 
o § 3o.
c	 §§ 6o a 8o acrescidos pela MP no 897, de 1o-10-

2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em Lei.

Art. 44. Aplica‑se às Cédulas de Crédito 
Bancário, no que não contrariar o disposto 
nesta Lei, a legislação cambial, dispensado 
o protesto para garantir o direito de cobran‑

ça contra endossantes, seus avalistas e ter‑
ceiros garantidores.
Art. 45. Os títulos de crédito e direitos cre‑
ditórios, representados sob a forma escritu‑
ral ou física, que tenham sido objeto de des‑
conto, poderão ser admitidos a redesconto 
junto ao Banco Central do Brasil, observan‑
do‑se as normas e instruções baixadas pelo 
Conselho Monetário Nacional.
§ 1o Os títulos de crédito e os direitos credi‑
tórios de que trata o caput considerar‑se‑ão 
transferidos, para fins de redesconto, à pro‑
priedade do Banco Central do Brasil, desde 
que inscritos em termo de tradição eletrô‑
nico constante do Sistema de Informações 
do Banco Central – SISBACEN, ou, ainda, 
no termo de tradição previsto no § 1o do 
art. 5o do Decreto no 21.499, de 9 de junho 
de 1932, com a redação dada pelo art. 1o 
do Decreto no 21.928, de 10 de outubro de 
1932.
§ 2o Entendem‑se inscritos nos termos de 
tradição referidos no § 1o os títulos de cré‑
dito e direitos creditórios neles relacionados 
e descritos, observando‑se os requisitos, 
os critérios e as formas estabelecidas pelo 
Conselho Monetário Nacional.
§ 3o A inscrição produzirá os mesmos efeitos 
jurídicos do endosso, somente se aperfei‑
çoando com o recebimento, pela instituição 
financeira proponente do redesconto, de 
mensagem de aceitação do Banco Central 
do Brasil, ou, não sendo eletrônico o termo 
de tradição, após a assinatura das partes.
§ 4o Os títulos de crédito e documentos re‑
presentativos de direitos creditórios, inscri‑
tos nos termos de tradição, poderão, a crité‑
rio do Banco Central do Brasil, permanecer 
na posse direta da instituição financeira be‑
neficiária do redesconto, que os guardará e 
conservará em depósito, devendo proceder, 
como comissária del credere, à sua cobran‑
ça judicial ou extrajudicial.
Art. 45‑A. Para fins do disposto no § 1o do 
art. 2o da Lei no 6.385, de 7 de dezembro 
de 1976, a Cédula de Crédito Bancário e o 
Certificado de Cédulas de Crédito Bancário 
são títulos cambiais de responsabilidade de 
instituição financeira ou entidade autoriza‑
da a funcionar pelo Banco Central do Bra‑
sil, desde que a instituição financeira ou a 
entidade:
I – seja titular dos direitos de crédito por eles 
representados;
II – preste garantia às obrigações por eles 
representadas; ou
III – realize, até a liquidação final dos títu‑
los, o serviço de monitoramento dos fluxos 
de recursos entre credores e devedores e de 
eventuais inadimplementos.
c	 Art. 45‑A acrescido pela MP no 897, de 1o-10-

2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em Lei.
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CAPÍTULO V
DOS CONTRATOS DE 

FINANCIAMENTO DE IMÓVEIS
Art. 46. Nos contratos de comercialização 
de imóveis, de financiamento imobiliário 
em geral e nos de arrendamento mercan‑
til de imóveis, bem como nos títulos e va‑
lores mobiliários por eles originados, com 
prazo mínimo de trinta e seis meses, é ad‑
mitida estipulação de cláusula de reajuste, 
com periodicidade mensal, por índices de 
preços setoriais ou gerais ou pelo índice 
de remuneração básica dos depósitos de 
poupança.
§ 1o É vedado o pagamento dos valores re‑
lativos à atualização monetária apropriados 
nos títulos e valores mobiliários, quando 
ocorrer o resgate antecipado, total ou par‑
cial, em prazo inferior ao estabelecido no 
caput.
§ 2o Os títulos e valores mobiliários a que se 
refere o caput serão cancelados pelo emi‑
tente na hipótese de resgate antecipado em 
que o prazo a decorrer for inferior a trinta e 
seis meses.
§ 3o Não se aplica o disposto no § 1o, no caso 
de quitação ou vencimento antecipados 
dos créditos imobiliários que lastreiem ou 
tenham originado a emissão dos títulos e 
valores mobiliários a que se refere o caput.
Art. 47. São nulos de pleno direito quais‑
quer expedientes que, de forma direta ou 
indireta, resultem em efeitos equivalentes 
à redução do prazo mínimo de que trata o 
caput do art. 46.
Parágrafo único. O Conselho Monetário Na‑
cional poderá disciplinar o disposto neste 
artigo.
Art. 48. Fica vedada a celebração de con‑
tratos com cláusula de equivalência salarial 
ou de comprometimento de renda, bem 
como a inclusão de cláusulas desta espécie 
em contratos já firmados, mantidas, para os 
contratos firmados até a data de entrada em 
vigor da Medida Provisória no 2.223, de 4 de 
setembro de 2001, as disposições anterior‑
mente vigentes.
Art. 49. No caso do não pagamento tem‑
pestivo, pelo devedor, dos tributos e das 
taxas condominiais incidentes sobre o 
imóvel objeto do crédito imobiliário res‑
pectivo, bem como das parcelas mensais 
incontroversas de encargos estabelecidos 
no respectivo contrato e de quaisquer ou‑
tros encargos que a lei imponha ao proprie‑
tário ou ao ocupante de imóvel, poderá o 
juiz, a requerimento do credor, determinar 
a cassação de medida liminar, de medida 
cautelar ou de antecipação dos efeitos da 
tutela que tenha interferido na eficácia de 
cláusulas do contrato de crédito imobiliário 

correspondente ou suspendido encargos 
dele decorrentes.
Art. 50. Nas ações judiciais que tenham por 
objeto obrigação decorrente de empréstimo, 
financiamento ou alienação imobiliários, o 
autor deverá discriminar na petição inicial, 
dentre as obrigações contratuais, aquelas 
que pretende controverter, quantificando o 
valor incontroverso, sob pena de inépcia.
§ 1o O valor incontroverso deverá continuar 
sendo pago no tempo e modo contratados.
§ 2o A exigibilidade do valor controvertido 
poderá ser suspensa mediante depósito 
do montante correspondente, no tempo e 
modo contratados.
§ 3o Em havendo concordância do réu, o au‑
tor poderá efetuar o depósito de que trata o 
§ 2o deste artigo, com remuneração e atua‑
lização nas mesmas condições aplicadas ao 
contrato:
I – na própria instituição financeira credora, 
oficial ou não; ou
II – em instituição financeira indicada pelo 
credor, oficial ou não, desde que estes te‑
nham pactuado nesse sentido.
§ 4o O juiz poderá dispensar o depósito de 
que trata o § 2o em caso de relevante ra‑
zão de direito e risco de dano irreparável ao 
autor, por decisão fundamentada na qual 
serão detalhadas as razões jurídicas e fá‑
ticas da ilegitimidade da cobrança no caso 
concreto.
§ 5o É vedada a suspensão liminar da exigi‑
bilidade da obrigação principal sob a ale‑
gação de compensação com valores pagos 
a maior, sem o depósito do valor integral 
desta.
Art. 51. Sem prejuízo das disposições do 
Código Civil, as obrigações em geral tam‑
bém poderão ser garantidas, inclusive por 
terceiros, por cessão fiduciária de direitos 
creditórios decorrentes de contratos de alie‑
nação de imóveis, por caução de direitos 
creditórios ou aquisitivos decorrentes de 
contratos de venda ou promessa de ven‑
da de imóveis e por alienação fiduciária de 
coisa imóvel.
Art. 52. Uma vez protocolizados todos os 
documentos necessários à averbação ou 
ao registro dos atos e dos títulos a que se 
referem esta Lei e a Lei no 9.514, de 1997, 
o oficial de Registro de Imóveis procederá 
ao registro ou à averbação, dentro do prazo 
de quinze dias.
CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS
Alterações da Lei de Incorporações
Art. 53. O Título II da Lei no 4.591, de 16 de 
dezembro de 1964, passa a vigorar acresci‑
do dos seguintes Capítulo e artigos:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.

Art. 54. A Lei no 4.591, de 1964, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.
Alterações de Leis sobre 
Alienação Fiduciária
Art. 55. A Seção XIV da Lei no 4.728, de 
14 de julho de 1965, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.
Art. 56. O Decreto‑Lei no  911, de 1o de 
outubro de 1969, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.
Art. 57. A Lei no 9.514, de 1997, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.
Alterações no Código Civil
Art. 58. A Lei no 10.406, de 2002 – Códi‑
go Civil passa a vigorar com as seguintes 
alterações:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.
Alterações na Lei de Registros Públicos
Art. 59. A Lei no 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.
Alteração na Lei do FGTS
Art. 60. O caput do art. 9o da Lei no 8.036, 
de 11 de maio de 1990, passa a vigorar com 
a seguinte redação:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.
Alterações na Lei de Locações
Art. 61. A Lei no 8.245, de 18 de outubro 
de 1991, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.
Alterações na Lei de Protesto de 
Títulos e Documentos de Dívida 
Art. 62. VETADO.
Normas Complementares a esta Lei
Art. 63. Nas operações envolvendo recur‑
sos do Sistema Financeiro da Habitação e 
do Sistema Financeiro Imobiliário, relacio‑
nadas com a moradia, é vedado cobrar do 
mutuário a elaboração de instrumento con‑
tratual particular, ainda que com força de 
escritura pública.
Art. 63‑A. Revogado. Lei no  13.476, de 
28-8-2017.
Art. 64. VETADO.
Art. 65. O Conselho Monetário Nacional e 
a Secretaria da Receita Federal, no âmbito 
das suas respectivas atribuições, expedirão 
as instruções que se fizerem necessárias à 
execução das disposições desta Lei.
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com a especificação do dispositivo legal 
correspondente.
c	 §§ 4o e 5o acrescidos pela Lei no 12.350, de 

20-12-2010.
§ 6o O disposto neste artigo não se aplica 
aos produtos de que trata o art. 14 da Lei 
no 13.097, de 19 de janeiro de 2015.
c	 § 6o acrescido pela Lei no 13.137, de 19-6-2015.
Art. 3o Os arts. 2o e 3o da Lei no 10.637, de 
30 de dezembro de 2002, passam a vigorar 
com a seguinte redação:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.
Art. 4o Os arts. 2o e 3o da Lei no 10.833, de 
29 de dezembro de 2003, passam a vigorar 
com a seguinte redação:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.
Art. 5o A suspensão da exigibilidade da 
Contribuição para o PIS/PASEP incidente 
na importação de produtos estrangeiros ou 
serviços e da COFINS devida pelo impor‑
tador de bens estrangeiros ou serviços do 
exterior, prevista nos arts. 14, § 1o, e 14‑A 
da Lei no 10.865, de 30 de abril de 2004, 
será resolvida mediante a aplicação de alí‑
quota 0 (zero), quando as mercadorias im‑
portadas forem utilizadas em processo de 
fabricação de matérias‑primas, produtos in‑
dustrializados finais, por estabelecimentos 
situados na Zona Franca de Manaus – ZFM, 
consoante projeto aprovado pelo Conselho 
de Administração da Superintendência da 
Zona Franca de Manaus – SUFRAMA.
Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 15 de dezembro de 2004;  
183o da Independência e  

116o da República.
Luiz Inácio Lula da Silva

LEI No 11.076,  
DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004

Dispõe sobre o Certificado de Depósito 
Agropecuário – CDA, o Warrant 

Agropecuário – WA, o Certificado de 
Direitos Creditórios do Agronegócio – 

CDCA, a Letra de Crédito do Agronegócio 
– LCA e o Certificado de Recebíveis do 
Agronegócio – CRA, dá nova redação a 

dispositivos das Leis nos 9.973, de 29 
de maio de 2000, que dispõe sobre o 

sistema de armazenagem dos produtos 
agropecuários, 8.427, de 27 de maio de 
1992, que dispõe sobre a concessão de 

subvenção econômica nas operações de 
crédito rural, 8.929, de 22 de agosto de 
1994, que institui a Cédula de Produto 

Rural – CPR, 9.514, de 20 de novembro 
de 1997, que dispõe sobre o Sistema 

de Financiamento Imobiliário e institui 
a alienação fiduciária de coisa imóvel, 
e altera a Taxa de Fiscalização de que 

trata a Lei no 7.940, de 20 de dezembro 
de 1989, e dá outras providências.

c	 Publicada no DOU de 31-12-2004.

CAPÍTULO I
DO CDA E DO WA

Seção I
DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 1o Ficam instituídos o Certificado de 
Depósito Agropecuário – CDA e o Warrant 
Agropecuário – WA.
§ 1o O CDA é título de crédito representativo 
de promessa de entrega de produtos agro‑
pecuários, seus derivados, subprodutos e 
resíduos de valor econômico, depositados 
em conformidade com a Lei no 9.973, de 29 
de maio de 2000.
§ 2o O WA é título de crédito representativo 
de promessa de pagamento em dinheiro 
que confere direito de penhor sobre o CDA 
correspondente, assim como sobre o pro‑
duto nele descrito.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 11.524, de 

24-9-2007.
§ 3o O CDA e o WA são títulos unidos, emi‑
tidos simultaneamente pelo depositário, a 
pedido do depositante, podendo ser trans‑
mitidos unidos ou separadamente, median‑
te endosso.
§ 4o O CDA e o WA são títulos executivos ex‑
trajudiciais.
Art. 2o Aplicam‑se ao CDA e ao WA as nor‑
mas de direito cambial no que forem cabí‑
veis e o seguinte:
I – os endossos devem ser completos;
II – os endossantes não respondem pela en‑
trega do produto, mas, tão somente, pela 
existência da obrigação;
III – é dispensado o protesto cambial para 
assegurar o direito de regresso contra en‑
dossantes e avalistas.
Art. 3o O CDA e o WA poderão ser emitidos 
sob a forma cartular ou escritural.
c	 Caput com a redação dada pela MP no 897, 

de 1o-10-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em Lei.

§ 1o A emissão na forma escritural ocorrerá 
por meio do lançamento em sistema eletrô‑
nico de escrituração gerido por entidade 
autorizada pelo Banco Central do Brasil a 
exercer atividade de escrituração.
§ 2o O CDA e o WA emitidos sob a forma car‑
tular assumirão a forma escritural enquanto 
permanecerem depositados em depositário 
central.
§ 3o Os negócios ocorridos durante o período 
em que o CDA e o WA emitidos sob a forma 
cartular estiverem depositados não serão 
transcritos no verso dos títulos.
c	 §§ 1o a 3o acrescidos pela MP no 897, de 1o-10-

2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em Lei.

Art. 3o‑A. Compete ao Banco Central do 
Brasil:
I – estabelecer as condições para o exercício 
da atividade de escrituração de que trata o 
§ 1o do art. 3o; e
II – autorizar e supervisionar o exercício da 
atividade prevista no inciso I.

§ 1o A autorização de que trata o inciso II 
do caput poderá, a critério do Banco Cen‑
tral do Brasil, ser concedida por segmento, 
por espécie ou por grupos de entidades que 
atendam a critérios específicos, dispensada 
a autorização individualizada.
§ 2o A entidade responsável pela escrituração 
de que trata o inciso I do caput expedirá, me‑
diante solicitação, certidão de inteiro teor 
do título, inclusive para fins de protesto e de 
execução judicial.
§ 3o A certidão de que trata o § 2o poderá 
ser emitida na forma eletrônica, observados 
os requisitos de segurança que garantam a 
autenticidade e a integridade do documento.
Art. 3o‑B. A liquidação do pagamento em fa‑
vor do legítimo credor, por qualquer meio de 
pagamento existente no âmbito do Sistema 
de Pagamentos Brasileiro, constituirá prova 
de pagamento total ou parcial do WA emitido 
sob a forma escritural.
Parágrafo único. A prova de pagamento de 
que trata o caput será informada no siste‑
ma eletrônico de escrituração de que trata o 
§ 1o do art. 3o, com referência expressa ao 
WA amortizado ou liquidado.
Art. 3o‑C. O sistema de que trata o § 1o do 
art. 3o registrará:
I – a emissão do título com seus requisitos 
essenciais;
II – o endosso;
III – os aditamentos, as ratificações e as re‑
tificações; e
IV – a inclusão de notificações, de cláusulas 
contratuais e de outras informações.
Parágrafo único. Na hipótese de serem cons‑
tituídos gravames e ônus, tal ocorrência 
será informada no sistema de que trata o 
§ 1o do art. 3o.
c	 Arts. 3o‑A a 3o‑C acrescidos pela MP no 897, 

de 1o-10-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em Lei.

Art. 4o Para efeito desta Lei, entende‑se 
como:
I – depositário: pessoa jurídica apta a exer‑
cer as atividades de guarda e conservação 
dos produtos especificados no § 1o do art. 1o 
desta Lei, de terceiros e, no caso de coope‑
rativas, de terceiros e de associados, sem 
prejuízo do disposto nos arts. 82 e 83 da 
Lei no 5.764, de 16 de dezembro de 1971;
II – depositante: pessoa física ou jurídica 
responsável legal pelos produtos especifica‑
dos no § 1o do art. 1o desta Lei entregues a 
um depositário para guarda e conservação;
III – entidade registradora autorizada – enti‑
dade autorizada pelo Banco Central do Brasil 
ou pela Comissão de Valores Mobiliários, no 
âmbito de suas competências, a exercer a 
atividade de registro de ativos financeiros 
e de valores mobiliários de que trata a Lei 
no 12.810, de 15 de maio de 2013;
c	 Inciso III com a redação dada pela MP no 897, 

de 1o-10-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em Lei.
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IV – depositário central – entidade autoriza‑
da pelo Banco Central do Brasil ou pela Co‑
missão de Valores Mobiliários, no âmbito de 
suas competências, a exercer a atividade de 
depósito centralizado de ativos financeiros 
e de valores mobiliários de que trata a Lei 
no 12.810, de 2013; e
V – produtos agropecuários – os produtos 
agropecuários, os seus derivados, os sub‑
produtos e os resíduos de valor econômico 
de que trata a Lei no 9.973, de 2000.
c	 Incisos IV e V acrescidos pela MP no 897, de 

1o-10-2019, que até o encerramento desta edi-
ção não havia sido convertida em Lei.

Art. 5o O CDA e o WA devem conter as se‑
guintes informações:
I – denominação do título;
II – número de controle, que deve ser idênti‑
co para cada conjunto de CDA e WA;
III – menção de que o depósito do produto 
sujeita‑se à Lei no 9.973, de 29 de maio de 
2000, a esta Lei e, no caso de cooperativas, 
à Lei no 5.764, de 16 de dezembro de 1971;
IV – identificação, qualificação e endereços 
do depositante e do depositário;
V – identificação comercial do depositário;
VI – cláusula à ordem;
VII – endereço completo do local do arma‑
zenamento;
VIII – descrição e especificação do produto;
IX – peso bruto e líquido;
X – forma de acondicionamento;
XI – número de volumes, quando cabível;
XII – valor dos serviços de armazenagem, 
conservação e expedição, a periodicidade 
de sua cobrança e a indicação do respon‑
sável pelo seu pagamento;
XIII – identificação do segurador do produto 
e do valor do seguro;
XIV – qualificação da garantia oferecida pelo 
depositário, quando for o caso;
XV – data do recebimento do produto e pra‑
zo do depósito;
XVI – data de emissão do título;
XVII – identificação, qualificação e assinatu‑
ra dos representantes legais do depositário;
XVIII – identificação precisa dos direitos que 
conferem.
Parágrafo único. O depositante e o depositá‑
rio poderão acordar que a responsabilidade 
pelo pagamento do valor dos serviços a que 
se refere o inciso XII do caput deste artigo 
será do endossatário do CDA.
Seção II

DA EMISSÃO, DO DEPÓSITO CENTRALIZADO 
E DA CIRCULAÇÃO DOS TÍTULOS

c	 Seção II com a denominação dada pela MP 
no 897, de 1o-10-2019, que até o encerramento 
desta edição não havia sido convertida em Lei.

Subseção I
DA EMISSÃO

Art. 6o A solicitação de emissão do CDA 
e do WA será feita pelo depositante ao 
depositário.
§ 1o Na solicitação, o depositante:

I – declarará, sob as penas da lei, que o 
produto é de sua propriedade e está livre e 
desembaraçado de quaisquer ônus;
II – outorgará, em caráter irrevogável, pode‑
res ao depositário para transferir a proprie‑
dade do produto ao endossatário do CDA.
§ 2o Os documentos mencionados no § 1o 
deste artigo serão arquivados pelo deposi‑
tário junto com as segundas vias do CDA e 
do WA.
§ 3o Emitidos o CDA e o WA, fica dispensada 
a entrega de recibo de depósito.
Art. 7o É facultada a formalização do contra‑
to de depósito, nos termos do art. 3o da Lei 
no 9.973, de 29 de maio de 2000, quando 
forem emitidos o CDA e o WA.
Art. 8o O CDA e o WA serão emitidos em, 
no mínimo, 2 (duas) vias, com as seguintes 
destinações:
I – primeiras vias, ao depositante;
II – segundas vias, ao depositário, nas quais 
constarão os recibos de entrega dos origi‑
nais ao depositante.
Parágrafo único. Os títulos terão numeração 
sequencial, idêntica em ambos os docu‑
mentos, em série única, vedada a subsérie.
Art. 9o O depositário que emitir o CDA e o 
WA é responsável, civil e criminalmente, in‑
clusive perante terceiros, pelas irregularida‑
des e inexatidões neles lançadas.
§ 1o O emitente é responsável pela existên‑
cia, liquidez, certeza e exigibilidade dos 
direitos indicados no CDA e no WA.
§ 2o Fica vedado ao emitente opor ao terceiro 
titular do CDA ou do WA as exceções pes‑
soais oponíveis ao depositante.
c	 §§ 1o e 2o acrescidos pela MP no 897, de 1o-10-

2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em Lei.

Art. 10. O depositante tem o direito de pedir 
ao depositário a divisão do produto em tan‑
tos lotes quantos lhe convenha e solicitar a 
emissão do CDA e do WA correspondentes 
a cada um dos lotes.
Art. 11. O depositário assume a obrigação 
de guardar, conservar, manter a qualidade e 
a quantidade do produto recebido em depó‑
sito e de entregá‑lo ao credor na quantidade 
e qualidade consignadas no CDA e no WA.
Art. 12. Emitidos o CDA e o WA, o produto a 
que se referem não poderá sofrer embargo, 
penhora, sequestro ou qualquer outro em‑
baraço que prejudique a sua livre e plena 
disposição.
Parágrafo único. Subsiste ao titular do CDA e 
do WA, na hipótese de recuperação judicial 
ou de falência do depositante, o direito à 
restituição dos produtos que se encontrarem 
em poder do depositário na data do pedido 
de recuperação judicial ou da decretação da 
falência.
c	 Parágrafo único acrescido pela MP no 897, de 

1o-10-2019, que até o encerramento desta edi-
ção não havia sido convertida em Lei.

Art. 13. O prazo do depósito a ser consigna‑
do no CDA e no WA será de até 1 (um) ano, 

contado da data de sua emissão, podendo 
ser prorrogado pelo depositário a pedido do 
credor, os quais, na oportunidade, ajusta‑
rão, se for necessário, as condições de de‑
pósito do produto.
Parágrafo único. As prorrogações serão ano‑
tadas nas segundas vias em poder do depo‑
sitário e nos registros de sistema de registro 
e de liquidação financeira.
Art. 14. Incorre na pena prevista no art. 178 
do Decreto‑Lei no 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 – Código Penal aquele que emitir 
o CDA e o WA em desacordo com as dispo‑
sições desta Lei.
Subseção II

DO DEPÓSITO CENTRALIZADO
c	 Subseção II com a denominação dada pela MP 

no 897, de 1o-10-2019, que até o encerramento 
desta edição não havia sido convertida em Lei.

Art. 15. É obrigatório o depósito do CDA e do 
WA em depositário central autorizado pelo 
Banco Central do Brasil, no prazo de trinta 
dias, contado da data de emissão dos títulos, 
do qual constará o número de controle do 
título de que trata o inciso II do caput do 
art. 5o.
c	 Caput com a redação dada pela MP no 897, 

de 1o-10-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em Lei.

§ 1o O depósito de CDA e de WA emitidos sob 
a forma cartular em depositário central será 
precedido da entrega dos títulos à custódia 
de instituição legalmente autorizada para 
esse fim, por meio de endosso‑mandato.
§ 2o A instituição custodiante é responsável 
por efetuar o endosso do CDA e do WA ao 
credor quando da baixa do depósito no de‑
positário central.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pela MP no 897, 

de 1o-10-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em Lei.

§ 3o Vencido o prazo de 30 (trinta) dias sem o 
cumprimento da providência a que se refe‑
re o caput deste artigo, deverá o depositan‑
te solicitar ao depositário o cancelamento 
dos títulos e sua substituição por novos ou 
por recibo de depósito, em seu nome.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 11.524, de 

24-9-2007.
§ 4o O Conselho Monetário Nacional poderá 
estabelecer outras condições para o depó‑
sito do CDA e do WA de que trata este artigo.
c	 § 4o acrescido pela MP no 897, de 1o-10-2019, 

que até o encerramento desta edição não ha-
via sido convertida em Lei.

Subseção III
DA CIRCULAÇÃO

Art. 16. O CDA e o WA serão negociados nos 
mercados de bolsa e de balcão como ativos 
financeiros.
Art. 17. Quando da primeira negociação do 
WA separado do CDA, o depositário central 
consignará em seus registros o valor da ne‑
gociação do WA, a taxa de juros e a data de 
vencimento ou, ainda, o valor a ser pago no 
vencimento ou o indicador que será utilizado 
para o cálculo do valor da dívida.
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c	 Caput com a redação dada pela MP no 897, 
de 1o-10-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em Lei.

§ 1o Os registros dos negócios realizados com 
o CDA e com o WA, unidos ou separados, 
serão atualizados em meio eletrônico pelo 
depositário central.
c	 § 1o com a redação dada pela MP no 897, de 1o-

10-2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em Lei.

§ 2o Se, na data de vencimento do WA, o CDA 
e o WA não estiverem em nome do mes‑
mo credor e o credor do CDA não houver 
consignado o valor da dívida, na forma do 
inciso II do § 1o do art. 21 desta Lei, o titular 
do WA poderá, a seu critério, promover a 
execução do penhor sobre:
I – o produto, mediante sua venda em leilão 
a ser realizado em bolsa de mercadorias; ou
II – o CDA correspondente, mediante a ven‑
da do título, em conjunto com o WA, em 
bolsa de mercadorias ou de futuros, ou em 
mercado de balcão organizado.
§ 3o Nas hipóteses referidas nos incisos I e II 
do § 2o deste artigo, o produto da venda da 
mercadoria ou dos títulos, conforme o caso, 
será utilizado para pagamento imediato do 
crédito representado pelo WA ao seu res‑
pectivo titular na data do vencimento, de‑
vendo o saldo remanescente ser entregue 
ao titular do CDA, após debitadas as des‑
pesas comprovadamente incorridas com a 
realização do leilão da mercadoria ou dos 
títulos.
§ 4o O adquirente dos títulos no leilão po‑
derá colocá‑los novamente em circulação, 
observando‑se o disposto no caput deste 
artigo, no caso de negociação do WA sepa‑
rado do CDA.
c	 §§ 2o a 4o acrescidos pela Lei no 11.524, de 

24-9-2007.
Art. 18. As negociações do CDA e do WA 
são isentas do Imposto sobre Operações de 
Crédito, Câmbio e Seguro ou relativas a Tí‑
tulos ou Valores Mobiliários.
Art. 19. Os negócios ocorridos durante o 
período em que o CDA e o WA emitidos sob 
a forma cartular estiverem depositados em 
depositário central não serão transcritos no 
verso dos títulos.
c	 Artigo com a redação dada pela MP no 897, 

de 1o-10-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em Lei.

Art. 20. Revogado. MP no  897, de 1o-10-
2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em Lei.
Seção III

DA RETIRADA DO PRODUTO
Art. 21. Para a retirada do produto, o credor 
do CDA providenciará a baixa do registro 
eletrônico do CDA e requererá à instituição 
custodiante o endosso na cártula e a sua 
entrega.
§ 1o A baixa do registro eletrônico ocorrerá 
somente se:
I – o CDA e o WA estiverem em nome do 
mesmo credor; ou

II – o credor do CDA consignar, em dinheiro, 
na instituição custodiante, o valor do prin‑
cipal e dos juros devidos até a data do ven‑
cimento do WA.
§ 2o A consignação do valor da dívida do WA, 
na forma do inciso II do § 1o deste artigo, 
equivale ao real e efetivo pagamento da 
dívida, devendo a quantia consignada ser 
entregue ao credor do WA pela instituição 
custodiante.
§ 3o Na hipótese do inciso I do § 1o deste 
artigo, a instituição custodiante entregará 
ao credor, junto com a cártula do CDA, a 
cártula do WA.
§ 4o Na hipótese do inciso II do § 1o deste 
artigo, a instituição custodiante entregará, 
junto com a cártula do CDA, documento 
comprobatório do depósito consignado.
§ 5o Com a entrega do CDA ao depositário, 
juntamente com o respectivo WA ou com o 
documento de que trata o § 4o, extingue‑se 
o mandato a que se refere o inciso II do § 1o 
do art. 6o.
c	 § 5o com a redação dada pela MP no 897, de 1o-

10-2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em Lei.

§ 6o São condições para a retirada do produto:
c	 Caput do § 6o com a redação dada pela MP 

no 897, de 1o-10-2019, que até o encerramento 
desta edição não havia sido convertida em Lei.

I – o pagamento dos serviços de armaze‑
nagem, conservação e expedição, na forma 
do inciso XII e do parágrafo único do art. 5o 
desta Lei;
II – o cumprimento das obrigações tribu‑
tárias, principais e acessórias, relativas à 
operação.
Seção IV

DO SEGURO
Art. 22. Para emissão de CDA e WA, o segu‑
ro obrigatório de que trata o art. 6o, § 6o, da 
Lei no 9.973, de 29 de maio de 2000, deve‑
rá ter cobertura contra incêndio, raio, explo‑
são de qualquer natureza, danos elétricos, 
vendaval, alagamento, inundação, furacão, 
ciclone, tornado, granizo, quedas de aero‑
naves ou quaisquer outros engenhos aéreos 
ou espaciais, impacto de veículos terres‑
tres, fumaça e quaisquer intempéries que 
destruam ou deteriorem o produto vincula‑
do àqueles títulos.
Parágrafo único. No caso de armazéns pú‑
blicos, o seguro obrigatório de que trata o 
caput deste artigo também conterá cláusula 
contra roubo e furto.
CAPÍTULO II

DO CDCA, DA LCA E DO CRA
Seção I

DISPOSIÇÕES INICIAIS
Art. 23. Ficam instituídos os seguintes títu‑
los de crédito:
I – Certificado de Direitos Creditórios do 
Agronegócio – CDCA;
II – Letra de Crédito do Agronegócio – LCA;
III – Certificado de Recebíveis do Agrone‑
gócio – CRA.

§ 1o Os títulos de crédito de que trata este 
artigo são vinculados a direitos creditórios 
originários de negócios realizados entre 
produtores rurais, ou suas cooperativas, e 
terceiros, inclusive financiamentos ou em‑
préstimos, relacionados com a produção, 
a comercialização, o beneficiamento ou a 
industrialização de produtos ou insumos 
agropecuários ou de máquinas e implemen‑
tos utilizados na atividade agropecuária.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o pela Lei 

no 13.331, de 1o-9-2016.
§ 2o Os bancos cooperativos, as confedera‑
ções de cooperativas de crédito e as coo‑
perativas centrais de crédito integrantes de 
sistemas cooperativos de crédito constituí‑
dos nos termos da Lei Complementar no 130, 
de 17 de abril de 2009, podem utilizar, como 
lastro de LCA de sua emissão, título de crédi‑
to representativo de repasse interfinanceiro 
realizado em favor de cooperativa singular 
de crédito do sistema, quando a totalidade 
dos recursos se destinar a apenas uma ope‑
ração de crédito rural, observado que:
c	 Caput do § 2o com a redação dada pela Lei 

no 13.606, de 9-1-2018.
I – ambos os títulos devem observar idênti‑
cas datas de liquidação, indicar sua mútua 
vinculação e fazer referência ao cumpri‑
mento das condições estabelecidas neste 
artigo; e
II – o instrumento representativo da opera‑
ção de crédito rural deve ser dado em ga‑
rantia ao banco cooperativo repassador.
c	 Incisos I e II acrescidos pela Lei no 13.331, de 

1o-9-2016.
Seção II

CERTIFICADO DE DIREITOS 
CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO

Art. 24. O Certificado de Direitos Credi‑
tórios do Agronegócio – CDCA é título de 
crédito nominativo, de livre negociação, 
representativo de promessa de pagamen‑
to em dinheiro e constitui título executivo 
extrajudicial.
§ 1o O CDCA é de emissão exclusiva de coo‑
perativas de produtores rurais e de outras 
pessoas jurídicas que exerçam a atividade 
de comercialização, beneficiamento ou in‑
dustrialização de produtos e insumos agro‑
pecuários ou de máquinas e implementos 
utilizados na produção agropecuária.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o pela Lei 

no 13.331, de 1o-9-2016.
§§ 2o e 3o Revogados. MP no 897, de 1o-10-
2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em Lei.
Art. 25. O CDCA terá os seguintes requisi‑
tos, lançados em seu contexto:
I – o nome do emitente e a assinatura de 
seus representantes legais;
II – o número de ordem, local e data da 
emissão;
III – a denominação “Certificado de Direitos 
Creditórios do Agronegócio”;
IV – o valor nominal;
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V – a identificação dos direitos creditórios a 
ele vinculados e seus respectivos valores, 
ressalvado o disposto no art. 30 desta Lei;
VI – data de vencimento ou, se emitido para 
pagamento parcelado, discriminação dos 
valores e das datas de vencimento das di‑
versas parcelas;
VII – taxa de juros, fixa ou flutuante, admiti‑
da a capitalização;
VIII – o nome da instituição responsável 
pela custódia dos direitos creditórios a ele 
vinculados;
IX – o nome do titular;
X – cláusula “à ordem”, ressalvado o dispos‑
to no inciso II do art. 35 desta Lei.
§  1o Os direitos creditórios vinculados ao 
CDCA serão:
I – registrados ou depositados em entidade 
autorizada pelo Banco Central ou pela Co‑
missão de Valores Mobiliários a exercer a 
atividade de registro ou de depósito cen‑
tralizado de ativos financeiros e de valores 
mobiliários;
c	 Inciso I com a redação dada pela MP no 897, 

de 1o-10-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em Lei.

II – custodiados em instituições financei‑
ras ou outras instituições autorizadas pela 
Comissão de Valores Mobiliários a prestar 
serviço de custódia de valores mobiliários.
§ 2o Caberá à instituição custodiante a que 
se refere o § 1o deste artigo:
I – manter sob sua guarda documentação 
que evidencie a regular constituição dos di‑
reitos creditórios vinculados ao CDCA;
II – realizar a liquidação física e financeira 
dos direitos creditórios custodiados, de‑
vendo, para tanto, estar munida de poderes 
suficientes para efetuar sua cobrança e re‑
cebimento, por conta e ordem do emitente 
do CDCA;
III – prestar quaisquer outros serviços con‑
tratados pelo emitente do CDCA.
§ 3o Será admitida a emissão de CDCA em 
série, em que os CDCA serão vinculados a 
um mesmo conjunto de direitos creditórios, 
devendo ter igual valor nominal e conferir a 
seus titulares os mesmos direitos.
§ 4o O CDCA pode ser emitido com cláusula 
de correção pela variação cambial desde 
que:
c	 Caput do § 4o acrescido pela Lei no 13.331, de 

1o-9-2016.
I – integralmente vinculado a direitos credi‑
tórios com cláusula de correção na mesma 
moeda; e
c	 Inciso I com a redação dada pela MP no 897, 

de 1o-10-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em Lei.

II – emitido em favor de:
c	 Caput do inciso II com a redação dada pela MP 

no 897, de 1o-10-2019, que até o encerramento 
desta edição não havia sido convertida em Lei.

a)	 investidor não residente, observado o dis‑
posto no § 5o; ou

b)	 companhia securitizadora de direitos cre‑
ditórios do agronegócio, para o fim exclu‑
sivo de vinculação a CRA com cláusula 
equivalente.

c	 Alíneas a e b acrescidas pela MP no 897, de 1o-
10-2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em Lei.

III – Revogado. MP no 897, de 1o-10-2019, 
que até o encerramento desta edição não 
havia sido convertida em Lei.
§ 5o O Conselho Monetário Nacional poderá 
estabelecer outras condições para a emis‑
são de CDCA com cláusula de correção pela 
variação cambial, inclusive sobre a emissão 
em favor de investidor residente e a restri‑
ção de produtos objeto de CDCA com varia‑
ção cambial.
c	 § 5o acrescido pela MP no 897, de 1o-10-2019, 

que até o encerramento desta edição não ha-
via sido convertida em Lei.

Seção III
LETRA DE CRÉDITO DO AGRONEGÓCIO

Art. 26. A Letra de Crédito do Agronegócio 
– LCA é título de crédito nominativo, de li‑
vre negociação, representativo de promessa 
de pagamento em dinheiro e constitui título 
executivo extrajudicial.
Parágrafo único. A LCA é de emissão exclu‑
siva de instituições financeiras públicas ou 
privadas.
Art. 27. A LCA terá os seguintes requisitos, 
lançados em seu contexto:
I – o nome da instituição emitente e a assi‑
natura de seus representantes legais;
II – o número de ordem, o local e a data de 
emissão;
III – a denominação “Letra de Crédito do 
Agronegócio”;
IV – o valor nominal;
V – a identificação dos direitos creditórios a 
ela vinculados e seus respectivos valores, 
ressalvado o disposto no art. 30 desta Lei;
VI – taxa de juros, fixa ou flutuante, admitida 
a capitalização;
VII – data de vencimento ou, se emitido para 
pagamento parcelado, discriminação dos 
valores e das datas de vencimento das di‑
versas parcelas;
VIII – o nome do titular;
IX – cláusula “à ordem”, ressalvado o dis‑
posto no inciso II do art. 35 desta Lei.
§ 1o Os direitos creditórios vinculados à LCA:
I – deverão ser registrados ou depositados 
em entidade autorizada pelo Banco Central 
ou pela Comissão de Valores Mobiliários a 
exercer a atividade de registro ou de depó‑
sito centralizado de ativos financeiros e de 
valores mobiliários; e
II – poderão ser mantidos em custódia, hipó‑
tese em que se aplica, neste caso, o disposto 
no inciso II do § 1o e no § 2o do art. 25.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o e com a 

redação dada pela MP no 897, de 1o-10-2019, 
que até o encerramento desta edição não ha-
via sido convertida em Lei.

§ 2o Observadas as condições estabelecidas 
pelo Conselho Monetário Nacional, poderão 
ser utilizados para o cumprimento do dire‑
cionamento de recursos da LCA para o crédi‑
to rural de que trata o art. 21 da Lei no 4.829, 
de 1965:
I – Cédula de Produto Rural – CPR, inclusive 
quando adquirida de terceiros;
II – quotas de fundos garantidores de opera‑
ções de crédito com produtores rurais, pelo 
valor da integralização; e
III – CDCA, desde que os direitos creditórios 
vinculados sejam integralmente originados 
de negócios em que o produtor rural seja 
parte direta.
c	 § 2o acrescido pela MP no 897, de 1o-10-2019, 

que até o encerramento desta edição não ha-
via sido convertida em Lei.

Seção IV
DISPOSIÇÕES COMUNS AO CDCA E À LCA

Art. 28. O valor do CDCA e da LCA não po‑
derá exceder o valor total dos direitos cre‑
ditórios do agronegócio a eles vinculados.
Art. 29. Os emitentes de CDCA e de LCA 
respondem pela origem e autenticidade dos 
direitos creditórios a eles vinculados.
Art. 30. A identificação dos direitos creditó‑
rios vinculados ao CDCA e à LCA poderá ser 
feita em documento à parte, do qual conste 
a assinatura dos representantes legais do 
emitente, fazendo‑se menção a essa cir‑
cunstância no certificado ou nos registros 
da instituição responsável pela manutenção 
dos sistemas de escrituração.
Parágrafo único. A identificação dos direitos 
creditórios vinculados ao CDCA e à LCA po‑
derá ser feita pelos correspondentes núme‑
ros de registro no sistema a que se refere o 
inciso I do § 1o do art. 25 desta Lei.
Art. 31. O CDCA e a LCA poderão conter ou‑
tras cláusulas, que constarão de documen‑
to à parte, com a assinatura dos represen‑
tantes legais do emitente, fazendo‑se men‑
ção a essa circunstância em seu contexto.
Art. 32. O CDCA e a LCA conferem direi‑
to de penhor sobre os direitos creditórios 
a eles vinculados, independentemente de 
convenção, não se aplicando o dispos‑
to nos arts. 1.452, caput, e 1.453 da Lei 
no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Có‑
digo Civil.
§ 1o A substituição dos direitos creditórios 
vinculados ao CDCA e à LCA, mediante 
acordo entre o emitente e o titular, importa‑
rá na extinção do penhor sobre os direitos 
substituídos, constituindo‑se automatica‑
mente novo penhor sobre os direitos credi‑
tórios dados em substituição.
§ 2o Na hipótese de emissão de CDCA em 
série, o direito de penhor a que se refere 
o caput deste artigo incidirá sobre fração 
ideal do conjunto de direitos creditórios vin‑
culados, proporcionalmente ao crédito do 
titular dos CDCA da mesma série.
Art. 33. Além do penhor constituído na for‑
ma do art. 32 desta Lei, o CDCA e a LCA 
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poderão contar com garantias adicionais, 
reais ou fidejussórias, livremente negocia‑
das entre as partes.
Parágrafo único. A descrição das garantias 
reais poderá ser feita em documento à par‑
te, assinado pelos representantes legais do 
emitente, fazendo‑se menção a essa cir‑
cunstância no contexto dos títulos.
Art. 34. Os direitos creditórios vinculados 
ao CDCA e à LCA não serão penhorados, 
sequestrados ou arrestados em decorrência 
de outras dívidas do emitente desses títu‑
los, a quem caberá informar ao juízo, que 
tenha determinado tal medida, a respeito 
da vinculação de tais direitos aos respec‑
tivos títulos, sob pena de responder pelos 
prejuízos resultantes de sua omissão.
Art. 35. O CDCA e a LCA poderão ser emiti‑
dos sob a forma escritural, hipótese em que 
tais títulos deverão ser registrados ou de‑
positados em entidade autorizada a exercer 
a atividade de registro ou de depósito cen‑
tralizado de ativos financeiros e de valores 
mobiliários.
c	 Caput com a redação dada pela MP no 897, 

de 1o-10-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em Lei.

I e II – Revogados. MP no 897, de 1o-10-2019, 
que até o encerramento desta edição não ha‑
via sido convertida em Lei.
Parágrafo único. Revogado. MP no 897, de 
1o-10-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em Lei.
Art. 35‑A. A emissão escritural do CDCA po‑
derá, alternativamente, ocorrer por meio do 
lançamento em sistema eletrônico de escri‑
turação gerido por entidade autorizada pelo 
Banco Central do Brasil a exercer a atividade 
de escrituração.
Art. 35‑B. Compete ao Banco Central do 
Brasil:
I – estabelecer as condições para o exercício 
da atividade de escrituração de que trata o 
art. 35‑A; e
II – autorizar e supervisionar o exercício da 
atividade prevista no inciso I.
§ 1o A autorização de que trata o inciso II 
do caput poderá, a critério do Banco Cen‑
tral do Brasil, ser concedida por segmento, 
por espécie ou por grupos de entidades que 
atendam a critérios específicos, dispensada 
a autorização individualizada.
§ 2o A entidade responsável pela escrituração 
de que trata o art. 35‑A expedirá, mediante 
solicitação, certidão de inteiro teor do título, 
inclusive para fins de protesto e de execu‑
ção judicial.
§ 3o A certidão de que trata o § 2o poderá 
ser emitida na forma eletrônica, observados 
os requisitos de segurança que garantam a 
autenticidade e a integridade do documento.
Art. 35‑C. A liquidação do pagamento em fa‑
vor do legítimo credor, por qualquer meio de 
pagamento existente no âmbito do Sistema 
de Pagamentos Brasileiro, constituirá pro‑

va de pagamento, total ou parcial, da CDCA 
emitida sob a forma escritural.
Parágrafo único. A prova de pagamento de 
que trata o caput será informada no siste‑
ma eletrônico de escrituração de que trata o 
art. 35‑A, com referência expressa à CDCA 
amortizada ou liquidada.
Art. 35‑D. O sistema de que trata o art. 35‑A 
registrará:
I – a emissão do título com seus requisitos 
essenciais;
II – o endosso;
III – os aditamentos, as ratificações e as re‑
tificações; e
IV – a inclusão de notificações, de cláusulas 
contratuais e de outras informações.
Parágrafo único. Na hipótese de serem cons‑
tituídos gravames e ônus, tal ocorrência 
será informada no sistema de que trata o 
art. 35‑A.
c	 Arts. 35‑A a 35‑D acrescidos MP no 897, de 1o-

10-2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em Lei.

Seção V
SECURITIZAÇÃO DE DIREITOS 

CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO
Subseção I

DO CERTIFICADO DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO

Art. 36. O Certificado de Recebíveis do 
Agronegócio – CRA é título de crédito nomi‑
nativo, de livre negociação, representativo 
de promessa de pagamento em dinheiro e 
constitui título executivo extrajudicial.
Parágrafo único. O CRA é de emissão exclusi‑
va das companhias securitizadoras de direi‑
tos creditórios do agronegócio, nos termos 
do disposto no § 1o do art. 23.
c	 Parágrafo único com a redação dada pela MP 

no 897, de 1o-10-2019, que até o encerramento 
desta edição não havia sido convertida em Lei.

Art. 37. O CRA terá os seguintes requisitos, 
lançados em seu contexto:
I – nome da companhia emitente;
II – número de ordem, local e data de 
emissão;
III – denominação “Certificado de Recebí‑
veis do Agronegócio”;
IV – nome do titular;
V – valor nominal;
VI – data de vencimento ou, se emitido para 
pagamento parcelado, discriminação dos 
valores e das datas de vencimento das di‑
versas parcelas;
VII – taxa de juros, fixa ou flutuante, admiti‑
da a capitalização;
VIII – identificação do Termo de Securitiza‑
ção de Direitos Creditórios que lhe tenha 
dado origem.
§ 1o O CRA adotará a forma escritural, obser‑
vado o disposto no art. 35 desta Lei.
§ 2o O CRA poderá ter, conforme dispuser o 
Termo de Securitização de Direitos Creditó‑
rios, garantia flutuante, que assegurará ao 
seu titular privilégio geral sobre o ativo da 
companhia securitizadora, mas não impe‑

dirá a negociação dos bens que compõem 
esse ativo.
§ 3o O CRA pode ser emitido com cláusula de 
correção pela variação cambial desde que:
c	 Caput do § 3o acrescido pela Lei no 13.331, de 

1o-9-2016.
I – integralmente vinculado a direitos credi‑
tórios com cláusula de correção na mesma 
moeda; e
II – emitido em favor de investidor não resi‑
dente, observado o disposto no § 4o.
c	 Incisos I e II com a redação dada pela MP 

no 897, de 1o-10-2019, que até o encerramento 
desta edição não havia sido convertida em Lei.

III – Revogado. MP no 897, de 1o-10-2019, 
que até o encerramento desta edição não 
havia sido convertida em Lei.
§ 4o O Conselho Monetário Nacional poderá 
estabelecer outras condições para a emis‑
são de CRA com cláusula de correção pela 
variação cambial, inclusive sobre a emissão 
em favor de investidor residente.
§ 5o Nas distribuições realizadas no exterior, 
o CRA poderá ser registrado em entidade de 
registro e de liquidação financeira no exte‑
rior, desde que a entidade seja:
I – autorizada em seu país de origem; e
II – supervisionada por autoridade estrangei‑
ra com a qual a Comissão de Valores Mobi‑
liários tenha firmado acordo de cooperação 
mútua que permita intercâmbio de informa‑
ções sobre operações realizadas nos mer‑
cados por ela supervisionados, ou que seja 
signatária de memorando multilateral de en‑
tendimentos da Organização Internacional 
das Comissões de Valores.
c	 §§ 4o e 5o acrescidos pela MP no 897, de 1o-10-

2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em Lei.

Subseção II
DAS COMPANHIAS SECURITIZADORAS DE 

DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO 
E DO REGIME FIDUCIÁRIO

Art. 38. As companhias securitizadoras 
de direitos creditórios do agronegócio são 
instituições não financeiras constituídas 
sob a forma de sociedade por ações e 
terão por finalidade a aquisição e secu‑
ritização desses direitos e a emissão e 
colocação de Certificados de Recebíveis 
do Agronegócio no mercado financeiro e 
de capitais.
Art. 39. As companhias securitizadoras de 
direitos creditórios do agronegócio podem 
instituir regime fiduciário sobre direitos 
creditórios oriundos do agronegócio, o qual 
será regido, no que couber, pelas dispo‑
sições expressas nos arts. 9o a 16 da Lei 
no 9.514, de 20 de novembro de 1997.
Subseção III

DA SECURITIZAÇÃO DE DIREITOS 
CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO

Art. 40. A securitização de direitos creditó‑
rios do agronegócio é a operação pela qual 
tais direitos são expressamente vinculados 
à emissão de uma série de títulos de cré‑
dito, mediante Termo de Securitização de 
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Direitos Creditórios, emitido por uma com‑
panhia securitizadora, do qual constarão os 
seguintes elementos:
I – identificação do devedor;
II – valor nominal e o vencimento de cada 
direito creditório a ele vinculado;
III – identificação dos títulos emitidos;
IV – indicação de outras garantias de res‑
gate dos títulos da série emitida, quando 
constituídas.
Seção VI

DISPOSIÇÕES COMUNS AO 
CDCA, À LCA E AO CRA

Art. 41. É facultada a cessão fiduciária em 
garantia de direitos creditórios do agrone‑
gócio, em favor dos adquirentes do CDCA, 
da LCA e do CRA, nos termos do disposto 
nos arts. 18 a 20 da Lei no 9.514, de 20 de 
novembro de 1997.
Art. 42. O CDCA, a LCA e o CRA poderão 
conter cláusula expressa de variação do seu 
valor nominal, desde que seja a mesma dos 
direitos creditórios a eles vinculados.
Art. 43. O CDCA, a LCA e o CRA poderão ser 
distribuídos publicamente e negociados em 
Bolsas de Valores e de Mercadorias e Futu‑
ros e em mercados de balcão organizados 
autorizados a funcionar pela Comissão de 
Valores Mobiliários.
Parágrafo único. Na hipótese do caput des‑
te artigo, será observado o disposto na Lei 
no 6.385, de 7 de dezembro de 1976.
Art. 44. Aplicam‑se ao CDCA, à LCA e 
ao CRA, no que forem cabíveis, as nor‑
mas de direito cambial, com as seguintes 
modificações:
I – os endossos devem ser completos;
II – é dispensado o protesto cambial para 
assegurar o direito de regresso contra en‑
dossantes e avalistas.
CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS
Art. 45. Fica autorizada a emissão do CDA 
e do WA até 31 de dezembro de 2009 por 
armazéns que não detenham a certifica‑
ção prevista no art. 2o da Lei no 9.973, de 
29 de maio de 2000, mas que atendam 
a requisitos mínimos a serem definidos 
pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 11.524, 

de 24-9-2007.
Art. 46. Para os produtos especificados no 
§ 1o do art. 1o desta Lei, fica vedada a emis‑
são do Conhecimento de Depósito e do War-
rant previstos no Decreto no 1.102, de 21 de 
novembro de 1903, observado o disposto 
no art. 55, II, desta Lei.
Art. 47. O caput do art. 82 da Lei no 5.764, 
de 16 de dezembro de 1971, passa a vigo‑
rar com a seguinte redação:
c	 Alteração inserida no texto da referida Lei.
Art. 48. O art. 6o da Lei no 9.973, de 29 
de maio de 2000, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
	 “Art. 6o.........................................................

	  ....................................................................
	 § 3o O depositário e o depositante poderão 

definir, de comum acordo, a constituição de 
garantias, as quais deverão estar registradas 
no contrato de depósito ou no Certificado de 
Depósito Agropecuário – CDA.

	  ....................................................................
	 § 7o O disposto no § 3o deste artigo não se 

aplica à relação entre cooperativa e seus as-
sociados de que trata o art. 83 da Lei no 5.764, 
de 16 de dezembro de 1971”.

Art. 49. Cabe ao Conselho Monetário Na‑
cional regulamentar as disposições desta 
Lei referentes ao CDA, ao WA, ao CDCA, à 
LCA e ao CRA, podendo inclusive estabele‑
cer prazos mínimos e outras condições para 
emissão e resgate e diferenciar tais condi‑
ções de acordo com o tipo de indexador 
adotado contratualmente.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 13.097, 

de 19-1-2015.
Art. 50. O art. 2o da Lei no 8.427, de 27 
de maio de 1992, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:
	 “Art. 2o.........................................................
	 § 1o...............................................................
	  ....................................................................
	 II – no máximo, a diferença entre o preço de 

exercício em contratos de opções de venda de 
produtos agropecuários lançados pelo Poder 
Executivo ou pelo setor privado e o valor de 
mercado desses produtos.

	  ....................................................................
	 § 3o A subvenção a que se refere este artigo 

será concedida mediante a observância das 
condições, critérios, limites e normas estabe-
lecidas no âmbito do Ministério da Agricultu-
ra, Pecuária e Abastecimento, de acordo com 
as disponibilidades orçamentárias e financei-
ras existentes para a finalidade.”

Art. 51. O art. 19 da Lei no 8.929, de 22 de 
agosto de 1994, passa a vigorar acrescido 
dos seguintes §§ 3o e 4o:
	 “Art. 19........................................................
	  ....................................................................
	 § 3o A CPR registrada em sistema de registro e 

de liquidação financeira de ativos autorizado 
pelo Banco Central do Brasil terá as seguintes 
características:

	 I – será cartular antes do seu registro e após a 
sua baixa e escritural ou eletrônica enquanto 
permanecer registrada em sistema de registro 
e de liquidação financeira;

	 II – os negócios ocorridos durante o período 
em que a CPR estiver registrada em sistema 
de registro e de liquidação financeira não se-
rão transcritos no verso dos títulos;

	 III – a entidade registradora é responsável 
pela manutenção do registro da cadeia de ne-
gócios ocorridos no período em que os títulos 
estiverem registrados.

	 § 4o Na hipótese de contar com garantia de 
instituição financeira ou seguradora, a CPR 
poderá ser emitida em favor do garantidor, 
devendo o emitente entregá‑la a este, por 
meio de endosso‑mandato com poderes para 
negociá‑la, custodiá‑la, registrá‑la em siste-
ma de registro e liquidação financeira de ati-
vos autorizado pelo Banco Central do Brasil e 

endossá‑la ao credor informado pelo sistema 
de registro”.

Art. 52. É devida pelos fundos de investi‑
mento regulados e fiscalizados pela Comis‑
são de Valores Mobiliários – CVM, indepen‑
dentemente dos ativos que componham 
sua carteira, a Taxa de Fiscalização instituí‑
da pela Lei no 7.940, de 20 de dezembro de 
1989, segundo os valores constantes dos 
Anexos I e II desta Lei.
§ 1o Na hipótese do caput deste artigo:
I – a Taxa de Fiscalização será apurada e 
paga trimestralmente, com base na média 
diária do patrimônio líquido referente ao tri‑
mestre imediatamente anterior;
II – a Taxa de Fiscalização será recolhida até 
o último dia útil do 1o (primeiro) decêndio 
dos meses de janeiro, abril, julho e outubro 
de cada ano, observado o disposto no inciso 
I deste parágrafo.
§ 2o Os fundos de investimento que, com 
base na regulamentação aplicável vigen‑
te, não apurem o valor médio diário de seu 
patrimônio líquido, recolherão a taxa de 
que trata o caput deste artigo com base no 
patrimônio líquido apurado no último dia 
do trimestre imediatamente anterior ao do 
pagamento.
Art. 52‑A. As infrações às normas legais e 
regulamentares que regem a atividade de 
escrituração eletrônica sujeitam a entida‑
de responsável pelo sistema eletrônico de 
escrituração, os seus administradores e os 
membros de seus órgãos estatutários ou 
contratuais ao disposto na Lei no 13.506, de 
13 de novembro de 2017.
c	 Art. 52‑A acrescido pela MP no 897, de 1o-10-

2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em Lei.

Art. 53. Os arts. 22, parágrafo único, e 38 
da Lei no  9.514, de 20 de novembro de 
1997, passam a vigorar com a seguinte 
redação:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.

Art. 54. Revoga‑se o art. 4o da Lei no 9.973, 
de 29 de maio de 2000.
Art. 55. Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação, produzindo efeitos:
I – quanto ao art. 52 e aos Anexos I e II, a 
partir de 3 de janeiro de 2005;
II – quanto ao art. 46, a partir de 365 (tre‑
zentos e sessenta e cinco) dias após a data 
de publicação desta Lei.

Brasília, 30 de dezembro de 2004;  
183o da Independência e  

116o da República.
Luiz Inácio Lula da Silva
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ANEXO I

Valor da Taxa de Fiscalização devida pelos 
Fundos de Investimento

Em Reais

(Vide art. 55, I)

Classe de Patrimônio  
Líquido Médio

Valor da Taxa de 
Fiscalização

Até 2.500.000,00 600,00

De 2.500.000,01 a 
5.000.000,00

900,00

De 5.000.000,01 a 
10.000.000,00

1.350,00

De 10.000.000,01 a 
20.000.000,00

1.800,00

De 20.000.000,01 a 
40.000.000,00

2.400,00

De 40.000.000,01 a 
80.000.000,00

3.840,00

Classe de Patrimônio  
Líquido Médio

Valor da Taxa de 
Fiscalização

De 80.000.000,01 a 
160.000.000,00

5.760,00

De 160.000.000,01 a 
320.000.000,00

7.680,00

De 320.000.000,01 a 
640.000.000,00

9.600,00

Acima de 640.000.000,00 10.800,00

ANEXO II

Valor da Taxa de Fiscalização devida pelos 
Fundos de Investimento em Quotas de 

Fundos de Investimento Em Reais

(Vide art. 55, I)

Classe de Patrimônio  
Líquido Médio

Valor da Taxa de 
Fiscalização

Até 2.500.000,00 300,00

Classe de Patrimônio  
Líquido Médio

Valor da Taxa de 
Fiscalização

De 2.500.000,01 a 
5.000.000,00

450,00

De 5.000.000,01 a 
10.000.000,00

675,00

De 10.000.000,01 a 
20.000.000,00

900,00

De 20.000.000,01 a 
40.000.000,00

1.200,00

De 40.000.000,01 a 
80.000.000,00

1.920,00

De 80.000.000,01 a 
160.000.000,00

2.880,00

De 160.000.000,01 a 
320.000.000,00

3.840,00

De 320.000.000,01 a 
640.000.000,00

4.800,00

Acima de 640.000.000,00 5.400,00
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art. 1o, no inciso IV do art. 3o e no inciso IV 
do art. 221 da Constituição Federal;
IV – a implementação de atendimento po‑
licial especializado para as mulheres, em 
particular nas Delegacias de Atendimento 
à Mulher;
V – a promoção e a realização de campanhas 
educativas de prevenção da violência do‑
méstica e familiar contra a mulher, voltadas 
ao público escolar e à sociedade em geral, 
e a difusão desta Lei e dos instrumentos de 
proteção aos direitos humanos das mulheres;
VI – a celebração de convênios, protocolos, 
ajustes, termos ou outros instrumentos de 
promoção de parceria entre órgãos governa‑
mentais ou entre estes e entidades não gover‑
namentais, tendo por objetivo a implementa‑
ção de programas de erradicação da violência 
doméstica e familiar contra a mulher;
VII – a capacitação permanente das Polícias 
Civil e Militar, da Guarda Municipal, do Cor‑
po de Bombeiros e dos profissionais perten‑
centes aos órgãos e às áreas enunciados no 
inciso I quanto às questões de gênero e de 
raça ou etnia;
VIII – a promoção de programas educa‑
cionais que disseminem valores éticos de 
irrestrito respeito à dignidade da pessoa 
humana com a perspectiva de gênero e de 
raça ou etnia;
IX – o destaque, nos currículos escolares 
de todos os níveis de ensino, para os con‑
teúdos relativos aos direitos humanos, à 
equidade de gênero e de raça ou etnia e ao 
problema da violência doméstica e familiar 
contra a mulher.
CAPÍTULO II

DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO 
DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR

Art. 9o A assistência à mulher em situa‑
ção de violência doméstica e familiar será 
prestada de forma articulada e conforme 
os princípios e as diretrizes previstos na Lei 
Orgânica da Assistência Social, no Siste‑
ma Único de Saúde, no Sistema Único de 
Segurança Pública, entre outras normas e 
políticas públicas de proteção, e emergen‑
cialmente quando for o caso.
§ 1o O juiz determinará, por prazo certo, a 
inclusão da mulher em situação de vio‑
lência doméstica e familiar no cadastro de 
programas assistenciais do governo federal, 
estadual e municipal.
§ 2o O juiz assegurará à mulher em situação 
de violência doméstica e familiar, para pre‑
servar sua integridade física e psicológica:
I – acesso prioritário à remoção quando ser‑
vidora pública, integrante da administração 
direta ou indireta;
II – manutenção do vínculo trabalhista, 
quando necessário o afastamento do local 
de trabalho, por até seis meses;
III – encaminhamento à assistência judiciá‑
ria, quando for o caso, inclusive para even‑
tual ajuizamento da ação de separação judi‑
cial, de divórcio, de anulação de casamento 

ou de dissolução de união estável perante o 
juízo competente.
c	 Inciso III acrescido pela Lei no  13.894, de 

29-10-2019.
§ 3o A assistência à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar compreen‑
derá o acesso aos benefícios decorrentes 
do desenvolvimento científico e tecnológi‑
co, incluindo os serviços de contracepção 
de emergência, a profilaxia das Doenças 
Sexualmente Transmissíveis (DST) e da 
Síndrome da Imunodeficiência Adquirida 
(AIDS) e outros procedimentos médicos 
necessários e cabíveis nos casos de violên‑
cia sexual.
c	 Lei no 12.845, de 1o-8-2013, dispõe sobre o 

atendimento obrigatório e integral de pessoas 
em situação de violência sexual.

§ 4o Aquele que, por ação ou omissão, causar 
lesão, violência física, sexual ou psicológi‑
ca e dano moral ou patrimonial a mulher fica 
obrigado a ressarcir todos os danos causa‑
dos, inclusive ressarcir ao Sistema Único de 
Saúde (SUS), de acordo com a tabela SUS, 
os custos relativos aos serviços de saúde 
prestados para o total tratamento das víti‑
mas em situação de violência doméstica e 
familiar, recolhidos os recursos assim arre‑
cadados ao Fundo de Saúde do ente federa‑
do responsável pelas unidades de saúde que 
prestarem os serviços.
§ 5o Os dispositivos de segurança destinados 
ao uso em caso de perigo iminente e disponi‑
bilizados para o monitoramento das vítimas 
de violência doméstica ou familiar ampara‑
das por medidas protetivas terão seus custos 
ressarcidos pelo agressor.
§ 6o O ressarcimento de que tratam os §§ 4o e 
5o deste artigo não poderá importar ônus de 
qualquer natureza ao patrimônio da mulher 
e dos seus dependentes, nem configurar ate‑
nuante ou ensejar possibilidade de substitui‑
ção da pena aplicada.
c	 §§ 4o a 6o acrescidos pela Lei no 13.871, de 

17-9-2019.
§ 7o A mulher em situação de violência do‑
méstica e familiar tem prioridade para ma‑
tricular seus dependentes em instituição de 
educação básica mais próxima de seu domi‑
cílio, ou transferi‑los para essa instituição, 
mediante a apresentação dos documentos 
comprobatórios do registro da ocorrência 
policial ou do processo de violência domés‑
tica e familiar em curso.
§ 8o Serão sigilosos os dados da ofendida e 
de seus dependentes matriculados ou trans‑
feridos conforme o disposto no § 7o deste 
artigo, e o acesso às informações será re‑
servado ao juiz, ao Ministério Público e aos 
órgãos competentes do poder público.
c	 §§ 7o e 8o acrescidos pela Lei no 13.882, de 

8-10-2019.
CAPÍTULO III

DO ATENDIMENTO PELA 
AUTORIDADE POLICIAL

Art. 10. Na hipótese da iminência ou da 
prática de violência doméstica e familiar 

contra a mulher, a autoridade policial que 
tomar conhecimento da ocorrência ado‑
tará, de imediato, as providências legais 
cabíveis.
Parágrafo único. Aplica‑se o disposto no 
caput deste artigo ao descumprimento de 
medida protetiva de urgência deferida.
Art. 10‑A. É direito da mulher em situação 
de violência doméstica e familiar o aten‑
dimento policial e pericial especializado, 
ininterrupto e prestado por servidores – pre‑
ferencialmente do sexo feminino – previa‑
mente capacitados.
§ 1o A inquirição de mulher em situação de 
violência doméstica e familiar ou de teste‑
munha de violência doméstica, quando se 
tratar de crime contra a mulher, obedecerá 
às seguintes diretrizes:
I – salvaguarda da integridade física, psíqui‑
ca e emocional da depoente, considerada a 
sua condição peculiar de pessoa em situa‑
ção de violência doméstica e familiar;
II – garantia de que, em nenhuma hipótese, 
a mulher em situação de violência domésti‑
ca e familiar, familiares e testemunhas terão 
contato direto com investigados ou suspei‑
tos e pessoas a eles relacionadas;
III – não revitimização da depoente, evitando 
sucessivas inquirições sobre o mesmo fato 
nos âmbitos criminal, cível e administrativo, 
bem como questionamentos sobre a vida 
privada.
§ 2o Na inquirição de mulher em situação 
de violência doméstica e familiar ou de tes‑
temunha de delitos de que trata esta Lei, 
adotar‑se‑á, preferencialmente, o seguinte 
procedimento:
I – a inquirição será feita em recinto espe‑
cialmente projetado para esse fim, o qual 
conterá os equipamentos próprios e ade‑
quados à idade da mulher em situação de 
violência doméstica e familiar ou testemu‑
nha e ao tipo e à gravidade da violência 
sofrida;
II – quando for o caso, a inquirição será in‑
termediada por profissional especializado 
em violência doméstica e familiar designa‑
do pela autoridade judiciária ou policial;
III – o depoimento será registrado em meio 
eletrônico ou magnético, devendo a degra‑
vação e a mídia integrar o inquérito.
c	 Art. 10‑A acrescido pela Lei no  13.505, de 

8-11-2017.
Art. 11. No atendimento à mulher em si‑
tuação de violência doméstica e familiar, 
a autoridade policial deverá, entre outras 
providências:
I – garantir proteção policial, quando neces‑
sário, comunicando de imediato ao Ministé‑
rio Público e ao Poder Judiciário;
II – encaminhar a ofendida ao hospital ou 
posto de saúde e ao Instituto Médico Legal;
III – fornecer transporte para a ofendida e 
seus dependentes para abrigo ou local se‑
guro, quando houver risco de vida;
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IV – se necessário, acompanhar a ofendida 
para assegurar a retirada de seus perten‑
ces do local da ocorrência ou do domicílio 
familiar;
V – informar à ofendida os direitos a ela con‑
feridos nesta Lei e os serviços disponíveis, 
inclusive os de assistência judiciária para o 
eventual ajuizamento perante o juízo com‑
petente da ação de separação judicial, de 
divórcio, de anulação de casamento ou de 
dissolução de união estável.
c	 Inciso V com a redação dada pela Lei no 13.894, 

de 29-10-2019.
Art. 12. Em todos os casos de violência do‑
méstica e familiar contra a mulher, feito o 
registro da ocorrência, deverá a autoridade 
policial adotar, de imediato, os seguintes 
procedimentos, sem prejuízo daqueles pre‑
vistos no Código de Processo Penal:
I – ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocor‑
rência e tomar a representação a termo, se 
apresentada;
c	 O STF, por maioria de votos, julgou procedente 

a ADIN no 4.424, para dar a este inciso inter-
pretação conforme a CF, assentando a nature-
za incondicionada da ação penal em caso de 
crime de lesão, pouco importando a extensão 
desta, praticado contra a mulher no ambiente 
doméstico (DOU de 17-2-2012).

II – colher todas as provas que servirem 
para o esclarecimento do fato e de suas 
circunstâncias;
III – remeter, no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas, expediente apartado ao juiz 
com o pedido da ofendida, para a conces‑
são de medidas protetivas de urgência;
IV – determinar que se proceda ao exame 
de corpo de delito da ofendida e requisitar 
outros exames periciais necessários;
V – ouvir o agressor e as testemunhas;
VI – ordenar a identificação do agressor e 
fazer juntar aos autos sua folha de antece‑
dentes criminais, indicando a existência de 
mandado de prisão ou registro de outras 
ocorrências policiais contra ele;
VI‑A – verificar se o agressor possui registro 
de porte ou posse de arma de fogo e, na hi‑
pótese de existência, juntar aos autos essa 
informação, bem como notificar a ocorrência 
à instituição responsável pela concessão do 
registro ou da emissão do porte, nos termos 
da Lei no  10.826, de 22 de dezembro de 
2003 (Estatuto do Desarmamento);
c	 Inciso VI‑A acrescido pela Lei no 13.880, de 

8-10-2019.
VII – remeter, no prazo legal, os autos do in‑
quérito policial ao juiz e ao Ministério Público.
§ 1o O pedido da ofendida será tomado a ter‑
mo pela autoridade policial e deverá conter:
I – qualificação da ofendida e do agressor;

II – nome e idade dos dependentes;
III – descrição sucinta do fato e das medidas 
protetivas solicitadas pela ofendida;
IV – informação sobre a condição de a ofen‑
dida ser pessoa com deficiência e se da vio‑
lência sofrida resultou deficiência ou agra‑
vamento de deficiência preexistente.
c	 Inciso IV acrescido pela Lei no  13.836, de 

4-6-2019.
§ 2o A autoridade policial deverá anexar ao 
documento referido no § 1o o boletim de 
ocorrência e cópia de todos os documentos 
disponíveis em posse da ofendida.
§ 3o Serão admitidos como meios de prova os 
laudos ou prontuários médicos fornecidos 
por hospitais e postos de saúde.
Art. 12‑A. Os Estados e o Distrito Federal, 
na formulação de suas políticas e planos de 
atendimento à mulher em situação de vio‑
lência doméstica e familiar, darão priorida‑
de, no âmbito da Polícia Civil, à criação de 
Delegacias Especializadas de Atendimento 
à Mulher (Deams), de Núcleos Investigati‑
vos de Feminicídio e de equipes especiali‑
zadas para o atendimento e a investigação 
das violências graves contra a mulher.
c	 Art. 12‑A acrescido pela Lei no  13.505, de 

8-11-2017.
Art. 12‑B. VETADO. Lei no  13.505, de 8 
–11-2017.
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§§  1o e 2o VETADOS. Lei no  13.505, de 8 
–11-2017.
§ 3o A autoridade policial poderá requisitar 
os serviços públicos necessários à defesa 
da mulher em situação de violência domés‑
tica e familiar e de seus dependentes.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 13.505, de 8-11-2017.
Art. 12‑C. Verificada a existência de risco 
atual ou iminente à vida ou à integridade fí‑
sica da mulher em situação de violência do‑
méstica e familiar, ou de seus dependentes, 
o agressor será imediatamente afastado do 
lar, domicílio ou local de convivência com 
a ofendida:
I – pela autoridade judicial;
II – pelo delegado de polícia, quando o Muni‑
cípio não for sede de comarca; ou
III – pelo policial, quando o Município não 
for sede de comarca e não houver delegado 
disponível no momento da denúncia.
§ 1o Nas hipóteses dos incisos II e III do ca-
put deste artigo, o juiz será comunicado no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
e decidirá, em igual prazo, sobre a manu‑
tenção ou a revogação da medida aplicada, 
devendo dar ciência ao Ministério Público 
concomitantemente.
§ 2o Nos casos de risco à integridade físi‑
ca da ofendida ou à efetividade da medida 
protetiva de urgência, não será concedida 
liberdade provisória ao preso.
c	 Art. 12‑C acrescido pela Lei no  13.827, de 

13-5-2019.
TÍTULO IV – DOS PROCEDIMENTOS

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 13. Ao processo, ao julgamento e à 
execução das causas cíveis e criminais de‑
correntes da prática de violência doméstica 
e familiar contra a mulher aplicar‑se‑ão as 
normas dos Códigos de Processo Penal e 
Processo Civil e da legislação específica 
relativa à criança, ao adolescente e ao ido‑
so que não conflitarem com o estabelecido 
nesta Lei.
Art. 14. Os Juizados de Violência Domés‑
tica e Familiar contra a Mulher, órgãos da 
Justiça Ordinária com competência cível e 
criminal, poderão ser criados pela União, 
no Distrito Federal e nos Territórios, e pelos 
Estados, para o processo, o julgamento e a 
execução das causas decorrentes da práti‑
ca de violência doméstica e familiar contra 
a mulher.
Parágrafo único. Os atos processuais pode‑
rão realizar‑se em horário noturno, confor‑
me dispuserem as normas de organização 
judiciária.
Art. 14‑A. VETADO. Lei no  13.894, de 
29-10-2019.
§§  1o e 2o VETADOS. Lei no  13.894, de 
29-10-2019.
Art. 15. É competente, por opção da ofen‑
dida, para os processos cíveis regidos por 
esta Lei, o Juizado:
I – do seu domicílio ou de sua residência;

II – do lugar do fato em que se baseou a 
demanda;
III – do domicílio do agressor.
Art. 16. Nas ações penais públicas condi‑
cionadas à representação da ofendida de 
que trata esta Lei, só será admitida a re‑
núncia à representação perante o juiz, em 
audiência especialmente designada com tal 
finalidade, antes do recebimento da denún‑
cia e ouvido o Ministério Público.
c	 O STF, por maioria de votos, julgou procedente 

a ADIN no 4.424, para dar a este artigo inter-
pretação conforme a CF, assentando a nature-
za incondicionada da ação penal em caso de 
crime de lesão, pouco importando a extensão 
desta, praticado contra a mulher no ambiente 
doméstico (DOU de 17-2-2012).

Art. 17. É vedada a aplicação, nos casos 
de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, de penas de cesta básica ou outras 
de prestação pecuniária, bem como a subs‑
tituição de pena que implique o pagamento 
isolado de multa.
CAPÍTULO II

DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA
Seção I

DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 18. Recebido o expediente com o pedi‑
do da ofendida, caberá ao juiz, no prazo de 
48 (quarenta e oito) horas:
I – conhecer do expediente e do pedido e 
decidir sobre as medidas protetivas de 
urgência;
II – determinar o encaminhamento da ofendi‑
da ao órgão de assistência judiciária, quan‑
do for o caso, inclusive para o ajuizamento 
da ação de separação judicial, de divórcio, 
de anulação de casamento ou de dissolução 
de união estável perante o juízo competente;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 13.894, 

de 29-10-2019.
III – comunicar ao Ministério Público para 
que adote as providências cabíveis;
IV – determinar a apreensão imediata de 
arma de fogo sob a posse do agressor.
c	 Inciso IV acrescido pela Lei no  13.880, de 

8-10-2019.
Art. 19. As medidas protetivas de urgência 
poderão ser concedidas pelo juiz, a reque‑
rimento do Ministério Público ou a pedido 
da ofendida.
§ 1o As medidas protetivas de urgência po‑
derão ser concedidas de imediato, indepen‑
dentemente de audiência das partes e de 
manifestação do Ministério Público, deven‑
do este ser prontamente comunicado.
§ 2o As medidas protetivas de urgência serão 
aplicadas isolada ou cumulativamente, e 
poderão ser substituídas a qualquer tempo 
por outras de maior eficácia, sempre que 
os direitos reconhecidos nesta Lei forem 
ameaçados ou violados.
§ 3o Poderá o juiz, a requerimento do Minis‑
tério Público ou a pedido da ofendida, con‑
ceder novas medidas protetivas de urgência 
ou rever aquelas já concedidas, se entender 
necessário à proteção da ofendida, de seus 

familiares e de seu patrimônio, ouvido o Mi‑
nistério Público.
Art. 20. Em qualquer fase do inquérito po‑
licial ou da instrução criminal, caberá a pri‑
são preventiva do agressor, decretada pelo 
juiz, de ofício, a requerimento do Ministério 
Público ou mediante representação da au‑
toridade policial.
c	 Art. 311 do CPP.
Parágrafo único. O juiz poderá revogar a pri‑
são preventiva se, no curso do processo, 
verificar a falta de motivo para que subsista, 
bem como de novo decretá‑la, se sobrevie‑
rem razões que a justifiquem.
c	 Art. 316 do CPP.
Art. 21. A ofendida deverá ser notificada 
dos atos processuais relativos ao agressor, 
especialmente dos pertinentes ao ingresso 
e à saída da prisão, sem prejuízo da intima‑
ção do advogado constituído ou do defensor 
público.
Parágrafo único. A ofendida não poderá en‑
tregar intimação ou notificação ao agressor.
Seção II

DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA 
QUE OBRIGAM O AGRESSOR

Art. 22. Constatada a prática de violência 
doméstica e familiar contra a mulher, nos 
termos desta Lei, o juiz poderá aplicar, de 
imediato, ao agressor, em conjunto ou sepa‑
radamente, as seguintes medidas protetivas 
de urgência, entre outras:
I – suspensão da posse ou restrição do porte 
de armas, com comunicação ao órgão com‑
petente, nos termos da Lei no 10.826, de 22 
de dezembro de 2003;
II – afastamento do lar, domicílio ou local de 
convivência com a ofendida;
III – proibição de determinadas condutas, 
entre as quais:
a)	 aproximação da ofendida, de seus fami‑

liares e das testemunhas, fixando o limi‑
te mínimo de distância entre estes e o 
agressor;

b)	 contato com a ofendida, seus familiares 
e testemunhas por qualquer meio de 
comunicação;

c)	 frequentação de determinados lugares 
a fim de preservar a integridade física e 
psicológica da ofendida;

IV – restrição ou suspensão de visitas aos 
dependentes menores, ouvida a equipe 
de atendimento multidisciplinar ou serviço 
similar;
V – prestação de alimentos provisionais ou 
provisórios.
§ 1o As medidas referidas neste artigo não 
impedem a aplicação de outras previstas 
na legislação em vigor, sempre que a segu‑
rança da ofendida ou as circunstâncias o 
exigirem, devendo a providência ser comu‑
nicada ao Ministério Público.
§ 2o Na hipótese de aplicação do inciso I, 
encontrando‑se o agressor nas condições 
mencionadas no caput e incisos do art. 6o 
da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 
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2003, o juiz comunicará ao respectivo ór‑
gão, corporação ou instituição as medidas 
protetivas de urgência concedidas e deter‑
minará a restrição do porte de armas, fican‑
do o superior imediato do agressor respon‑
sável pelo cumprimento da determinação 
judicial, sob pena de incorrer nos crimes 
de prevaricação ou de desobediência, con‑
forme o caso.
§ 3o Para garantir a efetividade das medidas 
protetivas de urgência, poderá o juiz requi‑
sitar, a qualquer momento, auxílio da força 
policial.
§ 4o Aplica‑se às hipóteses previstas neste 
artigo, no que couber, o disposto no caput 
e nos §§ 5o e 6o do art. 461 da Lei no 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 (Código de Pro‑
cesso Civil).
c	 Arts. 139, IV, 536, §  1o, e 537, §  1o,I, do 

CPC/2015.
Seção III

DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE 
URGÊNCIA À OFENDIDA

Art. 23. Poderá o juiz, quando necessário, 
sem prejuízo de outras medidas:
I – encaminhar a ofendida e seus depen‑
dentes a programa oficial ou comunitário de 
proteção ou de atendimento;
II – determinar a recondução da ofendida e 
a de seus dependentes ao respectivo domi‑
cílio, após afastamento do agressor;
III – determinar o afastamento da ofendida 
do lar, sem prejuízo dos direitos relativos a 
bens, guarda dos filhos e alimentos;
IV – determinar a separação de corpos;
V – determinar a matrícula dos dependen‑
tes da ofendida em instituição de educação 
básica mais próxima do seu domicílio, ou 
a transferência deles para essa instituição, 
independentemente da existência de vaga.
c	 Inciso V acrescido pela Lei no  13.882, de 

8-10-2019.
Art. 24. Para a proteção patrimonial dos 
bens da sociedade conjugal ou daqueles 
de propriedade particular da mulher, o juiz 
poderá determinar, liminarmente, as se‑
guintes medidas, entre outras:
I – restituição de bens indevidamente sub‑
traídos pelo agressor à ofendida;
II – proibição temporária para a celebração 
de atos e contratos de compra, venda e 
locação de propriedade em comum, salvo 
expressa autorização judicial;
III – suspensão das procurações conferidas 
pela ofendida ao agressor;
IV – prestação de caução provisória, me‑
diante depósito judicial, por perdas e danos 
materiais decorrentes da prática de violên‑
cia doméstica e familiar contra a ofendida.
Parágrafo único. Deverá o juiz oficiar ao car‑
tório competente para os fins previstos nos 
incisos II e III deste artigo.
Seção IV

DO CRIME DE DESCUMPRIMENTO DE 
MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA

c	 Seção IV acrescida pela Lei no  13.641, de 
3-4-2018.

Art. 24‑A. Descumprir decisão judicial que 
defere medidas protetivas de urgência pre‑
vistas nesta Lei:
Pena – detenção, de 3 (três) meses a 2 
(dois) anos.
§ 1o A configuração do crime independe da 
competência civil ou criminal do juiz que 
deferiu as medidas.
§ 2o Na hipótese de prisão em flagrante, ape‑
nas a autoridade judicial poderá conceder 
fiança.
§ 3o O disposto neste artigo não exclui a apli‑
cação de outras sanções cabíveis.
c	 Art. 24‑A acrescido pela Lei no  13.641, de 

3-4-2018.
CAPÍTULO III

DA ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Art. 25. O Ministério Público intervirá, 
quando não for parte, nas causas cíveis e 
criminais decorrentes da violência domés‑
tica e familiar contra a mulher.
c	 Arts. 127 a 129 da CF.
Art. 26. Caberá ao Ministério Público, sem 
prejuízo de outras atribuições, nos casos 
de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, quando necessário:
I – requisitar força policial e serviços públi‑
cos de saúde, de educação, de assistência 
social e de segurança, entre outros;
II – fiscalizar os estabelecimentos públicos 
e particulares de atendimento à mulher em 
situação de violência doméstica e familiar, 
e adotar, de imediato, as medidas adminis‑
trativas ou judiciais cabíveis no tocante a 
quaisquer irregularidades constatadas;
III – cadastrar os casos de violência domés‑
tica e familiar contra a mulher.

CAPÍTULO IV
DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA

Art. 27. Em todos os atos processuais, cí‑
veis e criminais, a mulher em situação de 
violência doméstica e familiar deverá estar 
acompanhada de advogado, ressalvado o 
previsto no art. 19 desta Lei.

Art. 28. É garantido a toda mulher em si‑
tuação de violência doméstica e familiar o 
acesso aos serviços de Defensoria Públi‑
ca ou de Assistência Judiciária Gratuita, 
nos termos da lei, em sede policial e ju‑
dicial, mediante atendimento específico e 
humanizado.

TÍTULO V – DA EQUIPE DE 
ATENDIMENTO MULTIDISCIPLINAR

Art. 29. Os Juizados de Violência Domésti‑
ca e Familiar contra a Mulher que vierem a 
ser criados poderão contar com uma equipe 
de atendimento multidisciplinar, a ser inte‑
grada por profissionais especializados nas 
áreas psicossocial, jurídica e de saúde.
Art. 30. Compete à equipe de atendimen‑
to multidisciplinar, entre outras atribuições 
que lhe forem reservadas pela legislação 
local, fornecer subsídios por escrito ao 
juiz, ao Ministério Público e à Defensoria 
Pública, mediante laudos ou verbalmente 

em audiência, e desenvolver trabalhos de 
orientação, encaminhamento, prevenção e 
outras medidas, voltados para a ofendida, o 
agressor e os familiares, com especial aten‑
ção às crianças e aos adolescentes.
Art. 31. Quando a complexidade do caso 
exigir avaliação mais aprofundada, o juiz po‑
derá determinar a manifestação de profis‑
sional especializado, mediante a indicação 
da equipe de atendimento multidisciplinar.
Art. 32. O Poder Judiciário, na elabora‑
ção de sua proposta orçamentária, poderá 
prever recursos para a criação e manuten‑
ção da equipe de atendimento multidis‑
ciplinar, nos termos da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias.

TÍTULO VI – DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 33. Enquanto não estruturados os Jui‑
zados de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher, as varas criminais acumu‑
larão as competências cível e criminal para 
conhecer e julgar as causas decorrentes da 
prática de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, observadas as previsões 
do Título IV desta Lei, subsidiada pela legis‑
lação processual pertinente.
Parágrafo único. Será garantido o direito 
de preferência, nas varas criminais, para o 
processo e o julgamento das causas referi‑
das no caput.
c	 O STF, por unanimidade de votos, julgou 

procedente a ADECON no 19, para declarar 
a constitucionalidade deste artigo (DOU de 
17-2-2012).

TÍTULO VII – DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 34. A instituição dos Juizados de Vio‑
lência Doméstica e Familiar contra a Mulher 
poderá ser acompanhada pela implantação 
das curadorias necessárias e do serviço de 
assistência judiciária.
Art. 35. A União, o Distrito Federal, os Esta‑
dos e os Municípios poderão criar e promo‑
ver, no limite das respectivas competências:
I – centros de atendimento integral e mul‑
tidisciplinar para mulheres e respectivos 
dependentes em situação de violência do‑
méstica e familiar;
II – casas abrigos para mulheres e respecti‑
vos dependentes menores em situação de 
violência doméstica e familiar;
III – delegacias, núcleos de defensoria pú‑
blica, serviços de saúde e centros de perícia 
médico‑legal especializados no atendimen‑
to à mulher em situação de violência do‑
méstica e familiar;
IV – programas e campanhas de enfrenta‑
mento da violência doméstica e familiar;
V – centros de educação e de reabilitação 
para os agressores.
Art. 36. A União, os Estados, o Distrito Fe‑
deral e os Municípios promoverão a adapta‑
ção de seus órgãos e de seus programas às 
diretrizes e aos princípios desta Lei.
Art. 37. A defesa dos interesses e direitos 
transindividuais previstos nesta Lei poderá 
ser exercida, concorrentemente, pelo Mi‑
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§  2o As exceções serão processadas em 
apartado, nos termos dos arts. 95 a 113 do 
Decreto‑Lei no 3.689, de 3 de outubro de 
1941 – Código de Processo Penal.
§ 3o Se a resposta não for apresentada no 
prazo, o juiz nomeará defensor para ofe‑
recê‑la em 10 (dez) dias, concedendo‑lhe 
vista dos autos no ato de nomeação.
§ 4o Apresentada a defesa, o juiz decidirá em 
5 (cinco) dias.
§ 5o Se entender imprescindível, o juiz, no 
prazo máximo de 10 (dez) dias, determina‑
rá a apresentação do preso, realização de 
diligências, exames e perícias.
Art. 56. Recebida a denúncia, o juiz desig‑
nará dia e hora para a audiência de ins‑
trução e julgamento, ordenará a citação 
pessoal do acusado, a intimação do Minis‑
tério Público, do assistente, se for o caso, e 
requisitará os laudos periciais.
§  1o Tratando‑se de condutas tipificadas 
como infração do disposto nos arts.  33, 
caput e § 1o, e 34 a 37 desta Lei, o juiz, 
ao receber a denúncia, poderá decretar o 
afastamento cautelar do denunciado de 
suas atividades, se for funcionário público, 
comunicando ao órgão respectivo.
§  2o A audiência a que se refere o caput 
deste artigo será realizada dentro dos 30 
(trinta) dias seguintes ao recebimento da 
denúncia, salvo se determinada a realiza‑
ção de avaliação para atestar dependência 
de drogas, quando se realizará em 90 (no‑
venta) dias.
Art. 57. Na audiência de instrução e julga‑
mento, após o interrogatório do acusado e 
a inquirição das testemunhas, será dada a 
palavra, sucessivamente, ao representante 
do Ministério Público e ao defensor do acu‑
sado, para sustentação oral, pelo prazo de 
20 (vinte) minutos para cada um, prorrogá‑
vel por mais 10 (dez), a critério do juiz.
Parágrafo único. Após proceder ao interro‑
gatório, o juiz indagará das partes se restou 
algum fato para ser esclarecido, formulando 
as perguntas correspondentes se o enten‑
der pertinente e relevante.
Art. 58. Encerrados os debates, proferirá 
o juiz sentença de imediato, ou o fará em 
10 (dez) dias, ordenando que os autos para 
isso lhe sejam conclusos.
§§  1o e 2o Revogados. Lei no  12.961, de 
4-4-2014.
Art. 59. Nos crimes previstos nos arts. 33, 
caput e § 1o, e 34 a 37 desta Lei, o réu 
não poderá apelar sem recolher‑se à pri‑
são, salvo se for primário e de bons ante‑
cedentes, assim reconhecido na sentença 
condenatória.
c	 Dec. no 5.912, de 27-9-2006, regulamenta esta 

Lei.
CAPÍTULO IV

DA APREENSÃO, ARRECADAÇÃO E 
DESTINAÇÃO DE BENS DO ACUSADO

Art. 60. O juiz, a requerimento do Ministério 
Público ou do assistente de acusação, ou 

mediante representação da autoridade de 
polícia judiciária, poderá decretar, no curso 
do inquérito ou da ação penal, a apreensão e 
outras medidas assecuratórias nos casos em 
que haja suspeita de que os bens, direitos 
ou valores sejam produto do crime ou cons‑
tituam proveito dos crimes previstos nesta 
Lei, procedendo‑se na forma dos arts. 125 
e seguintes do Decreto‑Lei no 3.689, de 3 
de outubro de 1941 – Código de Processo 
Penal.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.840, 

de 5-6-2019.
§§  1o e 2o Revogados. Lei no  13.840, de 
5-6-2019.
§ 3o Na hipótese do art. 366 do Decreto‑Lei 
no 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código 
de Processo Penal, o juiz poderá determinar 
a prática de atos necessários à conservação 
dos bens, direitos ou valores.
§ 4o A ordem de apreensão ou sequestro de 
bens, direitos ou valores poderá ser suspen‑
sa pelo juiz, ouvido o Ministério Público, 
quando a sua execução imediata puder com‑
prometer as investigações.
c	 §§  3o e 4o com a redação dada pela Lei 

no 13.840, de 5-6-2019.
Art. 60‑A. Se as medidas assecuratórias de 
que trata o art. 60 desta Lei recaírem sobre 
moeda estrangeira, títulos, valores mobiliá‑
rios ou cheques emitidos como ordem de pa‑
gamento, será determinada, imediatamente, 
a sua conversão em moeda nacional.
§ 1o A moeda estrangeira apreendida em es‑
pécie deve ser encaminhada a instituição 
financeira, ou equiparada, para alienação 
na forma prevista pelo Conselho Monetário 
Nacional.
§ 2o Na hipótese de impossibilidade da alie‑
nação a que se refere o § 1o deste artigo, 
a moeda estrangeira será custodiada pela 
instituição financeira até decisão sobre o 
seu destino.
§ 3o Após a decisão sobre o destino da moeda 
estrangeira a que se refere o § 2o deste ar‑
tigo, caso seja verificada a inexistência de 
valor de mercado, seus espécimes poderão 
ser destruídos ou doados à representação 
diplomática do país de origem.
§ 4o Os valores relativos às apreensões feitas 
antes da data de entrada em vigor da Medida 
Provisória no 885, de 17 de junho de 2019, e 
que estejam custodiados nas dependências 
do Banco Central do Brasil devem ser trans‑
feridos à Caixa Econômica Federal, no prazo 
de 360 (trezentos e sessenta) dias, para que 
se proceda à alienação ou custódia, de acor‑
do com o previsto nesta Lei.
c	 Art. 60‑A acrescido pela Lei no  13.886, de 

17-10-2019.
Art. 61. A apreensão de veículos, embarca‑
ções, aeronaves e quaisquer outros meios 
de transporte e dos maquinários, utensílios, 
instrumentos e objetos de qualquer natureza 
utilizados para a prática dos crimes defi‑
nidos nesta Lei será imediatamente comu‑

nicada pela autoridade de polícia judiciá‑
ria responsável pela investigação ao juízo 
competente.
§ 1o O juiz, no prazo de 30 (trinta) dias conta‑
do da comunicação de que trata o caput, de‑
terminará a alienação dos bens apreendidos, 
excetuadas as armas, que serão recolhidas 
na forma da legislação específica.
§  2o A alienação será realizada em autos 
apartados, dos quais constará a exposição 
sucinta do nexo de instrumentalidade entre 
o delito e os bens apreendidos, a descrição 
e especificação dos objetos, as informações 
sobre quem os tiver sob custódia e o local 
em que se encontrem.
§ 3o O juiz determinará a avaliação dos bens 
apreendidos, que será realizada por oficial 
de justiça, no prazo de 5 (cinco) dias a con‑
tar da autuação, ou, caso sejam necessários 
conhecimentos especializados, por avalia‑
dor nomeado pelo juiz, em prazo não supe‑
rior a 10 (dez) dias.
§ 4o Feita a avaliação, o juiz intimará o órgão 
gestor do FUNAD, o Ministério Público e o 
interessado para se manifestarem no pra‑
zo de 5 (cinco) dias e, dirimidas eventuais 
divergências, homologará o valor atribuído 
aos bens.
§ 5o VETADO. Lei no 13.840, de 5-6-2019.
§§  6o a 8o Revogados. Lei no  13.886, de 
17-10-2019.
§ 9o O Ministério Público deve fiscalizar o 
cumprimento da regra estipulada no §  1o 
deste artigo.
§ 10. Aplica‑se a todos os tipos de bens con‑
fiscados a regra estabelecida no § 1o deste 
artigo.
§ 11. Os bens móveis e imóveis devem ser 
vendidos por meio de hasta pública, prefe‑
rencialmente por meio eletrônico, assegu‑
rada a venda pelo maior lance, por preço 
não inferior a 50% (cinquenta por cento) do 
valor da avaliação judicial.
§ 12. O juiz ordenará às secretarias de fazen‑
da e aos órgãos de registro e controle que 
efetuem as averbações necessárias, tão logo 
tenha conhecimento da apreensão.
§ 13. Na alienação de veículos, embarcações 
ou aeronaves, a autoridade de trânsito ou o 
órgão congênere competente para o registro, 
bem como as secretarias de fazenda, devem 
proceder à regularização dos bens no prazo 
de 30 (trinta) dias, ficando o arrematante 
isento do pagamento de multas, encargos e 
tributos anteriores, sem prejuízo de execu‑
ção fiscal em relação ao antigo proprietário.
§ 14. Eventuais multas, encargos ou tributos 
pendentes de pagamento não podem ser co‑
brados do arrematante ou do órgão público 
alienante como condição para regularização 
dos bens.
§ 15. Na hipótese de que trata o § 13 deste 
artigo, a autoridade de trânsito ou o órgão 
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congênere competente para o registro po‑
derá emitir novos identificadores dos bens.
c	 §§ 9o a 15 acrescidos pela Lei no 13.886, de 

17-10-2019.
Art. 62. Comprovado o interesse público na 
utilização de quaisquer dos bens de que tra‑
ta o art. 61, os órgãos de polícia judiciária, 
militar e rodoviária poderão deles fazer uso, 
sob sua responsabilidade e com o objetivo 
de sua conservação, mediante autorização 
judicial, ouvido o Ministério Público e ga‑
rantida a prévia avaliação dos respectivos 
bens.
§ 1o Revogado. Lei no 13.886, de 17-10-2019.
§ 1o‑A. O juízo deve cientificar o órgão gestor 
do FUNAD para que, em 10 (dez) dias, avalie 
a existência do interesse público menciona‑
do no caput deste artigo e indique o órgão 
que deve receber o bem.
§ 1o‑B. Têm prioridade, para os fins do § 1o‑A 
deste artigo, os órgãos de segurança públi‑
ca que participaram das ações de investiga‑
ção ou repressão ao crime que deu causa à 
medida.
c	 §§ 1o‑A e 1o B acrescidos pela Lei no 13.886, de 

17-10-2019.
§ 2o A autorização judicial de uso de bens de‑
verá conter a descrição do bem e a respec‑
tiva avaliação e indicar o órgão responsável 
por sua utilização.
§ 3o O órgão responsável pela utilização do 
bem deverá enviar ao juiz periodicamente, 
ou a qualquer momento quando por este so‑
licitado, informações sobre seu estado de 
conservação.
§ 4o Quando a autorização judicial recair so‑
bre veículos, embarcações ou aeronaves, o 
juiz ordenará à autoridade ou ao órgão de 
registro e controle a expedição de certifica‑
do provisório de registro e licenciamento em 
favor do órgão ao qual tenha deferido o uso 
ou custódia, ficando este livre do pagamento 
de multas, encargos e tributos anteriores à 
decisão de utilização do bem até o trânsito 
em julgado da decisão que decretar o seu 
perdimento em favor da União.
§ 5o Na hipótese de levantamento, se houver 
indicação de que os bens utilizados na forma 
deste artigo sofreram depreciação superior 
àquela esperada em razão do transcurso do 
tempo e do uso, poderá o interessado reque‑
rer nova avaliação judicial.
§ 6o Constatada a depreciação de que trata 
o § 5o, o ente federado ou a entidade que 
utilizou o bem indenizará o detentor ou pro‑
prietário dos bens.
§§  7o a 11. Revogados. Lei no  13.840, de 
5-6-2019.
§ 12. Na alienação de veículos, embarcações 
ou aeronaves, a autoridade de trânsito ou o 
órgão de registro equivalente procederá à 
regularização dos bens no prazo de trinta 
dias, de modo que o arrematante ficará livre 
do pagamento de multas, encargos e tributos 
anteriores, sem prejuízo de execução fiscal 
em relação ao antigo proprietário.

§ 13. Na hipótese de que trata o § 12, a au‑
toridade de trânsito ou o órgão de registro 
equivalente poderá emitir novos identifica‑
dores dos bens.
c	 §§ 12 e 13 acrescidos pela MP no 885, de 17-

6-2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em lei.

Art. 62‑A. O depósito, em dinheiro, de valo‑
res referentes ao produto da alienação ou 
a numerários apreendidos ou que tenham 
sido convertidos deve ser efetuado na Caixa 
Econômica Federal, por meio de documento 
de arrecadação destinado a essa finalidade.
§ 1o Os depósitos a que se refere o caput des‑
te artigo devem ser transferidos, pela Caixa 
Econômica Federal, para a conta única do 
Tesouro Nacional, independentemente de 
qualquer formalidade, no prazo de 24 (vin‑
te e quatro) horas, contado do momento da 
realização do depósito, onde ficarão à dis‑
posição do FUNAD.
§ 2o Na hipótese de absolvição do acusado 
em decisão judicial, o valor do depósito 
será devolvido a ele pela Caixa Econômica 
Federal no prazo de até 3 (três) dias úteis, 
acrescido de juros, na forma estabelecida 
pelo § 4o do art. 39 da Lei no 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995.
§ 3o Na hipótese de decretação do seu perdi‑
mento em favor da União, o valor do depósito 
será transformado em pagamento definitivo, 
respeitados os direitos de eventuais lesados 
e de terceiros de boa‑fé.
§ 4o Os valores devolvidos pela Caixa Econô‑
mica Federal, por decisão judicial, devem 
ser efetuados como anulação de receita 
do FUNAD no exercício em que ocorrer a 
devolução.
§ 5o A Caixa Econômica Federal deve man‑
ter o controle dos valores depositados ou 
devolvidos.
c	 Art. 62‑A acrescido pela Lei no  13.886, de 

17-10-2019.
Art. 63. Ao proferir a sentença, o juiz deci‑
dirá sobre:
I – o perdimento do produto, bem, direito ou 
valor apreendido ou objeto de medidas as‑
securatórias; e
II – o levantamento dos valores depositados 
em conta remunerada e a liberação dos bens 
utilizados nos termos do art. 62.
§ 1o Os bens, direitos ou valores apreendidos 
em decorrência dos crimes tipificados nes‑
ta Lei ou objeto de medidas assecuratórias, 
após decretado seu perdimento em favor 
da União, serão revertidos diretamente ao 
FUNAD.
§ 2o O juiz remeterá ao órgão gestor do FUNAD 
relação dos bens, direitos e valores decla‑
rados perdidos, indicando o local em que se 
encontram e a entidade ou o órgão em cujo 
poder estejam, para os fins de sua destina‑
ção nos termos da legislação vigente.
§ 3o Revogado. Lei no 13.886, de 17-10-2019.
§ 4o Transitada em julgado a sentença conde‑
natória, o juiz do processo, de ofício ou a re‑

querimento do Ministério Público, remeterá 
à SENAD relação dos bens, direitos e valores 
declarados perdidos em favor da União, in‑
dicando, quanto aos bens, o local em que se 
encontram e a entidade ou o órgão em cujo 
poder estejam, para os fins de sua destina‑
ção nos termos da legislação vigente.
§ 4o‑A. Antes de encaminhar os bens ao órgão 
gestor do FUNAD, o juiz deve:
I – ordenar às secretarias de fazenda e aos 
órgãos de registro e controle que efetuem as 
averbações necessárias, caso não tenham 
sido realizadas quando da apreensão; e
II – determinar, no caso de imóveis, o re‑
gistro de propriedade em favor da União no 
cartório de registro de imóveis competente, 
nos termos do caput e do parágrafo único do 
art. 243 da Constituição Federal, afastada a 
responsabilidade de terceiros prevista no in‑
ciso VI do caput do art. 134 da Lei no 5.172, 
de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário 
Nacional), bem como determinar à Secreta‑
ria de Coordenação e Governança do Patri‑
mônio da União a incorporação e entrega do 
imóvel, tornando‑o livre e desembaraçado 
de quaisquer ônus para sua destinação.
c	 §  4o‑A acrescido pela Lei no  13.886, de 

17-10-2019.
§ 5o VETADO. Lei no 13.840, de 5-6-2019.
§ 6o Na hipótese do inciso II do caput, de‑
corridos 360 (trezentos e sessenta) dias do 
trânsito em julgado e do conhecimento da 
sentença pelo interessado, os bens apreen‑
didos, os que tenham sido objeto de medidas 
assecuratórias ou os valores depositados 
que não forem reclamados serão revertidos 
ao FUNAD.
c	 Arts. 61 a 63 com a redação dada pela Lei 

no 13.840, de 5-6-2019.
Art. 63‑A. Nenhum pedido de restituição 
será conhecido sem o comparecimento pes‑
soal do acusado, podendo o juiz determinar 
a prática de atos necessários à conservação 
de bens, direitos ou valores.
Art. 63‑B. O juiz determinará a liberação 
total ou parcial dos bens, direitos e objeto 
de medidas assecuratórias quando compro‑
vada a licitude de sua origem, mantendo‑se 
a constrição dos bens, direitos e valores 
necessários e suficientes à reparação dos 
danos e ao pagamento de prestações pecu‑
niárias, multas e custas decorrentes da in‑
fração penal.
c	 Arts. 63‑A e 63‑B acrescidos pela Lei 

no 13.840, de 5-6-2019.
Art. 63‑C. Compete à SENAD, do Ministério 
da Justiça e Segurança Pública, proceder à 
destinação dos bens apreendidos e não lei‑
loados em caráter cautelar, cujo perdimento 
seja decretado em favor da União, por meio 
das seguintes modalidades:
I – alienação, mediante:
a)	 licitação;
b)	 doação com encargo a entidades ou ór‑

gãos públicos, bem como a comunidades 
terapêuticas acolhedoras que contribuam 
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para o alcance das finalidades do FUNAD; 
ou

c)	 venda direta, observado o disposto no in‑
ciso II do caput do art. 24 da Lei no 8.666, 
de 21 de junho de 1993;

II – incorporação ao patrimônio de órgão da 
administração pública, observadas as fina‑
lidades do FUNAD;
III – destruição; ou
IV – inutilização.
§ 1o A alienação por meio de licitação deve 
ser realizada na modalidade leilão, para 
bens móveis e imóveis, independentemente 
do valor de avaliação, isolado ou global, de 
bem ou de lotes, assegurada a venda pelo 
maior lance, por preço não inferior a 50% 
(cinquenta por cento) do valor da avaliação.
§ 2o O edital do leilão a que se refere o § 1o 
deste artigo será amplamente divulgado em 
jornais de grande circulação e em sítios 
eletrônicos oficiais, principalmente no Mu‑
nicípio em que será realizado, dispensada a 
publicação em diário oficial.
§ 3o Nas alienações realizadas por meio de 
sistema eletrônico da administração públi‑
ca, a publicidade dada pelo sistema subs‑
tituirá a publicação em diário oficial e em 
jornais de grande circulação.
§ 4o Na alienação de imóveis, o arrematante 
fica livre do pagamento de encargos e tri‑
butos anteriores, sem prejuízo de execução 
fiscal em relação ao antigo proprietário.
§ 5o Na alienação de veículos, embarcações 
ou aeronaves deverão ser observadas as dis‑
posições dos §§ 13 e 15 do art. 61 desta Lei.
§  6o Aplica‑se às alienações de que trata 
este artigo a proibição relativa à cobrança 
de multas, encargos ou tributos prevista no 
§ 14 do art. 61 desta Lei.
§ 7o A SENAD, do Ministério da Justiça e Se‑
gurança Pública, pode celebrar convênios 
ou instrumentos congêneres com órgãos e 
entidades da União, dos Estados, do Distrito 
Federal ou dos Municípios, bem como com 
comunidades terapêuticas acolhedoras, a 
fim de dar imediato cumprimento ao estabe‑
lecido neste artigo.
§ 8o Observados os procedimentos licitatórios 
previstos em lei, fica autorizada a contrata‑
ção da iniciativa privada para a execução 
das ações de avaliação, de administração e 
de alienação dos bens a que se refere esta 
Lei.
Art. 63‑D. Compete ao Ministério da Jus‑
tiça e Segurança Pública regulamentar os 
procedimentos relativos à administração, 
à preservação e à destinação dos recursos 
provenientes de delitos e atos ilícitos e esta‑
belecer os valores abaixo dos quais se deve 
proceder à sua destruição ou inutilização.
Art. 63‑E. O produto da alienação dos bens 
apreendidos ou confiscados será revertido 
integralmente ao FUNAD, nos termos do pa‑
rágrafo único do art. 243 da Constituição 
Federal, vedada a sub‑rogação sobre o va‑
lor da arrematação para saldar eventuais 

multas, encargos ou tributos pendentes de 
pagamento.
Parágrafo único. O disposto no caput des‑
te artigo não prejudica o ajuizamento de 
execução fiscal em relação aos antigos 
devedores.
Art. 63‑F. Na hipótese de condenação por 
infrações às quais esta Lei comine pena má‑
xima superior a 6 (seis) anos de reclusão, 
poderá ser decretada a perda, como produto 
ou proveito do crime, dos bens correspon‑
dentes à diferença entre o valor do patrimô‑
nio do condenado e aquele compatível com 
o seu rendimento lícito.
§ 1o A decretação da perda prevista no caput 
deste artigo fica condicionada à existência 
de elementos probatórios que indiquem con‑
duta criminosa habitual, reiterada ou pro‑
fissional do condenado ou sua vinculação a 
organização criminosa.
§ 2o Para efeito da perda prevista no caput 
deste artigo, entende‑se por patrimônio do 
condenado todos os bens:
I – de sua titularidade, ou sobre os quais te‑
nha domínio e benefício direto ou indireto, 
na data da infração penal, ou recebidos pos‑
teriormente; e
II – transferidos a terceiros a título gratuito 
ou mediante contraprestação irrisória, a par‑
tir do início da atividade criminal.
§ 3o O condenado poderá demonstrar a inexis‑
tência da incompatibilidade ou a procedên‑
cia lícita do patrimônio.
c	 Arts. 63‑C a 63‑F acrescidos pela Lei no 13.886, 

de 17-10-2019.
Art. 64. A União, por intermédio da SENAD, 
poderá firmar convênio com os Estados, 
com o Distrito Federal e com organismos 
orientados para a prevenção do uso inde‑
vido de drogas, a atenção e a reinserção 
social de usuários ou dependentes e a atua‑
ção na repressão à produção não autoriza‑
da e ao tráfico ilícito de drogas, com vistas 
na liberação de equipamentos e de recur‑
sos por ela arrecadados, para a implanta‑
ção e execução de programas relacionados 
à questão das drogas.
c	 A alteração que seria inserida neste artigo 

pela Lei no 13.840, de 5-6-2019, foi vetada, 
razão pela qual mantivemos a redação.

TÍTULO V – DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL
Art. 65. De conformidade com os princípios 
da não intervenção em assuntos internos, 
da igualdade jurídica e do respeito à inte‑
gridade territorial dos Estados e às leis e 
aos regulamentos nacionais em vigor, e 
observado o espírito das Convenções das 
Nações Unidas e outros instrumentos jurí‑
dicos internacionais relacionados à questão 
das drogas, de que o Brasil é parte, o go‑
verno brasileiro prestará, quando solicitado, 
cooperação a outros países e organismos 
internacionais e, quando necessário, deles 
solicitará a colaboração, nas áreas de:
I – intercâmbio de informações sobre legis‑
lações, experiências, projetos e programas 

voltados para atividades de prevenção do 
uso indevido, de atenção e de reinser‑
ção social de usuários e dependentes de 
drogas;
II – intercâmbio de inteligência policial so‑
bre produção e tráfico de drogas e delitos 
conexos, em especial o tráfico de armas, a 
lavagem de dinheiro e o desvio de precur‑
sores químicos;
III – intercâmbio de informações policiais e 
judiciais sobre produtores e traficantes de 
drogas e seus precursores químicos.

TÍTULO V‑A – DO FINANCIAMENTO 
DAS POLÍTICAS SOBRE DROGAS 

c	 Título V‑A acrescido pela Lei no  13.840, de 
5-6-2019.

Art. 65‑A. VETADO. Lei no  13.840, de 
5-6-2019.

TÍTULO VI – DISPOSIÇÕES  
FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 66. Para fins do disposto no parágra‑
fo único do art. 1o desta Lei, até que seja 
atualizada a terminologia da lista mencio‑
nada no preceito, denominam‑se drogas 
substâncias entorpecentes, psicotrópicas, 
precursoras e outras sob controle especial, 
da Portaria SVS/MS no 344, de 12 de maio 
de 1998.
Art. 67. A liberação dos recursos previs‑
tos na Lei no 7.560, de 19 de dezembro de 
1986, em favor de Estados e do Distrito Fe‑
deral, dependerá de sua adesão e respeito 
às diretrizes básicas contidas nos convê‑
nios firmados e do fornecimento de dados 
necessários à atualização do sistema pre‑
visto no art. 17 desta Lei, pelas respectivas 
polícias judiciárias.
Art. 67‑A. Os gestores e entidades que re‑
cebam recursos públicos para execução das 
políticas sobre drogas deverão garantir o 
acesso às suas instalações, à documentação 
e a todos os elementos necessários à efetiva 
fiscalização pelos órgãos competentes.
c	 Art. 67‑A acrescido pela Lei no  13.840, de 

5-6-2019.
Art. 68. A União, os Estados, o Distrito Fe‑
deral e os Municípios poderão criar estímu‑
los fiscais e outros, destinados às pessoas 
físicas e jurídicas que colaborem na pre‑
venção do uso indevido de drogas, atenção 
e reinserção social de usuários e dependen‑
tes e na repressão da produção não autori‑
zada e do tráfico ilícito de drogas.
Art. 69. No caso de falência ou liquidação 
extrajudicial de empresas ou estabeleci‑
mentos hospitalares, de pesquisa, de en‑
sino, ou congêneres, assim como nos ser‑
viços de saúde que produzirem, venderem, 
adquirirem, consumirem, prescreverem ou 
fornecerem drogas ou de qualquer outro em 
que existam essas substâncias ou produtos, 
incumbe ao juízo perante o qual tramite o 
feito:
I – determinar, imediatamente à ciência da 
falência ou liquidação, sejam lacradas suas 
instalações;



Lei no 11.417/2006

LE
GI

SL
AÇ

ÃO
 C

OM
PL

EM
EN

TA
R

671-D

II – ordenar à autoridade sanitária compe‑
tente a urgente adoção das medidas neces‑
sárias ao recebimento e guarda, em depó‑
sito, das drogas arrecadadas;
III – dar ciência ao órgão do Ministério Públi‑
co, para acompanhar o feito.
§ 1o Da licitação para alienação de substân‑
cias ou produtos não proscritos referidos 
no inciso II do caput deste artigo, só po‑
dem participar pessoas jurídicas regular‑
mente habilitadas na área de saúde ou de 
pesquisa científica que comprovem a des‑
tinação lícita a ser dada ao produto a ser 
arrematado.
§ 2o Ressalvada a hipótese de que trata o 
§ 3o deste artigo, o produto não arrematado 
será, ato contínuo à hasta pública, destruí‑
do pela autoridade sanitária, na presença 
dos Conselhos Estaduais sobre Drogas e do 
Ministério Público.
§ 3o Figurando entre o praceado e não arre‑
matadas especialidades farmacêuticas em 
condições de emprego terapêutico, ficarão 
elas depositadas sob a guarda do Ministério 
da Saúde, que as destinará à rede pública 
de saúde.
Art. 70. O processo e o julgamento dos cri‑
mes previstos nos arts. 33 a 37 desta Lei, se 
caracterizado ilícito transnacional, são da 
competência da Justiça Federal.
Parágrafo único. Os crimes praticados nos 
Municípios que não sejam sede de vara fe‑
deral serão processados e julgados na vara 
federal da circunscrição respectiva.
Art. 71. VETADO.
Art. 72. Encerrado o processo criminal ou 
arquivado o inquérito policial, o juiz, de ofí‑
cio, mediante representação da autoridade 
de polícia judiciária, ou a requerimento do 
Ministério Público, determinará a destruição 
das amostras guardadas para contraprova, 
certificando nos autos.
c	 Art. 72 com a redação dada pela Lei no 13.840, 

de 5-6-2019.
Art. 73. A União poderá estabelecer convê‑
nios com os Estados e o com o Distrito Fe‑
deral, visando à prevenção e repressão do 
tráfico ilícito e do uso indevido de drogas, e 
com os Municípios, com o objetivo de pre‑

venir o uso indevido delas e de possibilitar 
a atenção e reinserção social de usuários e 
dependentes de drogas.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 12.219, 

de 31-3-2010.
Art. 74. Esta Lei entra em vigor 45 (quaren‑
ta e cinco) dias após a sua publicação.
Art. 75. Revogam‑se a Lei no 6.368, de 21 
de outubro de 1976, e a Lei no 10.409, de 
11 de janeiro de 2002.

Brasília, 23 de agosto de 2006;  
185o da Independência e  

118o da República.
Luiz Inácio Lula da Silva

LEI No 11.417,  
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2006

Regulamenta o art. 103‑A da Constituição 
Federal e altera a Lei no 9.784, de 29 de 
janeiro de 1999, disciplinando a edição, 

a revisão e o cancelamento de enunciado 
de súmula vinculante pelo Supremo 

Tribunal Federal, e dá outras providências.
c	 Publicada no DOU de 20-12-2006.
Art. 1o Esta Lei disciplina a edição, a revisão 
e o cancelamento de enunciado de súmula 
vinculante pelo Supremo Tribunal Federal e 
dá outras providências.
Art. 2o O Supremo Tribunal Federal poderá, 
de ofício ou por provocação, após reitera‑
das decisões sobre matéria constitucional, 
editar enunciado de súmula que, a partir 
de sua publicação na imprensa oficial, terá 
efeito vinculante em relação aos demais 
órgãos do Poder Judiciário e à administra‑
ção pública direta e indireta, nas esferas 
federal, estadual e municipal, bem como 
proceder à sua revisão ou cancelamento, 
na forma prevista nesta Lei.
§ 1o O enunciado da súmula terá por objeto 
a validade, a interpretação e a eficácia de 
normas determinadas, acerca das quais 
haja, entre órgãos judiciários ou entre es‑
ses e a administração pública, controvérsia 
atual que acarrete grave insegurança jurí‑
dica e relevante multiplicação de processos 
sobre idêntica questão.
§ 2o O Procurador‑Geral da República, nas 
propostas que não houver formulado, ma‑

nifestar‑se‑á previamente à edição, revisão 
ou cancelamento de enunciado de súmula 
vinculante.
§ 3o A edição, a revisão e o cancelamento de 
enunciado de súmula com efeito vinculan‑
te dependerão de decisão tomada por 2/3 
(dois terços) dos membros do Supremo Tri‑
bunal Federal, em sessão plenária.
§ 4o No prazo de 10 (dez) dias após a sessão 
em que editar, rever ou cancelar enunciado 
de súmula com efeito vinculante, o Supre‑
mo Tribunal Federal fará publicar, em seção 
especial do Diário da Justiça e do Diário Ofi‑
cial da União, o enunciado respectivo.
Art. 3o São legitimados a propor a edição, a 
revisão ou o cancelamento de enunciado de 
súmula vinculante:
I – o Presidente da República;
II – a Mesa do Senado Federal;
III – a Mesa da Câmara dos Deputados;
IV – o Procurador‑Geral da República;
V – o Conselho Federal da Ordem dos Advo‑
gados do Brasil;
VI – o Defensor Público Geral da União;
VII – partido político com representação no 
Congresso Nacional;
VIII – confederação sindical ou entidade de 
classe de âmbito nacional;
IX – a Mesa de Assembleia Legislativa ou da 
Câmara Legislativa do Distrito Federal;
X – o Governador de Estado ou do Distrito 
Federal;
XI – os Tribunais Superiores, os Tribunais de 
Justiça de Estados ou do Distrito Federal e 
Territórios, os Tribunais Regionais Federais, 
os Tribunais Regionais do Trabalho, os Tri‑
bunais Regionais Eleitorais e os Tribunais 
Militares.
§ 1o O Município poderá propor, incidental‑
mente ao curso de processo em que seja 
parte, a edição, a revisão ou o cancelamen‑
to de enunciado de súmula vinculante, o 
que não autoriza a suspensão do processo.
§ 2o No procedimento de edição, revisão ou 
cancelamento de enunciado da súmula vin‑
culante, o relator poderá admitir, por deci‑
são irrecorrível, a manifestação de terceiros 
na questão, nos termos do Regimento Inter‑
no do Supremo Tribunal Federal.
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agrária, nas leis de destinação de terras pú‑
blicas, ou nas normas legais ou administrati‑
vas de zoneamento ecológico‑econômico; e
IV – previsão de rescisão automática da con‑
cessão, dispensada notificação, em caso 
de declaração de utilidade, ou necessidade 
pública ou interesse social.
c	 §  2o‑A acrescido pela Lei no  11.196, de 

21-11-2005.
§ 2o‑B. A hipótese do inciso II do § 2o deste 
artigo:
c	 §  2o‑B acrescido pela Lei no  11.196, de 

21-11-2005.
I – só se aplica a imóvel situado em zona ru‑
ral, não sujeito a vedação, impedimento ou 
inconveniente a sua exploração mediante 
atividades agropecuárias;
c	 Inciso I acrescido pela Lei no  11.196, de 

21-11-2005.
II – fica limitada a áreas de até quinze mó‑
dulos fiscais, desde que não exceda mil e 
quinhentos hectares, vedada a dispensa de 
licitação para áreas superiores a esse limite;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 11.763, 

de 1o-8-2008.
III – pode ser cumulada com o quantitativo 
de área decorrente da figura prevista na alí‑
nea g do inciso I do caput deste artigo, até o 
limite previsto no inciso II deste parágrafo;
c	 Inciso III acrescido pela Lei no  11.196, de 

21-11-2005.
IV – VETADO. Lei no 11.763, de 1o-8-2008.
§ 3o Entende‑se por investidura, para os fins 
desta Lei:
I – a alienação aos proprietários de imóveis 
lindeiros de área remanescente ou resultan‑
te de obra pública, área esta que se tor‑
nar inaproveitável isoladamente, por preço 
nunca inferior ao da avaliação e desde que 
esse não ultrapasse a 50% (cinquenta por 
cento) do valor constante da alínea a do in‑
ciso II do art. 23 desta Lei;
II – a alienação, aos legítimos possuidores 
diretos ou, na falta destes, ao Poder Públi‑
co, de imóveis para fins residenciais cons‑
truídos em núcleos urbanos anexos a usi‑
nas hidrelétricas, desde que considerados 
dispensáveis na fase de operação dessas 
unidades e não integrem a categoria de 
bens reversíveis ao final da concessão.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 9.648, de 

27-5-1998.
§ 4o A doação com encargo será licitada e de 
seu instrumento constarão, obrigatoriamen‑
te os encargos, o prazo de seu cumprimen‑
to e cláusula de reversão, sob pena de nu‑
lidade do ato, sendo dispensada a licitação 
no caso de interesse público devidamente 
justificado;
c	 § 4o com a redação dada pela Lei no 8.883, de 

8-6-1994.
§ 5o Na hipótese do parágrafo anterior, caso 
o donatário necessite oferecer o imóvel em 
garantia de financiamento, a cláusula de re‑
versão e demais obrigações serão garanti‑
das por hipoteca em segundo grau em favor 
do doador.

§ 6o Para a venda de bens móveis avaliados, 
isolada ou globalmente, em quantia não su‑
perior ao limite previsto no art. 23, inciso II, 
alínea b desta Lei, a Administração poderá 
permitir o leilão.
c	 §§  5o e 6o acrescidos pela Lei no  8.883, de 

8-6-1994.
§ 7o VETADO. Lei no 11.481, de 31-5-2007.
Art. 18. Na concorrência para a venda de 
bens imóveis, a fase de habilitação limi‑
tar‑se‑á à comprovação do recolhimento 
de quantia correspondente a 5% (cinco por 
cento) da avaliação.
Parágrafo único. Revogado. Lei no 8.883, de 
8-6-1994.
Art. 19. Os bens imóveis da Administração 
Pública, cuja aquisição haja derivado de 
procedimentos judiciais ou de dação em 
pagamento, poderão ser alienados por ato 
da autoridade competente, observadas as 
seguintes regras:
I – avaliação dos bens alienáveis;
II – comprovação da necessidade ou utilida‑
de da alienação;
III – adoção do procedimento licitatório, sob 
a modalidade de concorrência ou leilão.
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 8.883, 

de 8-6-1994.
CAPÍTULO II

DA LICITAÇÃO
Seção I

DAS MODALIDADES, LIMITES E DISPENSA
Art. 20. As licitações serão efetuadas no lo‑
cal onde se situar a repartição interessada, 
salvo por motivo de interesse público, devi‑
damente justificado.
c	 Art. 21 desta Lei.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não 
impedirá a habilitação de interessados resi‑
dentes ou sediados em outros locais.
Art. 21. Os avisos contendo os resumos dos 
editais das concorrências, das tomadas de 
preços, dos concursos e dos leilões, embo‑
ra realizados no local da repartição interes‑
sada, deverão ser publicados com antece‑
dência, no mínimo, por uma vez:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 8.883, 

de 8-6-1994.
c	 Art. 37, caput, da CF.
c	 Art. 1o desta Lei.
I – no Diário Oficial da União, quando se tra‑
tar de licitação feita por órgão ou entidade 
da Administração Pública Federal e, ainda, 
quando se tratar de obras financiadas par‑
cial ou totalmente com recursos federais ou 
garantidas por instituições federais;
II – no Diário Oficial do Estado, ou do Distrito 
Federal quando se tratar, respectivamente, 
de licitação feita por órgão ou entidade da 
Administração Pública Estadual ou Munici‑
pal, ou do Distrito Federal;
c	 Incisos I e II com a redação dada pela Lei 

no 8.883, de 8-6-1994.
III – em sítio eletrônico oficial do respectivo 
ente federativo, facultado aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, alterna-
tivamente, a utilização de sítio eletrônico 

oficial da União, conforme regulamento do 
Poder Executivo federal.
c	 Inciso III com a redação dada pela MP no 896, 

de 6-9-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em Lei.

c	 O STF deferiu parcialmente a medida cautelar 
na ADIN no 6.229, suspender a eficácia ime‑
diata da MP no 896/2019, até conclusão de 
sua análise pelo Congresso Nacional ou até 
o julgamento de mérito pelo Plenário da Corte 
(DJe de 22-10-2019).

§ 1o O aviso publicado conterá a indicação 
do local em que os interessados poderão ler 
e obter o texto integral do edital e todas as 
informações sobre a licitação.
§ 2o O prazo mínimo até o recebimento das 
propostas ou da realização do evento será:
I – quarenta e cinco dias para:
a)	 concurso;
b)	 concorrência, quando o contrato a ser 

celebrado contemplar o regime de em‑
preitada integral ou quando a licitação 
for do tipo “melhor técnica” ou “técnica 
e preço”;

II – trinta dias para:
a)	 concorrência, nos casos não especifica‑

dos na alínea b do inciso anterior;
b)	 tomada de preços, quando a licitação for 

do tipo “melhor técnica” ou “técnica e 
preço”;

III – quinze dias para a tomada de preços, 
nos casos não especificados na alínea b do 
inciso anterior, ou leilão;
IV – cinco dias úteis para convite.
c	 Incisos I a IV com a redação dada pela Lei 

no 8.883, de 8-6-1994.
§ 3o Os prazos estabelecidos no parágrafo 
anterior serão contados a partir da última 
publicação do edital resumido ou da expe‑
dição do convite, ou ainda da efetiva dis‑
ponibilidade do edital ou do convite e res‑
pectivos anexos, prevalecendo a data que 
ocorrer mais tarde.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 8.883, de 

8-6-1994.
§ 4o Qualquer modificação no edital exige 
divulgação pela mesma forma que se deu 
o texto original, reabrindo‑se o prazo ini‑
cialmente estabelecido, exceto quando, in‑
questionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas.
Art. 22. São modalidades de licitação:
I – concorrência;
II – tomada de preços;
III – convite;
IV – concurso;
V – leilão.
c	 Lei no 10.520, de 17-7-2002, institui, no âmbito 

da União, Estados, Distrito Federal e Municí‑
pios, modalidade de licitação denominada pre‑
gão, para aquisição de bens e serviços comuns.

§ 1o Concorrência é a modalidade de licita‑
ção entre quaisquer interessados que, na 
fase inicial de habilitação preliminar, com‑
provem possuir os requisitos mínimos de 
qualificação exigidos no edital para execu‑
ção de seu objeto.
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dos por tradutor juramentado, devendo ter 
representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder 
administrativa ou judicialmente.
c	 Art. 32, § 6o, desta Lei.
§ 5o Não se exigirá, para a habilitação de que 
trata este artigo, prévio recolhimento de ta‑
xas ou emolumentos, salvo os referentes a 
fornecimento do edital, quando solicitado, 
com os seus elementos constitutivos, limita‑
dos ao valor do custo efetivo de reprodução 
gráfica da documentação fornecida.
§ 6o O disposto no § 4o deste artigo, no § 1o 
do art. 33 e no § 2o do art. 55, não se aplica 
às licitações internacionais para a aquisição 
de bens e serviços cujo pagamento seja feito 
com o produto de financiamento concedido 
por organismo financeiro internacional de 
que o Brasil faça parte, ou por agência es‑
trangeira de cooperação, nem nos casos de 
contratação com empresa estrangeira, para 
a compra de equipamentos fabricados e en‑
tregues no exterior, desde que para este caso 
tenha havido prévia autorização do Chefe do 
Poder Executivo, nem nos casos de aquisi‑
ção de bens e serviços realizada por unida‑
des administrativas com sede no exterior.
§  7o A documentação de que tratam os 
arts. 28 a 31 e este artigo poderá ser dis‑
pensada, nos termos de regulamento, no 
todo ou em parte, para a contratação de 
produto para pesquisa e desenvolvimento, 
desde que para pronta entrega ou até o va‑
lor previsto na alínea a do inciso II do caput 
do art. 23.
c	 § 7o acrescido pela Lei no 13.243, de 11-1-2016.
c	 Dec. no 9.283, de 7-2-2018, regulamenta este 

parágrafo.
Art. 33. Quando permitida na licitação a 
participação de empresas em consórcio, 
observar‑se‑ão as seguintes normas:
I – comprovação do compromisso público 
ou particular de constituição de consórcio, 
subscrito pelos consorciados;
II – indicação da empresa responsável pelo 
consórcio que deverá atender às condições de 
liderança, obrigatoriamente fixadas no edital;
III – apresentação dos documentos exigidos 
nos arts. 28 a 31 desta Lei por parte de cada 
consorciado, admitindo‑se, para efeito de 
qualificação técnica, o somatório dos quan‑
titativos de cada consorciado, e, para efeito 
de qualificação econômico‑financeira, o so‑
matório dos valores de cada consorciado, 
na proporção de sua respectiva participa‑
ção, podendo a Administração estabelecer, 
para o consórcio, um acréscimo de até 30% 
(trinta por cento) dos valores exigidos para 
licitante individual, inexigível este acrésci‑
mo para os consórcios compostos, em sua 
totalidade, por micro e pequenas empresas 
assim definidas em lei;
IV – impedimento de participação de empre‑
sa consorciada, na mesma licitação, através 
de mais de um consórcio ou isoladamente;
V – responsabilidade solidária dos integran‑
tes pelos atos praticados em consórcio, 

tanto na fase de licitação quanto na de exe‑
cução do contrato.
§ 1o No consórcio de empresas brasileiras e 
estrangeiras a liderança caberá, obrigato‑
riamente, à empresa brasileira, observado 
o disposto no inciso II deste artigo.
c	 Art. 32, § 6o, desta Lei.
§ 2o O licitante vencedor fica obrigado a pro‑
mover, antes da celebração do contrato, a 
constituição e o registro do consórcio, nos 
termos do compromisso referido no inciso I 
deste artigo.
Seção III

DOS REGISTROS CADASTRAIS
Art. 34. Para os fins desta Lei, os órgãos 
e entidades da Administração Pública que 
realizem frequentemente licitações mante‑
rão registros cadastrais para efeito de habi‑
litação, na forma regulamentar, válidos por, 
no máximo, um ano.
§ 1o O registro cadastral deverá ser ampla‑
mente divulgado e deverá estar perma‑
nentemente aberto aos interessados, obri‑
gando‑se a unidade por ele responsável a 
proceder, com periodicidade mínima anual, 
por meio da imprensa oficial e de sítio ele‑
trônico oficial, a chamamento público para a 
atualização dos registros existentes e para o 
ingresso de novos interessados.
c	 § 1o com a redação dada pela MP no 896, de 

6-9-2019, que até o encerramento desta edi-
ção não havia sido convertida em Lei.

c	 O STF deferiu parcialmente a medida cautelar 
na ADIN no 6.229, suspender a eficácia ime-
diata da MP no 896/2019, até conclusão de 
sua análise pelo Congresso Nacional ou até 
o julgamento de mérito pelo Plenário da Corte 
(DJe de 22-10-2019).

§ 2o É facultado às unidades administrativas 
utilizarem‑se de registros cadastrais de ou‑
tros órgãos ou entidades da Administração 
Pública.
c	 Dec. no 3.722, de 9-1-2001, regulamenta este 

artigo.
Art. 35. Ao requerer inscrição no cadastro, 
ou atualização deste, a qualquer tempo, o 
interessado fornecerá os elementos neces‑
sários à satisfação das exigências do art. 27 
desta Lei.
Art. 36. Os inscritos serão classificados por 
categorias, tendo‑se em vista sua especiali‑
zação, subdivididas em grupos, segundo a 
qualificação técnica e econômica avaliada 
pelos elementos constantes da documenta‑
ção relacionada nos arts. 30 e 31 desta Lei.
§ 1o Aos inscritos será fornecido certifica‑
do, renovável sempre que atualizarem o 
registro.
c	 Art. 32, § 2o, desta Lei.
§ 2o A atuação do licitante no cumprimento 
de obrigações assumidas será anotada no 
respectivo registro cadastral.
Art. 37. A qualquer tempo poderá ser alte‑
rado, suspenso ou cancelado o registro do 
inscrito que deixar de satisfazer as exigên‑
cias do art. 27 desta Lei, ou as estabeleci‑
das para classificação cadastral.

Seção IV
DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO

Art. 38. O procedimento da licitação será 
iniciado com a abertura de processo admi‑
nistrativo, devidamente autuado, protocola‑
do e numerado, contendo a autorização res‑
pectiva, a indicação sucinta de seu objeto 
e do recurso próprio para a despesa, e ao 
qual serão juntados oportunamente:
I – edital ou convite e respectivos anexos, 
quando for o caso;
c	 Art. 40 desta Lei.
II – comprovante das publicações do edital 
resumido, na forma do art. 21 desta Lei, ou 
da entrega do convite;
c	 Art. 22 desta Lei.
III – ato de designação da comissão de lici‑
tação, do leiloeiro administrativo ou oficial, 
ou do responsável pelo convite;
c	 Art. 51 desta Lei.
IV – original das propostas e dos documen‑
tos que as instruírem;
V – atas, relatórios e deliberações da Comis‑
são Julgadora;
c	 Arts. 43, § 1o, e 51, desta Lei.
VI – pareceres técnicos ou jurídicos emi‑
tidos sobre a l icitação, dispensa ou 
inexigibilidade;
VII – atos de adjudicação do objeto da licita‑
ção e da sua homologação;
c	 Art. 43, VI, desta Lei.
VIII – recursos eventualmente apresentados 
pelos licitantes e respectivas manifestações 
e decisões;
c	 Art. 109 desta Lei.
IX – despacho de anulação ou de revogação 
da licitação, quando for o caso, fundamen‑
tado circunstanciadamente;
c	 Art. 49 desta Lei.
X – termo de contrato ou instrumento equi‑
valente, conforme o caso;
c	 Arts. 54 a 62 desta Lei.
XI – outros comprovantes de publicações;
XII – demais documentos relativos à 
licitação.
Parágrafo único. As minutas de editais de 
licitação, bem como as dos contratos, acor‑
dos, convênios ou ajustes devem ser previa‑
mente examinadas e aprovadas por asses‑
soria jurídica da Administração.
c	 Parágrafo único com a redação dada pela Lei 

no 8.883, de 8-6-1994.
Art. 39. Sempre que o valor estimado para 
uma licitação ou para um conjunto de lici‑
tações simultâneas ou sucessivas for supe‑
rior a 100 (cem) vezes o limite previsto no 
art. 23, inciso I, alínea c desta Lei, o proces‑
so licitatório será iniciado, obrigatoriamen‑
te, com uma audiência pública concedida 
pela autoridade responsável com antece‑
dência mínima de 15 (quinze) dias úteis da 
data prevista para a publicação do edital, e 
divulgada, com a antecedência mínima de 
10 (dez) dias úteis de sua realização, pelos 
mesmos meios previstos para a publicidade 
da licitação, à qual terão acesso e direito 
a todas as informações pertinentes e a se 
manifestar todos os interessados.
Parágrafo único. Para os fins deste artigo, 
consideram‑se licitações simultâneas aque‑
las com objetos similares e com realização 
prevista para intervalos não superiores a 
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§ 1o A equipe de apoio deverá ser integrada 
em sua maioria por servidores ocupantes de 
cargo efetivo ou emprego da administração, 
preferencialmente pertencentes ao quadro 
permanente do órgão ou entidade promoto‑
ra do evento.
§ 2o No âmbito do Ministério da Defesa, as 
funções de pregoeiro e de membro da equi‑
pe de apoio poderão ser desempenhadas 
por militares.
Art. 4o A fase externa do pregão será inicia‑
da com a convocação dos interessados e 
observará as seguintes regras:
I – a convocação dos interessados será efe-
tuada por meio de publicação de aviso na 
imprensa oficial e em sítio eletrônico oficial 
do respectivo ente federativo, facultado aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municí-
pios, alternativamente, a utilização de sítio 
eletrônico oficial da União, conforme regu-
lamento do Poder Executivo federal;
c	 Inciso I com a redação dada pela MP no 896, 

de 6-9-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em Lei.

c	 O STF deferiu parcialmente a medida cautelar 
na ADIN no 6.229, suspender a eficácia ime-
diata da MP no 896/2019, até conclusão de 
sua análise pelo Congresso Nacional ou até 
o julgamento de mérito pelo Plenário da Corte 
(DJe de 22-10-2019).

II – do aviso constarão a definição do obje‑
to da licitação, a indicação do local, dias e 
horários em que poderá ser lida ou obtida a 
íntegra do edital;
III – do edital constarão todos os elementos 
definidos na forma do inciso I do art. 3o, as 
normas que disciplinarem o procedimento 
e a minuta do contrato, quando for o caso;
IV – cópias do edital e do respectivo aviso se‑
rão colocadas à disposição de qualquer pes‑
soa para consulta e divulgadas na forma da 
Lei no 9.755, de 16 de dezembro de 1998;
c	 A Lei no 9.755, de 16-12-1998, dispõe sobre a 

criação de homepage na Internet, pelo Tribu-
nal de Contas da União, para divulgação dos 
dados e informações.

V – o prazo fixado para a apresentação das 
propostas, contado a partir da publicação do 
aviso, não será inferior a 8 (oito) dias úteis;
VI – no dia, hora e local designados, será 
realizada sessão pública para recebimento 
das propostas, devendo o interessado, ou 
seu representante, identificar‑se e, se for o 
caso, comprovar a existência dos necessá‑
rios poderes para formulação de propostas 
e para a prática de todos os demais atos 
inerentes ao certame;
VII – aberta a sessão, os interessados ou 
seus representantes, apresentarão de‑
claração dando ciência de que cumprem 
plenamente os requisitos de habilitação 
e entregarão os envelopes contendo a in‑
dicação do objeto e do preço oferecidos, 
procedendo‑se à sua imediata abertura e à 
verificação da conformidade das propostas 
com os requisitos estabelecidos no instru‑
mento convocatório;
VIII – no curso da sessão, o autor da oferta 
de valor mais baixo e os das ofertas com 

preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela poderão fazer novos lances verbais e 
sucessivos, até a proclamação do vencedor;
IX – não havendo pelo menos 3 (três) ofertas 
nas condições definidas no inciso anterior, 
poderão os autores das melhores propos‑
tas, até o máximo de 3 (três), oferecer novos 
lances verbais e sucessivos, quaisquer que 
sejam os preços oferecidos;
X – para julgamento e classificação das pro‑
postas, será adotado o critério de menor 
preço, observados os prazos máximos para 
fornecimento, as especificações técnicas 
e parâmetros mínimos de desempenho e 
qualidade definidos no edital;
XI – examinada a proposta classificada em 
primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, ca‑
berá ao pregoeiro decidir motivadamente a 
respeito da sua aceitabilidade;
XII – encerrada a etapa competitiva e ordena‑
das as ofertas, o pregoeiro procederá à aber‑
tura do invólucro contendo os documentos 
de habilitação do licitante que apresentou a 
melhor proposta, para verificação do atendi‑
mento das condições fixadas no edital;
XIII – a habilitação far‑se‑á com a verificação 
de que o licitante está em situação regular 
perante a Fazenda Nacional, a Seguridade 
Social e o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço – FGTS, e as Fazendas Estaduais e 
Municipais, quando for o caso, com a com‑
provação de que atende às exigências do 
edital quanto à habilitação jurídica e qua‑
lificações técnica e econômico‑financeira;
XIV – os licitantes poderão deixar de apre‑
sentar os documentos de habilitação que 
já constem do Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF e sis‑
temas semelhantes mantidos por Estados, 
Distrito Federal ou Municípios, assegurado 
aos demais licitantes o direito de acesso aos 
dados nele constantes;
c	 Art. 32, § 2o, da Lei no 8.666, de 21-6-1993 (Lei 

de Licitações e Contratos Administrativos).
c	 Dec. no  3.722, de 9-1-2001, dispõe sobre o 

Sistema de Cadastramento Unificado de For-
necedores – SICAF.

XV – verificado o atendimento das exigên‑
cias fixadas no edital, o licitante será decla‑
rado vencedor;
XVI – se a oferta não for aceitável ou se o 
licitante desatender às exigências habili‑
tatórias, o pregoeiro examinará as ofertas 
subsequentes e a qualificação dos licitan‑
tes, na ordem de classificação, e assim su‑
cessivamente, até a apuração de uma que 
atenda ao edital, sendo o respectivo licitan‑
te declarado vencedor;
XVII – nas situações previstas nos incisos 
XI e XVI, o pregoeiro poderá negociar dire‑
tamente com o proponente para que seja 
obtido preço melhor;
XVIII – declarado o vencedor, qualquer lici‑
tante poderá manifestar imediata e motiva‑
damente a intenção de recorrer, quando lhe 
será concedido o prazo de 3 (três) dias para 
apresentação das razões do recurso, fican‑
do os demais licitantes desde logo intima‑

dos para apresentar contrarrazões em igual 
número de dias, que começarão a correr do 
término do prazo do recorrente, sendo‑lhes 
assegurada vista imediata dos autos;
XIX – o acolhimento de recurso importará a 
invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento;
XX – a falta de manifestação imediata e moti‑
vada do licitante importará a decadência do 
direito de recurso e a adjudicação do objeto 
da licitação pelo pregoeiro ao vencedor;
XXI – decididos os recursos, a autoridade 
competente fará a adjudicação do objeto 
da licitação ao licitante vencedor;
XXII – homologada a licitação pela autorida‑
de competente, o adjudicatário será con‑
vocado para assinar o contrato no prazo 
definido em edital; e
XXIII – se o licitante vencedor, convocado 
dentro do prazo de validade da sua propos‑
ta, não celebrar o contrato, aplicar‑se‑á o 
disposto no inciso XVI.
Art. 5o É vedada a exigência de:
I – garantia de proposta;
II – aquisição do edital pelos licitantes, como 
condição para participação no certame; e
III – pagamento de taxas e emolumentos, 
salvo os referentes a fornecimento do edital, 
que não serão superiores ao custo de sua 
reprodução gráfica, e aos custos de utiliza‑
ção de recursos de tecnologia da informa‑
ção, quando for o caso.
Art. 6o O prazo de validade das propostas 
será de 60 (sessenta) dias, se outro não es‑
tiver fixado no edital.
Art. 7o Quem, convocado dentro do prazo 
de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, compor‑
tar‑se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar 
com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios e, será descredenciado no SI‑
CAF, ou nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do 
art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, sem prejuízo das multas previstas em 
edital e no contrato e das demais comina‑
ções legais.
Art. 8o Os atos essenciais do pregão, inclu‑
sive os decorrentes de meios eletrônicos, 
serão documentados no processo respecti‑
vo, com vistas à aferição de sua regularida‑
de pelos agentes de controle, nos termos do 
regulamento previsto no art. 2o.
Art. 9o Aplicam‑se subsidiariamente, para 
a modalidade de pregão, as normas da Lei 
no 8.666, de 21 de junho de 1993.
Art. 10. Ficam convalidados os atos pra‑
ticados com base na Medida Provisória 
no 2.182-18, de 23 de agosto de 2001.
Art. 11. As compras e contratações de bens 
e serviços comuns, no âmbito da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municí‑
pios, quando efetuadas pelo sistema de re‑
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VI – outros mecanismos admitidos em lei.
Parágrafo único. VETADO. Lei no 13.043, de 
13-11-2014.
CAPÍTULO IV

DA SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO
Art. 9o Antes da celebração do contrato, de-
verá ser constituída sociedade de propósito 
específico, incumbida de implantar e gerir 
o objeto da parceria.
§ 1o A transferência do controle da socieda-
de de propósito específico estará condicio-
nada à autorização expressa da Adminis-
tração Pública, nos termos do edital e do 
contrato, observado o disposto no parágrafo 
único do art. 27 da Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995.
§ 2o A sociedade de propósito específico po-
derá assumir a forma de companhia aberta, 
com valores mobiliários admitidos a nego-
ciação no mercado.
c	 Arts. 1.088 e 1.089 do CC.
c	 Lei no 6.404, de 15-12-1976 (Lei das Socieda-

des por Ações).
§  3o A sociedade de propósito específico 
deverá obedecer a padrões de governan-
ça corporativa e adotar contabilidade e 
demonstrações financeiras padronizadas, 
conforme regulamento.
§ 4o Fica vedado à Administração Pública ser 
titular da maioria do capital votante das so-
ciedades de que trata este Capítulo.
§ 5o A vedação prevista no § 4o deste arti-
go não se aplica à eventual aquisição da 
maioria do capital votante da sociedade de 
propósito específico por instituição finan-
ceira controlada pelo Poder Público em 
caso de inadimplemento de contratos de 
financiamento.
CAPÍTULO V

DA LICITAÇÃO
Art. 10. A contratação de parceria públi-
co‑privada será precedida de licitação na 
modalidade de concorrência, estando a 
abertura do processo licitatório condicio-
nada a:
c	 Lei no 8.666, de 21-6-1993 (Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos).
I – autorização da autoridade competen-
te, fundamentada em estudo técnico que 
demonstre:
a)	 a conveniência e a oportunidade da con-

tratação, mediante identificação das ra-
zões que justifiquem a opção pela forma 
de parceria público‑privada;

b)	 que as despesas criadas ou aumentadas 
não afetarão as metas de resultados fis-
cais previstas no Anexo referido no § 1o 
do art. 4o da Lei Complementar no 101, de 
4 de maio de 2000, devendo seus efeitos 
financeiros, nos períodos seguintes, ser 
compensados pelo aumento permanente 
de receita ou pela redução permanente 
de despesa; e

c)	 quando for o caso, conforme as normas 
editadas na forma do art. 25 desta Lei, a 
observância dos limites e condições de-
correntes da aplicação dos arts. 29, 30 e 
32 da Lei Complementar no 101, de 4 de 

maio de 2000, pelas obrigações contraí-
das pela Administração Pública relativas 
ao objeto do contrato;

II – elaboração de estimativa do impacto 
orçamentário‑financeiro nos exercícios em 
que deva vigorar o contrato de parceria 
público‑privada;
III – declaração do ordenador da despesa 
de que as obrigações contraídas pela Ad-
ministração Pública no decorrer do contrato 
são compatíveis com a lei de diretrizes or-
çamentárias e estão previstas na lei orça-
mentária anual;
IV – estimativa do fluxo de recursos públicos 
suficientes para o cumprimento, durante a 
vigência do contrato e por exercício finan-
ceiro, das obrigações contraídas pela Admi-
nistração Pública;
V – seu objeto estar previsto no plano plu-
rianual em vigor no âmbito onde o contrato 
será celebrado;
VI – submissão da minuta de edital e de con-
trato à consulta pública, por meio de publica-
ção na imprensa oficial e em sítio eletrônico 
oficial, que deverá informar a justificativa 
para a contratação, a identificação do objeto, 
o prazo de duração do contrato e o seu valor 
estimado, com a indicação do prazo mínimo 
de trinta dias para recebimento de sugestões, 
cujo termo final ocorrerá com, no mínimo, 
sete dias de antecedência em relação à data 
prevista para a publicação do edital; e
c	 Inciso VI com a redação dada pela MP no 896, 

de 6-9-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em Lei.

c	 O STF deferiu parcialmente a medida cautelar 
na ADIN no 6.229, suspender a eficácia ime-
diata da MP no 896/2019, até conclusão de 
sua análise pelo Congresso Nacional ou até 
o julgamento de mérito pelo Plenário da Corte 
(DJe de 22-10-2019).

VII – licença ambiental prévia ou expedição 
das diretrizes para o licenciamento ambiental 
do empreendimento, na forma do regulamen-
to, sempre que o objeto do contrato exigir.
§ 1o A comprovação referida nas alíneas b e 
c do inciso I do caput deste artigo conterá 
as premissas e metodologia de cálculo uti-
lizadas, observadas as normas gerais para 
consolidação das contas públicas, sem pre-
juízo do exame de compatibilidade das des-
pesas com as demais normas do plano plu-
rianual e da lei de diretrizes orçamentárias.
§ 2o Sempre que a assinatura do contrato 
ocorrer em exercício diverso daquele em 
que for publicado o edital, deverá ser prece-
dida da atualização dos estudos e demons-
trações a que se referem os incisos I a IV do 
caput deste artigo.
§ 3o As concessões patrocinadas em que 
mais de 70% (setenta por cento) da remu-
neração do parceiro privado for paga pela 
Administração Pública dependerão de au-
torização legislativa específica.
§ 4o Os estudos de engenharia para a de-
finição do valor do investimento da PPP 
deverão ter nível de detalhamento de an-
teprojeto, e o valor dos investimentos para 

definição do preço de referência para a lici-
tação será calculado com base em valores 
de mercado considerando o custo global de 
obras semelhantes no Brasil ou no exterior 
ou com base em sistemas de custos que 
utilizem como insumo valores de mercado 
do setor específico do projeto, aferidos, em 
qualquer caso, mediante orçamento sin-
tético, elaborado por meio de metodologia 
expedita ou paramétrica.
c	 §  4o acrescido pela Lei no  12.766, de 

27-12-2012.
Art. 11. O instrumento convocatório conte-
rá minuta do contrato, indicará expressa-
mente a submissão da licitação às normas 
desta Lei e observará, no que couber, os 
§§ 3o e 4o do art. 15, os arts. 18, 19 e 21 da 
Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 
podendo ainda prever:
c	 Lei no 8.666, de 21-6-1993 (Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos).
I – exigência de garantia de proposta do licitan-
te, observado o limite do inciso III do art. 31 da 
Lei no 8.666 , de 21 de junho de 1993;
II – VETADO;
III – o emprego dos mecanismos privados de 
resolução de disputas, inclusive a arbitra-
gem, a ser realizada no Brasil e em língua 
portuguesa, nos termos da Lei no 9.307, de 
23 de setembro de 1996, para dirimir confli-
tos decorrentes ou relacionados ao contrato.
Parágrafo único. O edital deverá especificar, 
quando houver, as garantias da contrapres-
tação do parceiro público a serem concedi-
das ao parceiro privado.
Art. 12. O certame para a contratação de 
parcerias público‑privadas obedecerá ao 
procedimento previsto na legislação vigente 
sobre licitações e contratos administrativos 
e também ao seguinte:
c	 Lei no 8.666, de 21-6-1993 (Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos).
I – o julgamento poderá ser precedido de 
etapa de qualificação de propostas técni-
cas, desclassificando‑se os licitantes que 
não alcançarem a pontuação mínima, os 
quais não participarão das etapas seguintes;
II – o julgamento poderá adotar como crité-
rios, além dos previstos nos incisos I e V do 
art. 15 da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro 
de 1995, os seguintes:
a)	 menor valor da contraprestação a ser 

paga pela Administração Pública;
b)	 melhor proposta em razão da combi-

nação do critério da alínea a com o de 
melhor técnica, de acordo com os pesos 
estabelecidos no edital;

III – o edital definirá a forma de apresentação 
das propostas econômicas, admitindo‑se:
a)	 propostas escritas em envelopes lacra-

dos; ou
b)	 propostas escritas, seguidas de lances 

em viva voz;
IV – o edital poderá prever a possibilidade de 
saneamento de falhas, de complementação 
de insuficiências ou ainda de correções de 
caráter formal no curso do procedimento, 
desde que o licitante possa satisfazer as 
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sibilitar a caracterização da obra ou serviço, 
incluindo:
a)	 a demonstração e a justificativa do pro-

grama de necessidades, a visão global 
dos investimentos e as definições quanto 
ao nível de serviço desejado;

b)	 as condições de solidez, segurança, du-
rabilidade e prazo de entrega, observado 
o disposto no caput e no § 1o do art. 6o 
desta Lei;

c)	 a estética do projeto arquitetônico; e
d)	 os parâmetros de adequação ao interes-

se público, à economia na utilização, à 
facilidade na execução, aos impactos 
ambientais e à acessibilidade;

II – o valor estimado da contratação será 
calculado com base nos valores pratica-
dos pelo mercado, nos valores pagos pela 
administração pública em serviços e obras 
similares ou na avaliação do custo global da 
obra, aferida mediante orçamento sintético 
ou metodologia expedita ou paramétrica;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 12.980, 

de 28-5-2014.
III – Revogado. Lei no 12.980, de 28-5-2014.
§ 3o Caso seja permitida no anteprojeto de 
engenharia a apresentação de projetos com 
metodologias diferenciadas de execução, o 
instrumento convocatório estabelecerá cri-
térios objetivos para avaliação e julgamento 
das propostas.
§ 4o Nas hipóteses em que for adotada a 
contratação integrada, é vedada a celebra-
ção de termos aditivos aos contratos firma-
dos, exceto nos seguintes casos:
I – para recomposição do equilíbrio econô-
mico‑financeiro decorrente de caso fortuito 
ou força maior; e
II – por necessidade de alteração do projeto 
ou das especificações para melhor adequa-
ção técnica aos objetivos da contratação, 
a pedido da administração pública, desde 
que não decorrentes de erros ou omissões 
por parte do contratado, observados os li-
mites previstos no § 1o do art. 65 da Lei 
no 8.666, de 21 de junho de 1993.
§ 5o Se o anteprojeto contemplar matriz de 
alocação de riscos entre a administração 
pública e o contratado, o valor estimado da 
contratação poderá considerar taxa de risco 
compatível com o objeto da licitação e as 
contingências atribuídas ao contratado, de 
acordo com metodologia predefinida pela 
entidade contratante.
c	 §  5o acrescido pela Lei no  13.190, de 

19-11-2015.
Art. 10. Na contratação das obras e servi-
ços, inclusive de engenharia, poderá ser es-
tabelecida remuneração variável vinculada 
ao desempenho da contratada, com base 
em metas, padrões de qualidade, critérios 
de sustentabilidade ambiental e prazo de 
entrega definidos no instrumento convoca-
tório e no contrato.
Parágrafo único. A utilização da remunera-
ção variável será motivada e respeitará o 
limite orçamentário fixado pela administra-
ção pública para a contratação.

Art. 11. A administração pública poderá, 
mediante justificativa expressa, contratar 
mais de uma empresa ou instituição para 
executar o mesmo serviço, desde que não 
implique perda de economia de escala, 
quando:
I – o objeto da contratação puder ser execu-
tado de forma concorrente e simultânea por 
mais de um contratado; ou
II – a múltipla execução for conveniente 
para atender à administração pública.
§ 1o Nas hipóteses previstas no caput deste 
artigo, a administração pública deverá man-
ter o controle individualizado da execução 
do objeto contratual relativamente a cada 
uma das contratadas.
§ 2o O disposto no caput deste artigo não se 
aplica aos serviços de engenharia.
Subseção II

DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO
Art. 12. O procedimento de licitação de que 
trata esta Lei observará as seguintes fases, 
nesta ordem:
I – preparatória;
II – publicação do instrumento convocatório;
III – apresentação de propostas ou lances;
IV – julgamento;
V – habilitação;
VI – recursal; e
VII – encerramento.
Parágrafo único. A fase de que trata o inciso 
V do caput deste artigo poderá, mediante 
ato motivado, anteceder as referidas nos 
incisos III e IV do caput deste artigo, desde 
que expressamente previsto no instrumento 
convocatório.
Art. 13. As licitações deverão ser realizadas 
preferencialmente sob a forma eletrônica, 
admitida a presencial.
Parágrafo único. Nos procedimentos reali-
zados por meio eletrônico, a administração 
pública poderá determinar, como condição 
de validade e eficácia, que os licitantes pra-
tiquem seus atos em formato eletrônico.
Art. 14. Na fase de habilitação das licita-
ções realizadas em conformidade com esta 
Lei, aplicar‑se‑á, no que couber, o disposto 
nos arts. 27 a 33 da Lei no 8.666, de 21 de 
junho de 1993, observado o seguinte:
I – poderá ser exigida dos licitantes a de-
claração de que atendem aos requisitos de 
habilitação;
II – será exigida a apresentação dos docu-
mentos de habilitação apenas pelo licitante 
vencedor, exceto no caso de inversão de 
fases;
III – no caso de inversão de fases, só serão 
recebidas as propostas dos licitantes pre-
viamente habilitados; e
IV – em qualquer caso, os documentos rela-
tivos à regularidade fiscal poderão ser exi-
gidos em momento posterior ao julgamento 
das propostas, apenas em relação ao lici-
tante mais bem classificado.
Parágrafo único. Nas licitações disciplina-
das pelo RDC:

I – será admitida a participação de licitantes 
sob a forma de consórcio, conforme estabe-
lecido em regulamento; e
II – poderão ser exigidos requisitos de sus-
tentabilidade ambiental, na forma da legis-
lação aplicável.
Art. 15. Será dada ampla publicidade aos 
procedimentos licitatórios e de pré‑qualifi-
cação disciplinados por esta Lei, ressalva-
das as hipóteses de informações cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da socie-
dade e do Estado, devendo ser adotados os 
seguintes prazos mínimos para apresenta-
ção de propostas, contados a partir da data 
de publicação do instrumento convocatório:
I – para aquisição de bens:
a)	 5 (cinco) dias úteis, quando adotados os 

critérios de julgamento pelo menor preço 
ou pelo maior desconto; e

b)	 10 (dez) dias úteis, nas hipóteses não 
abrangidas pela alínea a deste inciso;

II – para a contratação de serviços e obras:
a)	 15 (quinze) dias úteis, quando adotados 

os critérios de julgamento pelo menor 
preço ou pelo maior desconto; e

b)	 30 (trinta) dias úteis, nas hipóteses não 
abrangidas pela alínea a deste inciso;

III – para licitações em que se adote o cri-
tério de julgamento pela maior oferta: 10 
(dez) dias úteis; e
IV – para licitações em que se adote o critério 
de julgamento pela melhor combinação de 
técnica e preço, pela melhor técnica ou em ra-
zão do conteúdo artístico: 30 (trinta) dias úteis.
§ 1o A publicidade a que se refere o caput 
deste artigo, sem prejuízo da faculdade de 
divulgação direta aos fornecedores, cadas-
trados ou não, será realizada mediante:
I – publicação de extrato do edital no Diário 
Oficial da União, do Estado, do Distrito Fe-
deral ou do Município, ou, na hipótese de 
consórcio público, do ente de maior nível 
entre eles; e
c	 Inciso I com a redação dada pela MP no 896, 

de 6-9-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em Lei.

c	 O STF deferiu parcialmente a medida cautelar 
na ADIN no 6.229, suspender a eficácia ime-
diata da MP no 896/2019, até conclusão de 
sua análise pelo Congresso Nacional ou até 
o julgamento de mérito pelo Plenário da Corte 
(DJe de 22-10-2019).

II – divulgação em sítio eletrônico oficial cen-
tralizado de divulgação de licitações ou man-
tido pelo ente encarregado do procedimento 
licitatório na rede mundial de computadores.
§ 2o No caso de licitações cujo valor não ul-
trapasse R$ 150.000,00 (cento e cinquenta 
mil reais) para obras ou R$ 80.000,00 (oi-
tenta mil reais) para bens e serviços, inclu-
sive de engenharia, é dispensada a publica-
ção prevista no inciso I do § 1o deste artigo.
§ 3o No caso de parcelamento do objeto, de-
verá ser considerado, para fins da aplicação 
do disposto no § 2o deste artigo, o valor total 
da contratação.
§ 4o As eventuais modificações no instru-
mento convocatório serão divulgadas nos 
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